
Diário Oficial
Estado do 
Amapá

Segunda-feira, 07 de Outubro de 2019Ano 2019 •	 Nº 7.017 •	 61 Páginas

Poder 
Executivo

https://diofe.portal.ap.gov.br

Imprensa
Oficial

Seção
01

Gabinete do Governador

DECRETO  Nº  4231  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 1.335, de 18 de maio de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 330101.0008.1180.0955/2019 GAB - 
SEJUSP,

RESOLVE:

Exonerar a CB PM Stephani de Paula Nascimento Silva 
da função comissionada de Responsável por Atividade 
Nível III/Núcleo de Inteligência/ Coordenadoria de 
Inteligência e Operações, Código CDI-3, da Secretaria 
de Estado da Justiça e Segurança Pública, a contar de 02 
de outubro de 2019.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5219

DECRETO  Nº  4232  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 1.335, de 18 de maio de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 330101.0008.1180.0955/2019 GAB - 
SEJUSP,

RESOLVE:

Nomear Otaviana Rafaela de Oliveira Picanço, 
ocupante do cargo de Agente de Polícia Civil, Matrícula 
nº 914053, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de 
Responsável por Atividade Nível III/Núcleo de Inteligência/
Coordenadoria de Inteligência e Operações, Código 
CDI-3, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança 
Pública, a contar de 02 de outubro de 2019.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5218

DECRETO  Nº  4233  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
0637, de 14 de dezembro de 2001, alterada pela Lei nº 
2.309, de 09 de abril de 2018, c/c a Lei nº 2.361, de 03 
de julho de 2018, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
0853/2019-GAB/DGPC,

RESOLVE:

Exonerar Cristina Valéria Queiroz de Souza da função 
comissionada de Responsável por Grupo de Atividade III/
Delegacia de Polícia de Bairro/Distrito/Município, Código 
CDI-3, da Delegacia Geral de Polícia Civil, a contar de 10 
de setembro de 2019.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5194

DECRETO  Nº  4234  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
0637, de 14 de dezembro de 2001, alterada pela Lei nº 
2.309, de 09 de abril de 2018, c/c a Lei nº 2.361, de 03 
de julho de 2018, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
0853/2019-GAB/DGPC,
 
RESOLVE:
 
Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem 
as funções comissionadas da Delegacia Geral de Polícia 
Civil, a contar de 18 de setembro de 2019:

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO

Tiburcio Junior Campos da 
Rocha - Agente de Polícia, 
Matrícula nº 9673318, 
Quadro: GEA

Responsável por Grupo 
de Atividade III/Delegacia 
de Polícia de Bairro/
Distrito/Município

CDI-3

Irlando Cordeiro Cardoso - 
Agente de Polícia, Matrícula 
SIAPE nº 1016811, Quadro: 
ex-TFA

Responsável por Grupo 
de Atividade III/Delegacia 
de Polícia de Bairro/
Distrito/Município

CDI-3
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Deodoro de Carvalho Flexa - 
Agente de Polícia, Matrícula 
SIAPE nº 3005267, Quadro: 
ex-TFA

Responsável por Grupo 
de Atividade III/Delegacia 
de Polícia de Bairro/
Distrito/Município

CDI-3

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5191

DECRETO Nº 4235  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 5173/2019-GAB/SEED,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, Soraya Ribeiro Barbosa do cargo 
em comissão de Chefe de Unidade/Unidade Pedagógica/
Núcleo de Educação Especial/Coordenadoria de 
Educação Específica, Código CDS-1, da Secretaria de 
Estado da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5199

DECRETO Nº 4236  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019
 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 5137/2019-GAB/SEED,
 
RESOLVE:
 
Nomear os servidores abaixo relacionados para 
exercerem as  funções comissionadas da Secretaria de 
Estado da Educação:

ESCOLA SERVIDOR CARGO/ 
FUNÇÃO CÓD.

E. E. DE 
EDUCAÇÃO 
POPULAR 
PROFº PAULO 
FREIRE

Maria Roselita 
Correa Pena- Agente 
Administrativo, SIAPE 
nº 1013276, Quadro: 
Ex-Território

Secretário 
Escolar

CDI-3

E. E. MARIA 
DO SOCORRO 
ANDRADE 
SMITH

Elias Ataide da Silva 
Nascimento – Auxiliar 
Educacional, Matrícula 
nº 111358-5-01, 
Quadro: Estado

Secretário 
Escolar

CDI-3

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5209

DECRETO Nº 4237  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 5174/2019-GAB/SEED,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, Valdenira dos Anjos Brazão da 
função comissionada de Secretário Escolar da E. E. Profº 
Gabriel de Almeida Café, Código CDI-3, da Secretaria de 
Estado da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5192

DECRETO Nº 4238  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 5174/2019-GAB/SEED,

RESOLVE:

Exonerar Emina de Fátima Cardoso de Sena Santos 
da função comissionada de Diretor Adjunto da E. E. 
São Lázaro, Código CDI-3, da Secretaria de Estado da 
Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5205

DECRETO Nº 4239  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019
 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 5174/2019-GAB/SEED,
 
RESOLVE:
 
Nomear os servidores abaixo relacionados para 
exercerem as  funções comissionadas da Secretaria de 
Estado da Educação:

ESCOLA SERVIDOR CARGO/ 
FUNÇÃO CÓD.

E. E. SÃO 
LÁZARO

Jo Machado dos Santos 
- Professor, Classe A1, 
Matrícula nº 85268-6-01, 
Quadro: Estado

Diretor Adjunto CDI-3
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E. E. PROFº 
GABRIEL 
DE ALMEIDA 
CAFÉ

Maria do Socorro 
Alcantara do Carmo - 
Datilógrafo, SIAPE nº 
1015736, Quadro: Ex-
Território

Secretário 
Escolar

CDI-3

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5212

DECRETO  Nº  4240  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 4971/2019-GAB/SEED,

RESOLVE:

Nomear Ana Lúcia Silva Pedrado, ocupante do cargo 
de Pedagogo, Matrícula nº 0110991-0-01, pertencente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, para exercer 
a função comissionada de Responsável por Atividade 
Nível I/Núcleo de Assessoramento Técnico-Pedagógico/
Coordenadoria de Desenvolvimento e Normatização das 
Políticas Educacionais, Código CDI-1, da Secretaria de 
Estado da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5225

DECRETO  Nº  4241  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos nºs 0766, de 22/03/18 e 4973, de 31/12/18, 
e tendo em vista o contido no Ofício nº 4924/2019-GAB/
SEED,

RESOLVE:

Exonerar Ingrid Gabrielle Pastana Pereira do cargo 
em comissão de Assessor do Projeto “Protagonismo 
Estudantil”, Código CDS-1, da Secretaria de Estado da 
Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5200

DECRETO  Nº  4242  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 

da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos nºs 0766, de 22/03/18 e 4973, de 31/12/18, 
e tendo em vista o contido no Ofício nº 4924/2019-GAB/
SEED,

RESOLVE:

Nomear Bruna Karoline Martins Souza para exercer o 
cargo em comissão de Assessor do Projeto “Protagonismo 
Estudantil”, Código CDS-1, da Secretaria de Estado da 
Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5226

DECRETO Nº  4243  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 5089/2019-GAB/SEED,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, Ida do Socorro Diniz Fazzi da função 
comissionada de Secretário Escolar da E. E. Profª Oneide 
Pinto Lima, Código CDI-3, da Secretaria de Estado da 
Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5224

DECRETO Nº  4244  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 5089/2019-GAB/SEED,
 
RESOLVE:
 
Exonerar os servidores abaixo relacionados das funções 
comissionadas da Secretaria de Estado da Educação:
 

ESCOLA SERVIDOR CARGO/
FUNÇÃO CÓD.

E. E. OSVALDINA 
FERREIRA DA 
SILVA

Sérgio Antônio 
Beltrão Bacelar

Secretário 
Escolar

CDI-3

E. E. ANTÔNIO 
JOÃO

Jorge Cleomar 
Nascimento Dias

Secretário 
Escolar

CDI-3

  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5216
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DECRETO Nº  4245  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 5089/2019-GAB/SEED,

RESOLVE:

Nomear os servidores abaixo relacionados para 
exercerem as funções comissionadas da Secretaria de 
Estado da Educação:

 ESCOLA SERVIDOR CARGO/
FUNÇÃO CÓD.

E. E. 
OSVALDINA 
FERREIRA DA 
SILVA

Jacira Maria 
Alcolumbre da Silva – 
Pedagogo, Matrícula 
91217-4-01, Quadro: 
GEA

Secretário 
Escolar

CDI-3

E. E. PROFª 
ONEIDE 
PINTO LIMA

Edson Madureira Cruz 
– Auxiliar Educacional, 
Matrícula 116258-6-01, 
Quadro: GEA

Secretário 
Escolar

CDI-3

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5220

DECRETO Nº  4246  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 5091/2019-GAB/SEED,

RESOLVE:

Nomear Patrício Barbosa Cardoso, ocupante do cargo 
de Professor, Matrícula nº 89110001, pertencente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, para 
exercer a função comissionada de Responsável por 
Atividade Nível I/Núcleo de Ensino Fundamental e 
Educação Infantil/ Coordenadoria de Educação Básica e 
Educação Profissional, Código CDI-1, da Secretaria de 
Estado da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5222

DECRETO Nº  4247  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Ofício nº 5091/2019-GAB/SEED,

RESOLVE: 

Tornar sem efeito a nomeação do servidor William James 
Oliveira Silva para exercer a função comissionada de 
Secretário Escolar da E. E. Maria do Socorro Andrade 
Smith, editada através do Decreto nº 4025, de 16 de 
setembro de 2019, publicado no Diário Oficial do Estado 
do Amapá nº 7002, de 16 de setembro de 2019.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5203

DECRETO Nº 4248  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o Decreto nº 
1706, de 20 de maio de 2010, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 507/19-GAB/PRODAP,

RESOLVE: 

Exonerar Tiago Matheus dos Santos Flexa do cargo em 
comissão de Chefe da Unidade de Contratos e Convênios/
NP, Código FGS-1, do Centro de Gestão da Tecnologia 
da Informação, a contar de 02 de outubro de 2019.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5221

DECRETO Nº 4249  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o Decreto nº 
1706, de 20 de maio de 2010, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 507/19-GAB/PRODAP,

RESOLVE:

Nomear Tiago Matheus dos Santos Flexa para exercer 
o cargo em comissão de Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, Código FGS-2, do Centro de 
Gestão da Tecnologia da Informação, a contar de 02 de 
outubro de 2019.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5207

DECRETO Nº 4250  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
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XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o Decreto nº 
1706, de 20 de maio de 2010, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 507/19-GAB/PRODAP,

RESOLVE: 

Nomear Tiago Matheus dos Santos Flexa, Presidente 
da Comissão Permanente de Licitação, para exercer, 
acumulativamente, o cargo em comissão de Chefe da 
Unidade de Contratos e Convênios/NP, Código  FGS-
1, do Centro de Gestão da Tecnologia da Informação, a 
contar de 02 de outubro de 2019.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5227

DECRETO Nº 4251  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o Decreto nº 
1706, de 20 de maio de 2010, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 505/19-GAB/PRODAP,

RESOLVE: 

Exonerar Rafael da Silveira Brito da função comissionada 
de Chefe de Laboratório/CT/GT, Código FGI-3, do Centro 
de Gestão da Tecnologia da Informação, a contar de 02 
de setembro de 2019.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5193

DECRETO Nº  4252  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.774, de 17 de outubro de 2013, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 1.023/2019-GAB/CGE,
  
RESOLVE:
  
Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em 
comissão e das funções comissionadas da Controladoria-
Geral do Estado, a contar de 25 de setembro de 2019:
 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO
Jonhy 
Andreison 
Machado de 
Oliveira

Gerente de Núcleo/Núcleo de Combate 
à Corrupção/Coordena-doria de Ações 
Estratégicas

CDS-2

Cristiano de 
Oliveira

Responsável Técnico Nível I - Gestão 
Administrativa e Controle/Núcleo 
de Auditorias de Áreas Específicas/ 
Coordenadoria de Auditoria

CDS-1

Yuri Lima 
Pinheiro

Gerente de Núcleo/Núcleo de 
Desenvolvimento de Tecnologias 
Investigativas/Coordenadoria de Ações 
Estratégicas

CDS-2

Erenildo Farias 
de Araújo

Responsável por Atividade Nível III 
– Pessoal/Núcleo de Administração/ 
Coordenadoria Administrativo- 
Financeira

CDI-3

Pedro Monteiro 
Arraes Filho

Responsável por Atividade Nível 
III - Gestão de Redes de Ouvidorias/ 
Núcleo da Gestão de Redes de 
Ouvidoria/Ouvidoria

CDI-3

 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5213

DECRETO Nº  4253  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.774, de 17 de outubro de 2013, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 1.023/2019-GAB/CGE,
 
RESOLVE:

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem 
os cargos em comissão e a função comissionada da 
Controladoria-Geral do Estado, a contar de 25 de 
setembro de 2019:
 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO

Jonhy 
Andreison 
Machado de 
Oliveira

Responsável Técnico Nível I - Gestão 
Administrativa e Controle/Núcleo 
de Auditorias de Áreas Específicas/ 
Coordenadoria de Auditoria

CDS-1

Cristiano de 
Oliveira

Gerente de Núcleo/Núcleo de 
Desenvolvimento de Tecnologias 
Investigativas/Coordenadoria de Ações 
Estratégicas

CDS-2

Yuri Lima 
Pinheiro

Gerente de Núcleo/Núcleo de Combate 
à Corrupção/Coordena-doria de Ações 
Estratégicas

CDS-2

Erenildo Farias 
de Araújo

Responsável Técnico Nível I - 
Infraestrutura/Núcleo de Auditorias de 
Áreas Específicas/ Coordenadoria de 
Auditoria

CDS-1

Pedro Monteiro 
Arraes Filho 
Lobato – 
Auxiliar 
Administrativo, 
Quadro: GEA

Responsável por Atividade Nível III 
– Pessoal/Núcleo de Administração/ 
Coordenadoria Administrativo- 
Financeira

CDI-3

  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5195
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DECRETO  Nº  4254  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.774, de 17 de outubro de 2013, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 1.044/2019-GAB/CGE,

RESOLVE:

Nomear Gedean Ferreira Costa, ocupante do cargo 
de Assistente Administrativo, Matrícula nº 0108250-7-1, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, 
para exercer a função comissionada de Responsável por 
Atividade Nível III – Gestão de Redes de Ouvidorias/Núcleo 
da Gestão de Redes de Ouvidoria/Ouvidoria, Código CDI-3, 
da Controladoria-Geral do Estado.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5228

DECRETO  Nº  4255  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 3380/2019-GAB/DETRAN-AP,

RESOLVE:

Exonerar o SGT PM Edivaldo Pascoal Oliveira 
Pereira Filho do cargo em comissão de Coordenador/
Coordenadoria de Atendimento, Código FGS-3, do 
Departamento Estadual de Trânsito, a contar de 1º de 
outubro de 2019.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5229

DECRETO  Nº  4256  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 3380/2019-GAB/DETRAN-AP,

RESOLVE:

Nomear João Paulo Nazaré Marques para exercer o 
cargo em comissão de Coordenador/Coordenadoria de 
Atendimento, Código FGS-3, do Departamento Estadual 
de Trânsito, a contar de 1º de outubro de 2019.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA

Governador
HASH: 2019-1008-0001-5188

DECRETO  Nº  4257  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 3381/2019-GAB/DETRAN-AP,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear o SGT PM Edivaldo Pascoal Oliveira 
Pereira Filho para exercer o cargo em comissão de 
Presidente/Comissão de Leilão de Veículos, Código 
FGS-2, do Departamento Estadual de Trânsito, a contar 
de 1º de outubro de 2019.

Art. 2º O referido cargo será considerado de natureza 
Policial Militar, de acordo com os termos do Decreto nº 
2306, de 21/06/18.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5210

DECRETO  Nº  4258  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
0811, de 24 de fevereiro de 2004, alterada pela Lei nº 
2.426, de 15 de julho de 2019, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 0654/ 2019-GAB/SEMA,

RESOLVE:
Exonerar Andréia Savino de Oliveira Oliveira do cargo 
em comissão de Assessor Técnico Nível I/Assessoria de 
Programas, Articulação e Municipalização, Código CDS-
1, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5190

DECRETO  Nº  4259  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
0811, de 24 de fevereiro de 2004, alterada pela Lei nº 
2.426, de 15 de julho de 2019, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 0654/ 2019-GAB/SEMA,
 
RESOLVE:
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Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem 
os cargos em comissão da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente:
 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO
Uibirá Sena 
Silva

Assessor Técnico Nível II/Gabinete CDS-2

José Gemaque 
Valente dos 
Santos Junior

Assessor Técnico Nível I/Assessoria 
de Programas, Articulação e 
Municipalização

CDS-1

  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5197

DECRETO  Nº  4260  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
nº 1.289, de 05 de janeiro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 161/2019-GAB/SECOM,

RESOLVE:

Exonerar Ariane Mayara Tavares Lopes do cargo 
em comissão de Assessor Técnico Nível I/Núcleo de 
Jornalismo Institucional/Coordenadoria de Comunicação, 
Código CDS-1, da Secretaria de Estado da Comunicação, 
a contar de 1º de outubro de 2019.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5198

DECRETO  Nº  4261  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
nº 1.289, de 05 de janeiro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 161/2019-GAB/SECOM,

RESOLVE:

Nomear Jorge Erick Gama Abreu para exercer o cargo 
em comissão de Assessor Técnico Nível I/Núcleo de 
Jornalismo Institucional/ Coordenadoria de Comunicação, 
Código CDS-1, da Secretaria de Estado da Comunicação, 
a contar de 1º de outubro de 2019.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5196

DECRETO  Nº  4262  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 

XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
0638, de 14 de dezembro de 2001, alterada pela Lei nº 
2.312, de 09 de abril de 2018, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 4798/2019-GAB/SEAD,

RESOLVE: 

Exonerar Pedro Henrique Maia Costa do cargo em comissão 
de Gerente de Núcleo/Núcleo de Gestão Documental 
Administrativa/Coordena-doria de Gestão Patrimonial e 
Logística, Código CDS-3, da Secretaria de Estado da 
Administração, a contar de 30 de setembro de 2019.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5181

DECRETO  Nº  4263  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
0638, de 14 de dezembro de 2001, alterada pela Lei nº 
2.312, de 09 de abril de 2018, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 4798/2019-GAB/SEAD,
 
RESOLVE:
 
Nomear os servidores abaixo relacionados para 
exercerem os cargos em comissão da Secretaria de Estado 
da Administração, a contar de 30 de setembro de 2019:
 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO

Walter 
Soares de 
Oliveira

Gerente de Núcleo/Núcleo de Gestão 
Documental Administrativa/ Coordenadoria 
de Gestão Patrimonial e Logística

CDS-3

Raquel da 
Silva Costa

Assessor Técnico Nível I – Planejamento 
e Seleção de Pessoal/ Unidade de 
Planejamento e Seleção de Pessoal/
Núcleo de Desenvolvimento de Pessoal/ 
Coordenadoria de Gestão de Pessoas

CDS-1

  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5138

DECRETO  Nº 4264  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.073, de 02 de abril de 2007 e o Decreto nº 2822, de 06 
de agosto de 2009, e tendo em vista o contido no Ofício 
nº 204/2019-GAB/SEAB/BSB,

RESOLVE:

Exonerar Márcio do Socorro Costa Ferreira do cargo em 
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comissão de Assessor Técnico Nível III/Secretaria, Código 
CDS-3, da Secretaria Extraordinária de Representação 
do Governo do Estado do Amapá em Brasília.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5182

DECRETO  Nº 4265  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.073, de 02 de abril de 2007 e o Decreto nº 2822, de 06 
de agosto de 2009, e tendo em vista o contido no Ofício 
nº 204/2019-GAB/SEAB/BSB,

RESOLVE: 

Nomear Keila Daiane Herculino de Araújo para exercer 
o cargo em comissão de Assessor Técnico Nível III/
Secretaria, Código CDS-3, da Secretaria Extraordinária 
de Representação do Governo do Estado do Amapá em 
Brasília.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5139

DECRETO  Nº  4266  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
0811, de 20 de fevereiro de 2004, alterada pelas Leis nºs 
1.354, de 07 de julho de 2009 e 1.385, de 16 de outubro 
de 2009, e tendo em vista o contido no Ofício nº 483/2019-
GAB/SEPM,

RESOLVE:

Nomear Pedro Ivan Seabra dos Santos Junior para 
exercer o cargo em comissão de Presidente/Comissão 
Permanente de Licitação, Código CDS-2, da Secretaria 
Extraordinária de Políticas para as Mulheres.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5150

DECRETO  Nº  4267  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.077, de 02 de abril de 2007,

RESOLVE: 

Exonerar Ronaldo Padilha de Souza da função 
comissionada de Responsável por Atividade Nível 
III - Material e Patrimônio/Unidade de Administração/
Coordenadoria Administrativo-Financeira, Código FGI-3, 
do Instituto Estadual de Florestas do Amapá, a contar de 
11 de setembro de 2019.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5178

DECRETO  Nº 4268  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 1.335, de 18 de maio de 2009, e tendo em vista 
o contido no Ofício nº 330101.0008.1180.0870/2019-
GAB/SEJUSP,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear o CAP BM Huerllen Felix Miranda para 
exercer a função comissionada de Responsável por 
Atividade Nível III/Academia Integrada de Formação e 
Aperfeiçoamento, Código CDI-3, da Secretaria de Estado 
da Justiça e Segurança Pública, a contar de 20 de agosto 
de 2019.

Art. 2º O referido cargo será considerado de natureza 
Policial Militar, de acordo com os termos do Decreto nº 
2306, de 21/06/18.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5136

DECRETO  Nº 4269  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.335, de 18 de maio de 2009, alterada pela Lei nº 2.392, 
de 24 de janeiro de 2019, e tendo em vista o contido no 
Ofício nº 330101.0008.1180.0870/2019-GAB/SEJUSP,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear o 2º SGT BM Josiran Lopes da Silva 
para exercer a função comissionada de Responsável por 
Atividade Nível III/Coordenadoria de Gerenciamento do 
PRONASCI, Código CDI-3, da Secretaria de Estado da 
Justiça e Segurança Pública, a contar de 20 de agosto 
de 2019.

Art. 2º O referido cargo será considerado de natureza 
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Policial Militar, de acordo com os termos do Decreto nº 
2306, de 21/06/18.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5186

DECRETO  Nº 4270  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.335, de 18 de maio de 2009, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 330101.0008.1180.0870/2019-GAB/SEJUSP,

RESOLVE:

Nomear Francisco Carlos dos Santos Filho, ocupante do 
cargo de Motorista Oficial, Classe S, Padrão III, pertencente 
ao Quadro de Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, 
para exercer a função comissionada de Responsável por 
Atividade Nível II/Núcleo de Capacitação Comunitária/ 
Coordenadoria de Segurança Comunitária, Código 
CDI-2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança 
Pública, a contar de 20 de agosto de 2019.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5183

DECRETO Nº  4271  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, 
da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, da Lei nº 
0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com os Decretos 
nºs 0561, de 17/02/16 e 4973, de 31/12/18, e tendo em 
vista o contido no Ofício nº 1171/2019-GAB/SETRAP,

RESOLVE:

Exonerar Ian da Silveira Pereira do cargo em comissão 
de Gerente de Subgrupo de Execução de Prestação de 
Contas II do Projeto “Acompanhamento de Recursos 
Federais e Estaduais para a Infraestrutura de 
Transportes – GEINFRA”, Código CDS-2, da Secretaria 
de Estado de Transportes.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5159

DECRETO Nº  4272  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos nºs 0561, de 17/02/16 e 4973, de 31/12/18, 
e tendo em vista o contido no Ofício nº 1171/2019-GAB/
SETRAP,

RESOLVE: 

Nomear Carolina Mira Cruz Mendes para exercer o cargo 
em comissão de Gerente de Subgrupo de Execução de 
Prestação de Contas II do Projeto “Acompanhamento de 
Recursos Federais e Estaduais para a Infraestrutura 
de Transportes – GEINFRA”, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado de Transportes.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5146

DECRETO  Nº  4273  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
Complementar nº 0086, de 25 de junho de 2014, e tendo 
em vista o contido no Ofício nº 771/2019-GAB/DPE-AP,

RESOLVE: 

Nomear Aderlan Machado Barbosa, ocupante do cargo 
de Analista de Planejamento e Orçamento, Matrícula nº 
1056115, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de 
Responsável por Atividade Nível III/Divisão Administrativa 
e Financeira, Código CDI-3, da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá, a contar de 26 de setembro de 2019.
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5187

DECRETO  Nº  4274  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 1.335, de 18 de maio de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 330101.0008.1180.0919/2019 GAB - 
SEJUSP,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, a CB PM Isabel Cristina da Silva 
Coelho da função comissionada de Secretário Executivo/
Gabinete, Código CDI-2, da Secretaria de Estado da 
Justiça e Segurança Pública, a contar de 26 de setembro 
de 2019.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
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Governador
HASH: 2019-1008-0001-5147

DECRETO  Nº  4275  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
nº 1.175, de 02 de janeiro de 2008, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 0555/GAB/IEPA,

RESOLVE:

Exonerar Mayck Barriga Oliveira do cargo em comissão 
de Presidente/Comissão Permanente de Licitação, 
Código FGS-2, do Instituto de Pesquisas Científicas e 
Tecnológicas do Estado do Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5164

DECRETO  Nº  4276  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
nº 1.175, de 02 de janeiro de 2008, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 0555/GAB/IEPA,

RESOLVE:

Nomear Pâmella Carlinny Moreira da Costa para 
exercer o cargo em comissão de Presidente/Comissão 
Permanente de Licitação, Código FGS-2, do Instituto 
de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do 
Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5166

DECRETO  Nº  4277  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos nºs 1309, de 16/03/15 e 4973, de 31/12/18, 
e tendo em vista o contido no Ofício nº 0555/GAB/IEPA,

RESOLVE: 

Exonerar Ismael Messias Soares da Silva do cargo 
em comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades 
de Sensoriamento Remoto do Projeto “Núcleo de 
Ordenamento Territorial”, Código CDS-1, do Instituto de 
Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5148

DECRETO  Nº  4278  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos nºs 1309, de 16/03/15 e 4973, de 31/12/18, 
e tendo em vista o contido no Ofício nº 0555/GAB/IEPA,

RESOLVE: 

Nomear Edilene Campos Corrêa para exercer o cargo 
em comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades 
de Sensoriamento Remoto do Projeto “Núcleo de 
Ordenamento Territorial”, Código CDS-1, do Instituto 
de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do 
Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5160

DECRETO Nº  4279  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, 
da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 1.073, de 
02 de abril de 2007, e tendo em vista o contido no Ofício nº 
250101.0008.1523.0212/2019-GABINETE-SETEC,
RESOLVE:

Nomear Dayane Gomes Furtado Uchôa para 
exercer o cargo em comissão de Chefe da Unidade 
de Administração/Unidade de Administração/ Núcleo 
Administrativo-Financeiro, Código CDS-1, da Secretaria 
de Estado da Ciência e Tecnologia, a contar de 24 de 
setembro de 2019.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5140

DECRETO Nº  4280  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 164.522241/2019-SEED,

RESOLVE:

Autorizar Valda Nascimento de Oliveira Barros, 
Professora, Matrícula nº 0085221-0-01, para viajar da 
sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade de 
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Carapeguá-Paraguai, a fim de participar da II Edição 
Internacional de La Fiera Cinetifica Tecnológica 
Mariscal Estigarribia 2019, com a exposição do 
Projeto Adubo Ecológico, no período de 15 a 19 de 
outubro de 2019.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5149

DECRETO Nº  4281  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 130101.0068.1038.1215/ 
2019,

RESOLVE:

Declarar vago o cargo de Provimento Efetivo de Analista 
de Infraestrutura – Engenharia Civil, Classe “GIA”, Padrão 
04, Setor de Infraestrutura, Matrícula  nº 0114119-8-01, 
ocupado pela servidora Juliana Sampaio Cantuária de 
Oliveira, integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá, lotada na SEINF, a contar de 15 de julho de 
2019, na forma estabelecida no artigo 43, inciso IX, da Lei 
nº 0066, de 03 de maio de 1993.
  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5179

DECRETO Nº  4282  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá e 
baseado nos critérios de promoção estabelecidos na Lei 
nº 0883, de 23/05/2005 e a graduação desses critérios 
regulamentados pelo Decreto nº 4047, de 25/10/2017, 
tendo em vista o contido no Processo nº 130101.0068. 
1038.4623/2019, e

Considerando que uma das metas prioritárias do Governo 
do Estado do Amapá é a valorização do servidor público, 
em vista da execução de suas atividades em benefício da 
coletividade,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Promoção da 1ª Classe para a Classe 
Especial, ao servidor Ericlaudio Alencar Rocha, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Delegado de 
Polícia Civil, pertencente ao Grupo Polícia Civil, integrante 
do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, na forma 
estabelecida nos artigos 64 a 76, da Lei nº 0883, de 23 de 

maio de 2005 – Lei Orgânica da Polícia Civil.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5174

DECRETO Nº  4283  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, 
e tendo em vista o contido no Processo – EDOC nº 
314.485621/2017 – Processo Administrativo Disciplinar 
nº 136/2013-OUVIDORIA,

Considerando o Parecer nº 016/2019-CGC/CGE exarado 
nos autos do Processo nº 136/2013-OUVIDORIA – 
Processo Administrativo Disciplinar – que tramitou perante 
na Controladoria-Geral do Estado do Amapá,

RESOLVE:

Aplicar pena de Demissão ao servidor Carlos Alberto da 
Silva Brasil, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de Professor, Grupo Magistério, Cadastro nº 0036423-1-
01, integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapá, lotado na Secretaria de Estado da Administração, 
na forma estabelecida no art. 148, inciso II, da Lei nº 0066, 
de 03 de maio de 1993.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5168
DECRETO Nº  4284  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, incisos 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá e baseado 
nos critérios de promoção estabelecidos na Lei nº 0883, 
de 23/05/2005, tendo em vista o contido no Processo nº 
130101.0005. 0288.0015/2019, e

Considerando o acórdão proferido nos autos do Processo 
n° 0038994-46.2017.8.03.0001 – Reclamação Cível 
– Conhecimento – que tramitou perante o 1º Juizado 
Especial de Fazenda Pública da Comarca de Macapá;

Considerando, ainda, que o presente excedente de vagas 
é gerado por decisões judiciais, sob pena do art. 536, § 
1º, do CPC,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Promoção para a Classe Especial, 
Padrão I, ao servidor Reginaldo Sarges Feio dos Santos, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente de 
Polícia, Classe 1ª, Padrão VI, Cadastro nº 0091404-5-
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01, Grupo Polícia Civil, integrante do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, lotado na Delegacia Geral de 
Polícia Civil - DGPC.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5184

DECRETO Nº  4285  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, de acordo com 
o art. 44, da Lei nº 0066, de 03/05/93, tendo em vista o 
contido no Processo nº 130101.0068.1038.4570/2019, e

Considerando o Decreto nº 2975, de 27 de outubro de 
2006, que declarou vago o cargo de Provimento Efetivo 
de Agente de Portaria, Classe 1ª, Padrão II, Grupo 
Administrativo, Cadastro nº 364800, ocupado pela 
servidora Maria de Jesus Barbosa da Silva, integrante 
do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar 
de 19 de abril de 2006, na forma estabelecida no artigo 
43, inciso IX, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993,

RESOLVE:

Exonerar, ex-offício, Maria de Jesus Barbosa da Silva 
do cargo de Provimento Efetivo de Agente de Portaria, 
Classe 1ª, Padrão II, Grupo Administrativo, Cadastro nº 
364800, integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá, a contar de 19 de maio de 2009.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5172

DECRETO Nº  4286  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 130101.0068.1038.5551/ 
2019,

RESOLVE:

Declarar vago o cargo de Provimento Efetivo de Fiscal 
de Vigilância Sanitária, Grupo Saúde, Cadastro  nº 
0110131-5-01, ocupado pelo servidor Marcelo Jaques de 
Oliveira, integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado 
do Amapá, lotado na SESA, a contar de 14 de julho de 
2019, na forma estabelecida no artigo 43, inciso IX, da Lei 
nº 0066, de 03 de maio de 1993.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5180

DECRETO Nº 4287  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, 
considerando o exposto e com fulcro na CF/1988 (art. 40, 
§ 4º), LCE nº 0087/2014 (arts. 1º, inciso I, alínea “a”; 2º 
e 3º) e Lei nº 0915, de 18 de agosto de 2005 (arts. 59; 
89 e 91, § 1º), e em face do que consta no Processo nº 
2019.04.0612P-AMPREV,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição – Especial, com proventos integrais e com 
paridade na forma da Lei, ao servidor Rilton Rodrigues 
Amanajás, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
Agente de Polícia, Classe Especial, Padrão VI, Matrícula 
nº 310514, lotado na Secretaria de Estado da Justiça e 
Segurança Pública, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este  Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5151

DECRETO Nº 4288  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, 
da Constituição do Estado do Amapá, diante do exposto e 
com fulcro na CF/1988 (art. 40, § 4º), LCE nº 0087/2014 
(arts. 1º, inciso I, alínea “a”; 2º e 3º) e Lei nº 0915, de 18 
de agosto de 2005 (arts. 59; 89 e 91, § 1º), e em face do 
que consta no Processo nº 2019.04.1422P-AMPREV,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição – Especial ao servidor Elias Ferreira 
Rodrigues, com proventos integrais e com paridade na 
forma da Lei, no cargo de Provimento Efetivo de Escrivão 
de Polícia, Classe Especial, Padrão VI, Matrícula nº 
311162, lotado na Secretaria de Estado da Justiça e 
Segurança Pública, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este  Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
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HASH: 2019-1008-0001-5161

DECRETO  Nº  4289  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e 
considerando o exposto nos arts. 1º, inciso I, alínea “c”; 
2º e 3º, da Lei Complementar Estadual nº 0087/2014, c/c 
os arts. 59; 89, caput e 91, § 1º, da Lei Estadual nº 0915, 
de 18 de agosto de 2005, e em face do que consta no 
Processo nº 2019.04.1407P-AMPREV,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição - Especial ao servidor Francisco de 
Assis Oliveira de Sousa, com proventos integrais e 
com paridade, na forma da Lei, no cargo de Provimento 
Efetivo de Escrivão de Polícia, Classe Especial, Padrão 
VI, Matrícula nº 369802, lotado na Secretaria de Estado 
da Justiça e Segurança Pública, pertencente ao Quadro 
de Pessoal Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5163

DECRETO  Nº  4290  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e 
considerando o exposto nos arts. 1º, inciso I, alínea “b”; 
2º e 3º, da Lei Complementar Estadual nº 0087/2014, c/c 
os arts. 59; 89, caput e 91, § 1º, da Lei Estadual nº 0915, 
de 18 de agosto de 2005, e em face do que consta no 
Processo nº 2019.04.1429P-AMPREV,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição - Especial à servidora Lindinalva Rodrigues 
de Sousa, com proventos integrais e com paridade, na 
forma da Lei, no cargo de Provimento Efetivo de Agente 
de Polícia, Classe Especial, Padrão VI, Matrícula nº 
308951, lotada na Secretaria de Estado da Justiça e 
Segurança Pública, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5143

DECRETO Nº 4291  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o teor do Processo nº 2019.04.1144R1-AMPREV,

RESOLVE:

Retificar o Decreto nº 4768, de 13 de dezembro de 2018, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 6819, 
de 13 de dezembro de 2018, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

Onde se lê:

“Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição – Regra Especial, com proventos integrais 
e com paridade, na forma da Lei, à servidora Maria Eva 
Andrade Varjão, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de Professor, Classe “D”, Padrão 18, Matrícula 
nº 327719, lotada na Secretaria de Estado da Educação, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapá.”

Leia-se:

“Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição – Regra Especial, com proventos 
integrais e com paridade, na forma da Lei, à servidora 
Maria Eva Andrade Varjão, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Professor, Classe “D”, Padrão 19, 
Matrícula nº 327719, lotada na Secretaria de Estado da 
Educação, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá.”

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5177

DECRETO Nº  4292  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 130101.0068.1038.2023/ 
2019,

RESOLVE:

Declarar vago o cargo de Provimento Efetivo de Agente 
Penitenciário, Grupo Penitenciário, Cadastro nº 0106637-
4-01, ocupado pela servidora Eloisa da Silva Carmo, 
integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapá, lotada no IAPEN, a contar de 30 de julho de 2019, 
na forma estabelecida no artigo 43, inciso IX, da Lei nº 
0066, de 03 de maio de 1993.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
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Governador
HASH: 2019-1008-0001-5152

DECRETO Nº  4293  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo n° 130101.0068.1038.2958/ 
2019,

RESOLVE:

Interromper, a contar de 01 de agosto de 2019, a licença 
sem vencimento, para tratar de interesses particulares, 
concedida pelo Decreto n° 0289, de 21 de janeiro de 
2019, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá 
nº 6844, de 21 de janeiro de 2019, à servidora Roziney 
Alencar de Castro, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de Técnico em Enfermagem, Cadastro nº 
0062992-8-01, Grupo Saúde, integrante do Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotada na SESA, na 
forma estabelecida no artigo 97, da Lei nº 0066, de 03 
de maio de 1993.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5137

DECRETO Nº 4294  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o teor do Processo nº 2019.04.0656P-AMPREV,
RESOLVE:

Retificar o Decreto nº 3242, de 26 de julho de 2019, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 6967, 
de 26 de julho de 2019, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

Onde se lê:

“Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo 
de Contribuição, com proventos correspondentes à 
integralidade da média aritmética, sem paridade, na 
forma da Lei, à servidora Valmira do Socorro da Silva 
Vargens, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
Professor, Classe “D”, Padrão 08, Matrícula nº 857335, 
lotada na Secretaria de Estado da Educação, pertencente 
ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá.”

Leia-se:

“Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais e sem paridade, na 
forma da Lei, à servidora Valmira do Socorro da Silva 
Vargens, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 

Professor, Classe 4C2, Padrão 09, Matrícula nº 857335, 
lotada na Secretaria de Estado da Educação, pertencente 
ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá.”
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5153

DECRETO  Nº 4295  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

RESOLVE:

Retificar o Decreto nº 3677, de 29 de agosto de 2019, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 6991, 
de 29 de agosto de 2019, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

Onde se lê:

“Prorrogar, por um período de 01 (um) ano, os termos do 
Decreto nº 8085, de 30 de dezembro de 2014, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 5068, de 30 de 
dezembro de 2014, que colocou a servidora Clícia Hoana 
Vilhena Vieira à disposição da Prefeitura Municipal de 
Macapá.”

Leia-se:

“Prorrogar, por mais um período de 01 (um) ano, a contar 
de 30 de dezembro de 2018, os termos do Decreto nº 
8085, de 30 de dezembro de 2014, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá nº 5868, de 30 de dezembro 
de 2014, que colocou a servidora Clícia Hoana Vilhena 
Vieira à disposição da Prefeitura Municipal de Macapá.”
  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5154

DECRETO  Nº 4296  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

RESOLVE:

Retificar o Decreto nº 3676, de 29 de agosto de 2019, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 6991, 
de 29 de agosto de 2019, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

Onde se lê:

“Prorrogar, por um período de 01 (um) ano, os termos do 
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Decreto nº 8055, de 30 de dezembro de 2014, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 5068, de 30 de 
dezembro de 2014, que colocou a servidora Edcleuma 
Nunes Magalhães da Silva, à disposição da Prefeitura 
Municipal de Macapá.”

Leia-se:

“Prorrogar, por mais um período de 01 (um) ano, a contar 
de 1º de dezembro de 2018, os termos do Decreto nº 
8055, de 30 de dezembro de 2014, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá nº 5868, de 30 de dezembro 
de 2014, que colocou a servidora Edcleuma Nunes 
Magalhães da Silva, à disposição da Prefeitura Municipal 
de Macapá.”
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5144

DECRETO  Nº 4297  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

RESOLVE:

Retificar o Decreto nº 3673, de 29 de agosto de 2019, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 6991, 
de 29 de agosto de 2019, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

Onde se lê:

“Prorrogar, por mais um período de 01 (um) ano, os 
termos do Decreto nº 8054, de 30 de dezembro de 2014, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 5068, 
de 30 de dezembro de 2014, que colocou o servidor 
Edivan Barros de Adrade à disposição da Prefeitura 
Municipal de Macapá.”

Leia-se:

“Prorrogar, por mais um período de 01 (um) ano, a contar 
de 30 de dezembro de 2018, os termos do Decreto nº 
8054, de 30 de dezembro de 2014, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá nº 5868, de 30 de dezembro de 
2014, que colocou o servidor Edivan Barros de Andrade 
à disposição da Prefeitura Municipal de Macapá.”
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5185

DECRETO  Nº 4298  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 

XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

RESOLVE:

Retificar o Decreto nº 3675, de 29 de agosto de 2019, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 6991, 
de 29 de agosto de 2019, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

Onde se lê:

“Prorrogar, por mais um período de 01 (um) ano, os 
termos do Decreto nº 8053, de 30 de dezembro de 2014, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 5068, 
de 30 de dezembro de 2014, que colocou o servidor 
Marcos André Nascimento Cordeiro, à disposição da 
Prefeitura Municipal de Macapá.”

Leia-se:

“Prorrogar, por mais um período de 01 (um) ano, a contar 
de 30 de dezembro de 2018, os termos do Decreto nº 
8053, de 30 de dezembro de 2014, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá nº 5868, de 30 de dezembro de 
2014, que colocou o servidor Marcos André Nascimento 
Cordeiro, à disposição da Prefeitura Municipal de 
Macapá.”

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5169

DECRETO  Nº 4299  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá,
RESOLVE:

Retificar o Decreto nº 3672, de 29 de agosto de 2019, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 6991, 
de 29 de agosto de 2019, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

Onde se lê:

“Prorrogar, por mais um período de 01 (um) ano, os 
termos do Decreto nº 8056, de 30 de dezembro de 2014, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 5068, 
de 30 de dezembro de 2014, que colocou a servidora 
Mônica Cristina da Silva Dias à disposição da Prefeitura 
Municipal de Macapá.”

Leia-se:

“Prorrogar, por mais um período de 01 (um) ano, a contar 
de 30 de dezembro de 2018, os termos do Decreto nº 
8056, de 30 de dezembro de 2014, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá nº 5868, de 30 de dezembro 
de 2014, que colocou a servidora Mônica Cristina 
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da Silva Dias à disposição da Prefeitura Municipal de 
Macapá.”
  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5145

DECRETO  Nº 4300  DE  07  DE  OUTUBRO  DE  2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá,

RESOLVE:

Retificar o Decreto nº 3674, de 29 de agosto de 2019, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 6991, 
de 29 de agosto de 2019, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

Onde se lê:

“Prorrogar, por um período de 01 (um) ano, os termos do 
Decreto nº 7352, de 09 de dezembro de 2014, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 5854, de 09 de 
dezembro de 2014, que colocou o servidor Raimundo 
Sérgio Moreira Lemos, à disposição da Prefeitura 
Municipal de Macapá.”

Leia-se:

“Prorrogar, por mais um período de 01 (um) ano, a contar 
de 09 de dezembro de 2018, os termos do Decreto nº 
7352, de 09 de dezembro de 2014, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá nº 5854, de 09 de dezembro 
de 2014, que colocou o servidor Raimundo Sérgio 
Moreira Lemos, à disposição da Prefeitura Municipal de 
Macapá.”
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5155

DECRETO Nº  4301  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.425, de 15 de julho de 2019, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 079/2019-GAB/AMAPÁ TERRAS,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, Maria do Socorro dos Santos 
Passos da função comissionada de Responsável por 
Atividade Nível III – Pessoal/Unidade Administrativa/
Núcleo Administrativo e Financeiro, Código FGI-3, 
do Instituto de Terras do Estado do Amapá – AMAPÁ 
TERRAS.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5171

DECRETO Nº  4302  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.425, de 15 de julho de 2019, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 079/2019-GAB/AMAPÁ TERRAS,

RESOLVE:

Exonerar Eduardo Lima de Almeida Worrel do cargo 
em comissão de Responsável Técnico Nível I - Gestão 
de Sistemas Corporativos/Núcleo de Tecnologia da 
Informação e Comunicação, Código FGS-1, do Instituto 
de Terras do Estado do Amapá – AMAPÁ TERRAS.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5156

DECRETO Nº  4303  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.424, de 15 de julho de 2019,

RESOLVE:

Exonerar Paulo Robson Fernandes Marques da 
função comissionada de Responsável por Atividade 
Nível III – Logística de Material e Patrimônio/Unidade 
de Comunicação e Logística/Núcleo Administrativo e 
Financeiro/Coordenadoria Administrativa Financeira, 
Código FGI-3, do Instituto de Extensão, Assistência e 
Desenvolvimento Rural do Estado do Amapá.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5170

DECRETO Nº  4304  DE  07  DE  OUTUBRO  DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.425, de 15 de julho de 2019, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 079/2019-GAB/AMAPÁ TERRAS,

RESOLVE:

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem 
o cargo em comissão e a função comissionada do Instituto 
de Terras do Estado do Amapá – AMAPÁ TERRAS:
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SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO
Paulo Robson Fernandes 
Marques – Técnico em 
Extensão Rural/ Técnico 
Agrícola/Agropecuária, 
Matrícula nº 996734-01, 
Quadro: GEA

Responsável por Atividade 
Nível III – Pessoal/Unidade 
Administrativa/Núcleo 
Administrativo e Financeiro

FGI-3

Natan Rocha Batista Responsável Técnico Nível 
I - Gestão de Sistemas 
Corporativos/Núcleo de 
Tecnologia da Informação e 
Comunicação

FGS-1

 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5173

DECRETO Nº  4305  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 
46, da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo 
com os Decretos nºs 2648, de 19/05/15, alterado pelos 
Decretos nºs 2784, de 25/05/15; 2912, de 08/06/15; 3428, 
de 02/07/15 e 4973, de 31/12/18,

RESOLVE:

Exonerar Lucivaldo Martins Nobre do cargo em comissão 
de Gerente Geral do Projeto “Integração”, Código CDS-
3, do Gabinete do Governador.
  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5157

DECRETO Nº  4306  DE  07  DE   OUTUBRO   DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 
46, da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo 
com os Decretos nºs 2648, de 19/05/15, alterado pelos 
Decretos nºs 2784, de 25/05/15; 2912, de 08/06/15; 3428, 
de 02/07/15 e 4973, de 31/12/18,

RESOLVE: 

Nomear Sandra Maria dos Santos Cruz para exercer 
o cargo em comissão de Gerente Geral do Projeto 
“Integração”, Código CDS-3, do Gabinete do Governador.
  
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2019-1008-0001-5175

PORTARIA N. 035/2019-SEAB

A Secretária de Estado, nomeada pelo Decreto n. 2675, 
de 16 de Julho de 2018, no uso das atribuições legais que 
lhe foram conferidas pelos artigos 5º e 14 do Regulamento 
da Secretaria de Representação do Governo do Estado 
do Amapá em Brasília, aprovado pelo Decreto 2822, de 
06/08/2009.

RESOLVE:

Art. 1º Retificar a Portaria n. 034/2019-SEAB.

ONDE SE LÊ:

Determinar a instauração de Sindicância Investigativa, 
para apuração das responsabilidades quanto as multas, 
infrações de trânsito e ausência de pagamento do seguro 
obrigatório dos veículos da frota desta Secretaria.

LEIA-SE:

Determinar a instauração de Sindicância Investigativa, para 
apuração das responsabilidades quanto as multas, infrações 
de trânsito e ausência de pagamento do Seguro Obrigatório 
e Licenciamento dos veículos da frota desta Secretaria.

Dê Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Brasília-DF, 04 de outubro de 2019.
SECRETÁRIA EXTRAORDINÁRIA DE 
REPRESENTAÇÃO
DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ EM BRASÍLIA
LILIA SUELY AMORAS COLLARES DE SOUZA
SECRETÁRIA DE ESTADO
DECRETO N. 2675/2018-GEA
HASH: 2019-1007-0001-4899

PORTARIA Nº 517/2019-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar nº. 
0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista o Memo. 
n°018/2019-CCJ/PGE.

RESOLVE:

Art. 1º - Tornar sem Efeito a (P) nº 496/2019 - PGE, 
publicada no DOE nº 7009, de 25.09.2019, que concedeu 
30 dias de férias no mês de outubro a servidora IONETE 
FARIAS ARAÚJO, no exercício do Cargo em Comissão 
de Responsável Técnico Nível III, código: CDS-3.
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Art. 2º - CONCEDER, 30 (Trinta) dias de Férias, a 
servidora IONETE FARIAS ARAÚJO, ocupante do Cargo 
Comissionado de Responsável Técnico Nível III, código 
CDS-3, o gozo dar-se-á do dia 03 de Fevereiro a 03 de 
Março de 2020.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 03 de 
Outubro de 2019.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
HASH: 2019-1007-0001-4997

PORTARIA Nº 519/2019-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 
8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar nº. 0089 de 
01 de Julho de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora KAMILA MAIA NOGUEIRA 
FERNANDES,  no exercício do Cargo em Comissão de 
Responsável Técnico Nível III, código: CDS-3, para 
desempenhar suas atividades funcionais, na Gerência 
das Prestações de Contas do Governo, da Secretaria de 
Estado da Fazenda - SEFAZ,  a contar de 03 de Outubro 
do corrente ano.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 02 de 
Outubro de 2019.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
HASH: 2019-1007-0001-4993

PORTARIA Nº 520/2019-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 
8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar nº. 0089 
de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista o Memo. Nº 
141/2019 - CLC/PGE.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR o servidor ANTONIO SILVA 
FERREIRA, no exercício do Cargo Comissionado 

de Responsável Técnico Nível III – Pregoeiro/CLC, 
código: CDS-3, para responder cumulativamente pela 
Coordenação de Padronização de Documentos, código: 
CDS-3, durante as Férias do titular BERNARDO FIRMINO 
MARTINS DE SOUZA, no período de 01 a 30 de Outubro 
do corrente ano.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 01 de 
Outubro de 2019.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
HASH: 2019-1007-0001-4995

PORTARIA Nº 522/2019-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 
8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar nº. 0089 de 
01 de Julho de 2015, e tendo em vista o Memorando nº 
029/2019-CIAIA/PGE/AP.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora EDICLEUMA MOTA DA 
SLVA, no exercício do Cargo em Comissão de Responsável 
Técnico Nível III – Análise de Processo/PGE, código: 
CDS-3, para desempenhar suas atividades funcionais, na 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente/SEMA.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 03 de 
Outubro de 2019.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
HASH: 2019-1007-0001-4994

PORTARIA Nº 523/2019-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 
8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar nº. 0089 de 
01 de Julho de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º - Tornar sem Efeito a (P) nº 161/2019 - PGE, 
publicada no DOE nº 6908, de 29.04.2019, que designou 
a servidora HELOISA RUFINO BORGES SANTOS, 



Segunda-feira, 07 de Outubro de 2019Seção 01•	 Nº 7.01719     Diário Oficial

no exercício do Cargo Comissionado de Responsável 
Técnico Nível III - Administrativo, código: CDS-3, para 
desempenhar suas atividades funcionais no Gabinete do 
Governador - GAB/GOV,  a contar da data do Decreto 
0990/2019.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 04 de 
Outubro de 2019.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
HASH: 2019-1007-0001-4996

PORTARIA Nº 139/2019 – CGE/AP

O CONTROLADOR-GERAL, nomeado pelo Decreto nº 
0330, de 24 janeiro de 2019, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Artigo 37 XI, Artigo 45 do Decreto 
Estadual nº 7.549, de 11 de dezembro de 2013.

RESOLVE:

Art.1º Constituir equipe encarregada de realizar Inspeção 
na Secretaria de Estado da Cultura – SECULT, para 
promover o levantamento nos Processos licitatórios.

Art. 2º A equipe será constituída pelas servidoras Maria 
do Socorro Alberto Tostes e Josiane Socorro da silva 
Ferreira, Analistas de Finanças e Controle.

Art. 3º Fica estabelecido o Cronograma abaixo para a 
realização de cada etapa dos trabalhos:

ETAPA PERÍODO
Planejamento 07 a 11/10/2019

Execução 14 a 31/10/2019

Relatório 04 a 08/11/2019

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 04 de outubro de 2019.
JOEL NOGUEIRA RODRIGUES
Controlador-Geral do Estado do Amapá
HASH: 2019-1007-0001-5002

PORTARIA Nº.199/2019 - DPE/AP

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº. 0086, de 25.06.2014, 
e pelo Decreto nº 0620, de 13 de fevereiro de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º - Tornar sem efeito as seguintes portarias:

Portaria n°195/2019-DPE/AP e
Portaria nº196/2019-DPE/AP,

Todas datadas em 30/09/2019 e publicadas no D.O.E 
nº7014, de 02/10/2019, com circulação no dia 02/10/2019.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
assinatura.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, em 04 de outubro de 2019.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0620/2019
HASH: 2019-1007-0001-4922

PORTARIA Nº. 200/2019-DPE-AP

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº. 0086, de 25.06.2014, 
e pelo Decreto nº 0620, de 13 de fevereiro de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar JADE TAVARES AGRA, Corregedora-
Geral, CGD, IRENE ROSA DE SOUZA BEZERRA 
FERREIRA, Responsável Técnico Nível III – Gestão de 
Gabinete, CDS-3 e EDUARDO MAGNO GÓES SOTÃO, 
Gerente Geral de Projeto, CDS-3, para se deslocarem da 
sede de suas atividades – Macapá/AP até os municípios 
de Tartarugalzinho, Amapá e Calçoene no período 
de 17/10 a 18/10 do corrente ano, com a finalidade de 
submeter à Correição Ordinária os Núcleos Regionais dos 
referidos municípios, de acordo com o Edital de Correição 
Ordinária nº 003/2019.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
assinatura.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, em 04 de outubro de 2019.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Decreto nº 0620/2019
HASH: 2019-1007-0001-4999

ERRATA DE PORTARIA

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº. 0086, de 25.06.2014, 
e pelo Decreto nº 0620, de 13 de fevereiro de 2019,

RESOLVE:
Art. 1º - Errata da Portaria de nº 198/2019- DPE-AP, de 
02/10/2019, publicada no D.O.E. nº 7014, de 02/10/2019, 
com circulação no dia 02/10/2019.

Onde se lê: Art. 1º - Designar, o Defensor Público 
ROBERTO COUTINHO FILHO, CDP, para se deslocar da 
sede de suas atividades - Santana-Ap, até a comunidade 

de São Joaquim do Pacuí, no dia 11 de Outubro, para fins 
de participação em Jornada Itinerante Terrestre.

 Leia-se: Art. 1º - Designar, o Defensor Público ROBERTO 
COUTINHO FILHO, para se deslocar da sede de suas 
atividades - Santana-Ap, até a comunidade de São 
Joaquim do Pacuí, no dia 11 de Outubro, para fins de 
participação em Jornada Itinerante Terrestre.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, em 04 de outubro de 2019.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0620/2019
HASH: 2019-1007-0001-4925

PUBLICIDADE
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Secretaria de Fazenda

ACÓRDÃO: 108/2018

RECURSO VOLUNTÁRIO: 042/2018
PROCESSO: 28730.0029582013-6
AUTO DE INFRAÇÃO N° 069/2013
RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA: R. V. ALVES - EPP
RELATOR: JOSÉ EMÍDIO G. DAMASCENO
DATA DO JULGAMENTO: 11/12/2018.
 
EMENTA: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA 
ACESSÓRIA. AÇÃO FISCAL PROCEDENTE.

Descumprimento de obrigação acessória por não 
utilizar ECF - Equipamento Emissor de Cupom Fiscal. A 
responsabilidade por infração da Legislação Tributária é 
objetiva de modo que descumprida a obrigação acessória, 
impõe-se a aplicação da multa, conforme inteligência do 
artigo 161, LVIII da Lei 0400/97 – CTE/AP.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, por 
maioria de votos de seus membros presentes, conheceu do 
Recurso Voluntário nº 042/2018, para no mérito, negar-lhe 
provimento, mantendo a Decisão da Primeira Instancia de 
nº 205/2016 – JUPAF, que julgou a ação fiscal procedente.

Participaram do julgamento o Presidente Itamar Costa 
Simões; Procurador Fiscal Dr. Orislan de Sousa Lima; 
Vice Presidente: Marcelo Gama da Fonseca, Conselheiro 
Relator: José Emídio Guerra Damasceno e demais 
conselheiros: Antônio José Dantas Torres, Renilde do 
Socorro Rodrigues do Rego, Sérgio Flávio Galdino 
Lima e Ubiracy de Azevedo Picanço Junior.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF/AP, em Macapá, 21 de 
Dezembro de 2018.

José Emídio G Damasceno
Itamar Costa Simões
Conselheiro(a) Relator(a)
Presidente do CERF/AP
HASH: 2019-1007-0001-4918

ACÓRDÃO Nº 011/2017

RECURSO DE OFICIO Nº 006/2017

PROCESSO Nº 28730.0048302014-1
NOT. LANÇAMENTO Nº: 2011001092
RECORRENTE: I e P TRANP. COM. e SERVIÇOS
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: JOSÉ EMÍDIO GUERRA DAMASCENO
DATA DO JULGAMENTO: 09/02/2017.

EMENTA: ICMS ESTIMATIVA. NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO. CREDITO TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO. 
DECADÊNCIA. Após 05 (cinco) anos, contados do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado, extingue-se o 
direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais – CERF/AP, 
por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu do Recurso de Oficio por ser tempestivo, para 
no mérito negar-lhe provimento, manter a Decisão de n.º 
191/2015-JUPAF, e declarar extinto o crédito tributário, por 
ter sido atingido pelo instituto da decadência, e determinar 
o arquivamento da NL nº 2011001092, com base no Inciso 
V, Art. 156 da Lei nº. 5172/66 – CTN.

Participaram do julgamento, Presidente do CERF/AP 
em exercicio, Itamar Costa Simões; Procurador Fiscal 
Dr. Orislan de Sousa Lima; Conselheiro Relator José 
Emídio Guerra Damasceno e demais Conselheiros: 
Eduardo Correa Tavares; Renilde do Socorro 
Rodrigues do Rego; Rodney Cavalcante Alcantara de 
Oliveira; Marcelo Gama da Fonseca e Sergio Flávio 
Galdino Lima.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 29 de 
novembro de 2017.

José Emídio G Damasceno
Itamar Costa Simões
Conselheiro(a) Relator(a)
Presidente do CERF/AP
HASH: 2019-1007-0001-4912

ACÓRDÃO Nº 012/2017

RECURSO DE OFICIO Nº 007/2017
PROCESSO Nº 28730.0057552014-0
NOT. LANÇAMENTO Nº: 2011008062
RECORRENTE: I e P TRANP. COM. e SERVIÇOS
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: JOSÉ EMÍDIO GUERRA DAMASCENO
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DATA DO JULGAMENTO: 09/02/2017.

EMENTA: ICMS ESTIMATIVA. NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO. CREDITO TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO. 
DECADÊNCIA. Após 05 (cinco) anos, contados do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado, extingue-se o 
direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais – CERF/AP, 
por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu do Recurso de Oficio por ser tempestivo, para 
no mérito negar-lhe provimento, manter a Decisão de n.º 
196/2015-JUPAF, e declarar extinto o crédito tributário, por 
ter sido atingido pelo instituto da decadência, e determinar 
o arquivamento da NL nº 2011008062, com base no Inciso 
V, Art. 156 da Lei nº. 5172/66 – CTN.

Participaram do julgamento, Presidente do CERF/AP 
em exercicio, Itamar Costa Simões; Procurador Fiscal 
Dr. Orislan de Sousa Lima; Conselheiro Relator José 
Emídio Guerra Damasceno e demais Conselheiros: 
Eduardo Correa Tavares; Renilde do Socorro 
Rodrigues do Rego; Rodney Cavalcante Alcantara de 
Oliveira; Marcelo Gama da Fonseca e Sergio Flávio 
Galdino Lima.

José Emídio G Damasceno
Itamar Costa Simões
Conselheiro(a) Relator(a)
Presidente do CERF/AP
HASH: 2019-1007-0001-4913

ACÓRDÃO: 035/2019

RECURSO DE OFÍCIO: 027/2019
PROCESSO: 28730.0224802013-9
NOT.  DE LANÇAMENTO N° 2013001614
RECOR.: SIQUEIRA & SIQUEIRA LTDA EPP
INTERESSADA: FAZENDA ESTADUAL
RELATOR (A): JOSÉ EMÍDIO GUERRA DAMASCENO
REDATOR (A) ACÓRDÃO: JOSÉ EMÍDIO GUERRA 
DAMASCENO
DATA DO JULGAMENTO: 03/07/2019

EMENTA: ICMS. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 
EQUÍVOCO NO LANÇAMENTO DA NOTA FISCAL. 
NULIDADE POR ERRO MATERIAL. Impõe-se a nulidade 
do lançamento, por erro material em sua constituição, 
face a erro na construção da base de cálculo, gerando a 
inexistência do crédito tributário.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados, e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais CERF/AP, por 
unanimidade de votos de seus membros, conheceu do 

recurso de ofício, para, no mérito, dar-lhe provimento, 
reformando a Decisão de nº 082/2018-JUPAF para 
declarar nulo o lançamento por erro material.

Participaram do julgamento o Presidente do CERF/AP, 
Itamar Costa Simões, o Procurador Fiscal Dr. Victor 
Moraes Carvalho Barreto; Vice-Presidente: Marcelo 
Gama da Fonseca; e demais conselheiros: José Emídio 
Guerra Damasceno (Relator), Antonio José Dantas 
Torres, Jean Carlos Brito, Ubiracy de Azevedo Picanço 
Junior e Sérgio Flávio Galdino Lima.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF-AP, em 12 de julho de 2019.

José E Guerra Damasceno
Itamar Costa Simões
Conselheiro(a) Relator(a)
Presidente do CERF/AP
HASH: 2019-1007-0001-4911

ACÓRDÃO N° 051/2017 – RECURSO DE OFÍCIO Nº 
025/2017

PROCESSO Nº.: 28730.0157512013-5
RECORRENTE: L. GONÇALVES GARCIA
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: JOSÉ EMÍDIO GUERRA DAMASCENO
DATA DO JULGAMENTO: 14.09.2017
 
EMENTA: ICMS/ST. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 
1  CONFIRMAÇÃO PARCIAL DE PAGAMENTO. 
EXTINÇÃO DE PARTE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
2 EXCLUSÃO DE LANÇAMENTO INDEVIDO. 1 
Confirmado o pagamento de parte do imposto, pelo 
contribuinte, impõe-se a extinção parcial do crédito 
tributário, na forma do art.156, inciso I, da Lei n° 5172/66 
- CTN. 2 Identificado o lançamento em duplicidade faz-se 
necessária a exclusão de ofício do valor indevido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, 
por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu e negou provimento ao recurso de ofício, para 
confirmar a Decisão de nº 105/2016 – JUPAF extinguindo 
parcialmente o valor original do crédito tributário, por 
comprovação de pagamento, com base no Inciso I, art. 
156 da Lei 5172/66, CTN – Código Tributário Nacional, e 
equívoco (documento em duplicidade), com a exclusão do 
valor de R$ 4.072,82 do crédito original, prosseguindo-
se a cobrança da Notificação de Lançamento (NL) nº 
2013001024, quanto aos demais registros, conforme 
relatório e voto.

Participaram do julgamento a Presidente substituta 
Renilde do Socorro Rodrigues do Rego; Procurador 
Fiscal Dr. Alexandre Martins Sampaio; Conselheiro 
Relator: José Emídio Guerra Damasceno e demais 
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conselheiros: Amadeu Guerra Joseno; Eduardo Corrêa 
Tavares; Paulo Sérgio de Freitas Dias e Marcelo Gama 
da Fonseca.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF/AP, em Macapá, 26 de setembro 
de 2017.

José E G Damasceno
Renilde Socorro R Rego
Conselheiro(a) Relator(a)
Pres CERF/AP substituta
HASH: 2019-1007-0001-4914                                                                                                             

               
ACÓRDÃO N° 052/2017 – RECURSO DE OFÍCIO Nº 
024/2017

PROCESSO Nº.: 28730.0158562013-0
RECORRENTE: L. GONÇALVES GARCIA
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: JOSÉ EMÍDIO GUERRA DAMASCENO
DATA DO JULGAMENTO: 14.09.2017

EMENTA: ICMS/ST. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO.  
CONFIRMAÇÃO PARCIAL DE PAGAMENTO. 
EXTINÇÃO DE PARTE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
Confirmado o pagamento de parte do imposto, pelo 
contribuinte, impõe-se a extinção parcial do crédito 
tributário, na forma do art.156, inciso I, da Lei n° 5172/66 
- CTN. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, 
por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu e negou provimento ao recurso de ofício, 
para confirmar a Decisão de nº 105/2016 – JUPAF 
extinguindo parcialmente o valor original do crédito 
tributário, por comprovação de pagamento, com base no 
Inciso I, art. 156 da Lei 5172/66, CTN – Código Tributário 
Nacional, prosseguindo-se a cobrança da Notificação de 
Lançamento (NL) nº 2013001022, quanto aos demais 
registros.

Participaram do julgamento a Presidente substituta 
Renilde do Socorro Rodrigues do Rego; Procurador 
Fiscal Dr. Alexandre Martins Sampaio; Conselheiro 
Relator: José Emídio Guerra Damasceno e demais 
conselheiros: Amadeu Guerra Joseno; Eduardo Corrêa 
Tavares; Paulo Sérgio de Freitas Dias e Marcelo Gama 
da Fonseca.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF/AP, em Macapá, 26 de setembro 
de 2017.

José E G Damasceno
Renilde Socorro R Rego
Conselheiro(a) Relator(a)

Pres CERF/AP substituta
HASH: 2019-1007-0001-4916

ACÓRDÃO N° 067/2018

RECURSO DE OFÍCIO Nº 034/2017
PROCESSO Nº: 28730.0252332013-4
LANÇAMENTO (ESPÉCIE) NL N.º: 2013001212
RECORRENTE: FAZENDA ESTADUAL
RECORRIDA: AMAZON LOGÍSTICA E MÁQUINAS 
LTDA ME
RELATOR (A): JOSÉ EMÍDIO G. DAMASCENO. 
ACÓRDÃO: JOSÉ EMÍDIO G. DAMASCENO.
DATA DO JULGAMENTO: 03/05/2018

EMENTA: NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. ICMS-
ST. EQUIVOCO NO LANÇAMENTO. ERRO MATERIAL. 
AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. Comprovado que as 
mercadorias foram adquiridas para uso e consumo, não 
cabe a cobrança do ICMS-ST (código 1826). Erro material 
configurado. Ação Fiscal improcedente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, 
por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu do Recurso de Ofício, para, no mérito negar 
provimento e manter a Decisão de n° 092/2015, do 
colegiado de primeira instância JUPAF, para declarar 
improcedente a NL nº 2013001212 por erro material, o 
que afasta a incidência do art. 173, II, do CTN.

Participaram do julgamento, Presidente do CERF/AP, 
Itamar Costa Simões; Vice Presidente: Marcelo Gama 
da Fonseca; Procurador Fiscal Dr. Alexandre Martins 
Sampaio; Conselheiro Relator José Emídio Guerra 
Damasceno; e demais Conselheiros: Ubiracy de 
Azevedo Picanço Junior; Sergio Flavio Galdino Lima 
e Renilde do Socorro Rodrigues do Rego.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF/AP, em Macapá, 29 de junho 
de 2018.

José Emídio G Damasceno
Itamar Costa Simões
Conselheiro(a) Relator(a)
Presidente do CERF/AP
HASH: 2019-1007-0001-4910

ACÓRDÃO N° 070/2017

RECURSO DE OFÍCIO Nº 039/2017
PROCESSO Nº: 28730.0274102013-2
NOT. LANÇAMENTO Nº 2013001394
RECORRIDA: RECEITA PÚBLICA ESTADUAL
INTERESSADA: COMAPE COMERCIAL DE PEÇAS 
SERV. EQUIP. LTDA
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CAD/ICMS/AP: 03.029328-6 –
CNPJ: 03.902.992/0001-30
RELATOR: JOSÉ EMÍDIO GUERRA DAMASCENO
DATA DO JULGAMENTO: 13/12/2017
EMENTA: ICMS-SUBSTITUICAO TRIBUTÁRIA. 
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. EXTINÇÃO 
PARCIAL PELO PAGAMENTO. A comprovação do 
recolhimento, em parte, do imposto, pelo contribuinte, é 
causa de extinção parcial do crédito tributário, nos termos 
do art. 156, I, do CTN.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, 
por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu o Recurso de Ofício, para no mérito, negar-lhe 
provimento, manter a Decisão de nº 014/2016-JUPAF, 
extinguindo parcialmente o valor original do crédito 
tributário, por comprovação de pagamento, com base no 
Inciso I, art. 156 da Lei 5172/66, CTN – Código Tributário 
Nacional, prosseguindo-se a cobrança da Notificação de 
Lançamento (NL) nº 2013001394, quanto aos demais 
registros.

Participaram do julgamento, Presidente do CERF/AP, 
Itamar Costa Simões; Procurador Fiscal Dr. Alexandre 
Martins Sampaio, Conselheiro Relator José Emídio 
Guerra Damasceno; e demais Conselheiros: Antonio 
José Dantas Torres; Eduardo Correa Tavares; Marcelo 
Gama da Fonseca; Sergio Flávio Galdino Lima e 
Ubiracy Picanço.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF/AP, em Macapá, 15 de 
dezembro de 2017.

José Emídio G Damasceno
Itamar Costa Simões
Conselheiro(a) Relator(a)
Presidente do CERF/AP
HASH: 2019-1007-0001-4903

ACÓRDÃO N° 083/2016

RECURSO DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO 066/2016
PROCESSO Nº. 28730.0012172014-4
NL Nº 2014000075
RECORRENTE: DIRECIONAL ENGENHARIA S/A
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: RODNEY C. A. DE OLIVEIRA.
DATA DO JULGAMENTO: 21/09/2016

EMENTA: ICMS. CONSTRUÇÃO CIVIL. NOTIFICAÇÃO 
DE LANÇAMENTO. 1) CERCEAMENTO DE DEFESA, 
INOCORRÊNCIA. 2) ICMS DIFAL EM AQUISIÇÃO 
INTERESTADUAL DE BENS DESTINADOS A USO, 
CONSUMO E ATIVO IMOBILIZADO POR EMPRESAS 
QUE SE IDENTIFICAM COMO CONTRIBUINTES 
DO ICMS. INCIDÊNCIA. 3) ALCMS. DESCONTO 

CONDICIONAL. DESTINAÇÃO DA MERCADORIA 
INCOMPATÍVEL COM AS CONDICIONANTES PARA O 
USUFRUTO DO BENEFÍCIO FISCAL. INCIDÊNCIA DO 
TRIBUTO. 4) EQUÍVOCO NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
LANÇAMENTO. NULIDADE POR ERRO FORMAL.

Se a pessoa jurídica revela conhecer plenamente os 
elementos essenciais que compõem o lançamento, 
rebatendo-os um a um de forma meticulosa, mediante 
impugnação, abrangendo não só questões preliminares 
como também de mérito, descabe nulidade por 
cerceamento de defesa.

Empresas que promovem, na condição de contribuinte do 
ICMS, aquisição interestadual de bens destinados a uso, 
consumo e ativo imobilizado, anuindo para a utilização de 
CFOP que resulta na aplicação da alíquota interestadual, 
devem recolher o ICMS diferencial para encerrar as 
etapas de tributação do imposto.

Os descontos relativos à ALCMS aplicáveis ao ICMS são 
condicionais ao atendimento dos pressupostos previstos 
pela legislação. Comprovada que a destinação, como 
um dos requisitos, é diversa da exigida para gozo do 
benefício, o valor do desconto deve integrar a base de 
cálculo do ICMS Difal. Inteligência da Súmula nº 457 do 
STJ.

Impõe-se a nulidade do procedimento administrativo 
fiscal, por erro formal em sua constituição, face à 
descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou 
a exação tributária. Não sendo atingido pelo fenômeno da 
decadência, em observância ao disposto no art. 173, II, 
da Lei nº 5.172/66 – CTN, o direito ao crédito tributário 
pode perseguir nova constituição.
 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, 
por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu dos Recursos de Ofício e Voluntário, para, no 
mérito, negar-lhes provimento, e para manter a Decisão 
de n.º 190/2015 - JUPAF que julgou nula a ação fiscal por 
vício formal (art. 173, II, CTN), devendo-se realizar novo 
lançamento com a capitulação adequada (art. 7º, I, c/c art. 
54, III, CT/AP).

Participaram do julgamento, Presidente do CERF/AP 
em exercicio, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego; 
Procurador Fiscal Dr. Orislan de Sousa lima, Conselheiro 
Relator Rodney Cavalcante Alcântara de Oliveira; e 
demais Conselheiros: Jose Emidio Guerra Damasceno; 
Marcelo Gama da Fonseca; Sônia Maria Martins Lopes.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF/AP, em Macapá, 29 de setembro 
de 2016.

Rodney C. A. de Oliveira
Itamar Costa Simões
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Conselheiro Relator/CERF/AP
Pres. do CERF/AP em exercício
HASH: 2019-1007-0001-4915

ACÓRDÃO N° 084/2016

RECURSO DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO 067/2016
PROCESSO Nº. 28730.0015822014-5
NL Nº 2014000058
RECORRENTE: DIRECIONAL ENGENHARIA S/A
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: RODNEY C. A. DE OLIVEIRA
DATA DO JULGAMENTO: 21/09/2016

EMENTA: ICMS. CONSTRUÇÃO CIVIL. NOTIFICAÇÃO 
DE LANÇAMENTO. 1) CERCEAMENTO DE DEFESA, 
INOCORRÊNCIA. 2) ICMS DIFAL EM AQUISIÇÃO 
INTERESTADUAL DE BENS DESTINADOS A USO, 
CONSUMO E ATIVO IMOBILIZADO POR EMPRESAS 
QUE SE IDENTIFICAM COMO CONTRIBUINTES 
DO ICMS. INCIDÊNCIA. 3) ALCMS. DESCONTO 
CONDICIONAL. DESTINAÇÃO DA MERCADORIA 
INCOMPATÍVEL COM AS CONDICIONANTES PARA 
O USUFRUTO DO BENEFÍCIO FISCAL. INCIDÊNCIA 
DO TRIBUTO. 4) ALÍQUOTA INEXISTENTE. REVISÃO 
IMPOSITIVA DO LANÇAMENTO. 5) EQUÍVOCO NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO LANÇAMENTO. NULIDADE 
POR ERRO FORMAL.

Se a pessoa jurídica revela conhecer plenamente os 
elementos essenciais que compõem o lançamento, 
rebatendo-os um a um de forma meticulosa, mediante 
impugnação, abrangendo não só questões preliminares 
como também de mérito, descabe nulidade por 
cerceamento de defesa.

Empresas que promovem, na condição de contribuinte do 
ICMS, aquisição interestadual de bens destinados a uso, 
consumo e ativo imobilizado, anuindo para a utilização de 
CFOP que resulta na aplicação da alíquota interestadual, 
devem recolher o ICMS diferencial para encerrar as 
etapas de tributação do imposto.

Os descontos relativos à ALCMS aplicáveis ao ICMS são 
condicionais ao atendimento dos pressupostos previstos 
pela legislação. Comprovada que a destinação, como um 
dos requisitos, é diversa da exigida para gozo do benefício, 
o valor do desconto deve integrar a base de cálculo do 
ICMS Difal. Inteligência da Súmula nº 457 do STJ.

A comprovação pela recorrente de aplicação de alíquota 
inexistente e/ou inaplicável ao caso concreto torna 
impositiva a revisão do lançamento na composição do 
crédito tributário.

Impõe-se a nulidade do procedimento administrativo 
fiscal, por erro formal em sua constituição, face à 
descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou 
a exação tributária. Não sendo atingido pelo fenômeno da 
decadência, em observância ao disposto no art. 173, II, 

da Lei nº 5.172/66 – CTN, o direito ao crédito tributário 
pode perseguir nova constituição.
 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, 
por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu dos Recursos de Ofício e Voluntário, para, 
no mérito, dar-lhes provimento parcial, para reformar 
parcialmente a Decisão de n.º 231/2015 - JUPAF que 
julgou nula a ação fiscal por vício formal (art. 173, II, 
CTN), devendo-se realizar novo lançamento com a 
capitulação adequada (art. 7º, I, c/c art. 54, III, CTE/AP), 
e rever em parte o cálculo do valor principal do crédito, 
especificamente para a operação relacionada ao DANFE 
nº 1179 (fl. 61).

Participaram do julgamento, Presidente do CERF/
AP em exercicio, Renilde do Socorro Rodrigues do 
Rego; Procurador Fiscal Dr. Orislan de Sousa lima, 
Conselheiro Relator Rodney Cavalcante Alcântara de 
Oliveira; e demais Conselheiros: Jose Emidio Guerra 
Damasceno; Marcelo Gama da Fonseca; Sônia Maria 
Martins Lopes.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF/AP, em Macapá, 29 de setembro 
de 2016.

Rodney C. A. de Oliveira
Itamar Costa Simões
Conselheiro Relator/CERF/AP
Pres. do CERF/AP em exercício
HASH: 2019-1007-0001-4907

ACÓRDÃO N° 085/2016

RECURSO DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO 068/2016
PROCESSO Nº.: 28730.0012162014-0
NL Nº 2014000068
RECORRENTE: DIRECIONAL ENGENHARIA S/A
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: RODNEY C. A. DE OLIVEIRA
DATA DO JULGAMENTO: 21/09/2016

EMENTA: ICMS. CONSTRUÇÃO CIVIL. NOTIFICAÇÃO 
DE LANÇAMENTO. 1) CERCEAMENTO DE DEFESA, 
INOCORRÊNCIA. 2) ICMS DIFAL EM AQUISIÇÃO 
INTERESTADUAL DE BENS DESTINADOS A USO, 
CONSUMO E ATIVO IMOBILIZADO POR EMPRESAS 
QUE SE IDENTIFICAM COMO CONTRIBUINTES 
DO ICMS. INCIDÊNCIA. 3) ALCMS. DESCONTO 
CONDICIONAL. DESTINAÇÃO DA MERCADORIA 
INCOMPATÍVEL COM AS CONDICIONANTES PARA O 
USUFRUTO DO BENEFÍCIO FISCAL. INCIDÊNCIA DO 
TRIBUTO. 4) EQUÍVOCO NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
LANÇAMENTO. NULIDADE POR ERRO FORMAL.

Se a pessoa jurídica revela conhecer plenamente os 
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elementos essenciais que compõem o lançamento, 
rebatendo-os um a um de forma meticulosa, mediante 
impugnação, abrangendo não só questões preliminares 
como também de mérito, descabe nulidade por 
cerceamento de defesa.

Empresas que promovem, na condição de contribuinte do 
ICMS, aquisição interestadual de bens destinados a uso, 
consumo e ativo imobilizado, anuindo para a utilização de 
CFOP que resulta na aplicação da alíquota interestadual, 
devem recolher o ICMS diferencial para encerrar as 
etapas de tributação do imposto.

Os descontos relativos à ALCMS aplicáveis ao ICMS são 
condicionais ao atendimento dos pressupostos previstos 
pela legislação. Comprovada que a destinação, como um 
dos requisitos, é diversa da exigida para gozo do benefício, 
o valor do desconto deve integrar a base de cálculo do 
ICMS Difal. Inteligência da Súmula nº 457 do STJ.

Impõe-se a nulidade do procedimento administrativo 
fiscal, por erro formal em sua constituição, face à 
descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou 
a exação tributária. Não sendo atingido pelo fenômeno da 
decadência, em observância ao disposto no art. 173, II, 
da Lei nº 5.172/66 – CTN, o direito ao crédito tributário 
pode perseguir nova constituição.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, 
por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu dos Recursos de Ofício e Voluntário, para, no 
mérito, negar-lhes provimento, e para manter a Decisão 
de n.º 222/2015 - JUPAF que julgou nula a ação fiscal por 
vício formal (art. 173, II, CTN), devendo-se realizar novo 
lançamento com a capitulação adequada (art. 7º, I, c/c art. 
54, III, CT/AP).

Participaram do julgamento, Presidente do CERF/
AP em exercicio, Renilde do Socorro Rodrigues do 
Rego; Procurador Fiscal Dr. Orislan de Sousa lima, 
Conselheiro Relator Rodney Cavalcante Alcântara de 
Oliveira; e demais Conselheiros: Jose Emidio Guerra 
Damasceno; Marcelo Gama da Fonseca; Sônia Maria 
Martins Lopes.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF/AP, em Macapá, 29 de setembro 
de 2016.

Rodney C. A. de Oliveira
Itamar Costa Simões
Conselheiro Relator/CERF/AP
Pres. do CERF/AP em exercício
HASH: 2019-1007-0001-4919

ACÓRDÃO N° 086/2016

RECURSO DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO 069/2016
PROCESSO Nº. 28730.0015532014-9

NL Nº 2014000073
RECORRENTE: DIRECIONAL ENGENHARIA S/A
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: RODNEY C. A. DE OLIVEIRA.
DATA DO JULGAMENTO: 21/09/2016

EMENTA: ICMS. CONSTRUÇÃO CIVIL. NOTIFICAÇÃO 
DE LANÇAMENTO. 1) CERCEAMENTO DE DEFESA, 
INOCORRÊNCIA. 2) ICMS DIFAL EM AQUISIÇÃO 
INTERESTADUAL DE BENS DESTINADOS A USO, 
CONSUMO E ATIVO IMOBILIZADO POR EMPRESAS 
QUE SE IDENTIFICAM COMO CONTRIBUINTES 
DO ICMS. INCIDÊNCIA. 3) ALCMS. DESCONTO 
CONDICIONAL. DESTINAÇÃO DA MERCADORIA 
INCOMPATÍVEL COM AS CONDICIONANTES PARA O 
USUFRUTO DO BENEFÍCIO FISCAL. INCIDÊNCIA DO 
TRIBUTO. 4) EQUÍVOCO NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
LANÇAMENTO. NULIDADE POR ERRO FORMAL.

Se a pessoa jurídica revela conhecer plenamente os 
elementos essenciais que compõem o lançamento, 
rebatendo-os um a um de forma meticulosa, mediante 
impugnação, abrangendo não só questões preliminares 
como também de mérito, descabe nulidade por 
cerceamento de defesa.

Empresas que promovem, na condição de contribuinte do 
ICMS, aquisição interestadual de bens destinados a uso, 
consumo e ativo imobilizado, anuindo para a utilização de 
CFOP que resulta na aplicação da alíquota interestadual, 
devem recolher o ICMS diferencial para encerrar as 
etapas de tributação do imposto.

Os descontos relativos à ALCMS aplicáveis ao ICMS são 
condicionais ao atendimento dos pressupostos previstos 
pela legislação. Comprovada que a destinação, como 
um dos requisitos, é diversa da exigida para gozo do 
benefício, o valor do desconto deve integrar a base de 
cálculo do ICMS Difal. Inteligência da Súmula nº 457 do 
STJ.

Impõe-se a nulidade do procedimento administrativo 
fiscal, por erro formal em sua constituição, face à 
descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou 
a exação tributária. Não sendo atingido pelo fenômeno da 
decadência, em observância ao disposto no art. 173, II, 
da Lei nº 5.172/66 – CTN, o direito ao crédito tributário 
pode perseguir nova constituição.
 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, 
por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu dos Recursos de Ofício e Voluntário, para, no 
mérito, negar-lhes provimento, e para manter a Decisão 
de n.º 178/2015 - JUPAF que julgou nula a ação fiscal por 
vício formal (art. 173, II, CTN), devendo-se realizar novo 
lançamento com a capitulação adequada (art. 7º, I, c/c art. 
54, III, CT/AP).
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Participaram do julgamento, Presidente do CERF/AP 
em exercicio, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego; 
Procurador Fiscal Dr. Orislan de Sousa lima, Conselheiro 
Relator Rodney Cavalcante Alcântara de Oliveira; e 
demais Conselheiros: Jose Emidio Guerra Damasceno; 
Marcelo Gama da Fonseca; Sônia Maria Martins 
Lopes.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF/AP, em Macapá, 29 de setembro 
de 2016.

Rodney C. A. de Oliveira
Itamar Costa Simões
Conselheiro Relator/CERF/AP
Pres. do CERF/AP em exercício
HASH: 2019-1007-0001-4921

ACÓRDÃO N° 087/2016

RECURSO DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO 070/2016
PROCESSO Nº. 28730.0015492014-2
NL Nº 2014000069
RECORRENTE: DIRECIONAL ENGENHARIA S/A
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: RODNEY C. A. DE OLIVEIRA.
DATA DO JULGAMENTO: 21/09/2016

EMENTA: ICMS. CONSTRUÇÃO CIVIL. NOTIFICAÇÃO 
DE LANÇAMENTO. 1) CERCEAMENTO DE DEFESA, 
INOCORRÊNCIA. 2) ICMS DIFAL EM AQUISIÇÃO 
INTERESTADUAL DE BENS DESTINADOS A USO, 
CONSUMO E ATIVO IMOBILIZADO POR EMPRESAS 
QUE SE IDENTIFICAM COMO CONTRIBUINTES 
DO ICMS. INCIDÊNCIA. 3) ALCMS. DESCONTO 
CONDICIONAL. DESTINAÇÃO DA MERCADORIA 
INCOMPATÍVEL COM AS CONDICIONANTES PARA O 
USUFRUTO DO BENEFÍCIO FISCAL. INCIDÊNCIA DO 
TRIBUTO. 4) EQUÍVOCO NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
LANÇAMENTO. NULIDADE POR ERRO FORMAL.

Se a pessoa jurídica revela conhecer plenamente os 
elementos essenciais que compõem o lançamento, 
rebatendo-os um a um de forma meticulosa, mediante 
impugnação, abrangendo não só questões preliminares 
como também de mérito, descabe nulidade por 
cerceamento de defesa.

Empresas que promovem, na condição de contribuinte do 
ICMS, aquisição interestadual de bens destinados a uso, 
consumo e ativo imobilizado, anuindo para a utilização de 
CFOP que resulta na aplicação da alíquota interestadual, 
devem recolher o ICMS diferencial para encerrar as 
etapas de tributação do imposto.

Os descontos relativos à ALCMS aplicáveis ao ICMS 
são condicionais ao atendimento dos pressupostos 
previstos pela legislação. Comprovada que a destinação, 
como um dos requisitos, é diversa da exigida para gozo 
do benefício, o valor do desconto deve integrar a base 

de cálculo do ICMS Difal. Inteligência da Súmula nº 457 
do STJ.

Impõe-se a nulidade do procedimento administrativo 
fiscal, por erro formal em sua constituição, face à 
descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou 
a exação tributária. Não sendo atingido pelo fenômeno da 
decadência, em observância ao disposto no art. 173, II, 
da Lei nº 5.172/66 – CTN, o direito ao crédito tributário 
pode perseguir nova constituição.
 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, 
por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu dos Recursos de Ofício e Voluntário, para, no 
mérito, negar-lhes provimento, e para manter a Decisão 
de n.º 223/2015 - JUPAF que julgou nula a ação fiscal por 
vício formal (art. 173, II, CTN), devendo-se realizar novo 
lançamento com a capitulação adequada (art. 7º, I, c/c art. 
54, III, CT/AP).

Participaram do julgamento, Presidente do CERF/
AP em exercicio, Renilde do Socorro Rodrigues do 
Rego; Procurador Fiscal Dr. Orislan de Sousa lima, 
Conselheiro Relator Rodney Cavalcante Alcântara de 
Oliveira; e demais Conselheiros: Jose Emidio Guerra 
Damasceno; Marcelo Gama da Fonseca; Sônia Maria 
Martins Lopes.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF/AP, em Macapá, 29 de setembro 
de 2016.

Rodney C. A. de Oliveira
Itamar Costa Simões
Relator/CERF/AP
Pres./CERF/AP, subst.
HASH: 2019-1007-0001-4920

ACÓRDÃO Nº 087/2018

RECURSO DE REVISTA Nº 001/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 28730.014524.2017-3
AUTO DE INFRAÇÃO N° 141/2012
RECORRENTE: AMAPÁ TELHAS INDÚSTRIA 
CERÂMICA LTDA
RECORRIDA/INTERESSADA: FAZENDA PÚBLICA 
ESTADUAL
RELATOR: JOSÉ EMÍDIO GUERRA DAMASCENO
DECISÃO: CERF PLENO
DATA DO JULGAMENTO: 17/10/2018

EMENTA: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA 
ACESSÓRIA. AÇÃO FISCAL PROCEDENTE. 
RECURSO DE REVISTA. CONHECIDO E IMPROVIDO. 
INSIMILITUDE ENTRE O ACÓRDÃO PARADIGMA E O 
RECORRIDO.
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O Acórdão 030/2017 – CERF não trata de cobrança de 
obrigação principal e sim multa por descumprimento de 
obrigação acessória ao utilizar equipamento emissor 
de cupom extrafiscal sem autorização da SEFAZ/AP. 
Fundamento no art. 161, XLV da Lei nº 0400/97 – CTE/
AP. Por sua vez o Acórdão 007/2007 – CERF/AP trata 
de dois itens que deram origem a “nulidade absoluta” 
do lançamento com base nos itens: a) COMINAÇÃO DE 
PENALIDADE NÃO BASEADA EM LEI – inciso II do art. 
5º c/c inciso I do art. 150 da CF e inciso V do art. 97 da 
Lei nº 5.172/66 – CTN e b) ERRO NA IDENTIFICAÇÃO 
DO SUJEITO PASSIVO – inciso II do art. 236 da Lei 
nº 0400/97 – CTE/AP. Portanto, o Acórdão paradigma 
n°007/2007 não apresenta similitude com o Acórdão 
030/2017 – CERF. Recurso de Revista improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados, e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais CERF/AP, por 
unanimidade de votos de seus membros, conheceu do 
recurso de revista, para no mérito, negar-lhe provimento 
e manter a decisão do Acórdão nº 030/2017 – CERF/AP 
em todos os seus termos.

Participaram do julgamento o Presidente do CERF/AP, 
Itamar Costa Simões, o Procurador Fiscal Dr. Orislan 
de Sousa Lima; e demais conselheiros: José Emídio 
Guerra Damasceno (Relator), Antônio José Dantas 
Torres, Renilde do Socorro Rodrigues do Rego, 
Rogério Muniz de Abreu, Ubiracy de Azevedo Picanço 
Junior e Sérgio Flávio Galdino Lima.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF-AP, em 31 de outubro de 2018.

José E G Damasceno
Itamar Costa Simões
Conselheiro(a) Relator(a)
Presidente do CERF/AP
HASH: 2019-1007-0001-4917

ACÓRDÃO N° 088/2016

RECURSO DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO 071/2016
PROCESSO Nº 28730.0012182014-9
NL Nº 2014000077
RECORRENTE: DIRECIONAL ENGENHARIA S/A
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: RODNEY C. A. DE OLIVEIRA.
DATA DO JULGAMENTO: 21/09/2016

EMENTA: ICMS. CONSTRUÇÃO CIVIL. NOTIFICAÇÃO 
DE LANÇAMENTO. 1) CERCEAMENTO DE DEFESA, 
INOCORRÊNCIA. 2) ICMS DIFAL EM AQUISIÇÃO 
INTERESTADUAL DE BENS DESTINADOS A USO, 
CONSUMO E ATIVO IMOBILIZADO POR EMPRESAS 
QUE SE IDENTIFICAM COMO CONTRIBUINTES 
DO ICMS. INCIDÊNCIA. 3) ALCMS. DESCONTO 
CONDICIONAL. DESTINAÇÃO DA MERCADORIA 

INCOMPATÍVEL COM AS CONDICIONANTES PARA O 
USUFRUTO DO BENEFÍCIO FISCAL. INCIDÊNCIA DO 
TRIBUTO. 4) EQUÍVOCO NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
LANÇAMENTO. NULIDADE POR ERRO FORMAL.
Se a pessoa jurídica revela conhecer plenamente os 
elementos essenciais que compõem o lançamento, 
rebatendo-os um a um de forma meticulosa, mediante 
impugnação, abrangendo não só questões preliminares 
como também de mérito, descabe nulidade por 
cerceamento de defesa.

Empresas que promovem, na condição de contribuinte do 
ICMS, aquisição interestadual de bens destinados a uso, 
consumo e ativo imobilizado, anuindo para a utilização de 
CFOP que resulta na aplicação da alíquota interestadual, 
devem recolher o ICMS diferencial para encerrar as 
etapas de tributação do imposto.

Os descontos relativos à ALCMS aplicáveis ao ICMS são 
condicionais ao atendimento dos pressupostos previstos 
pela legislação. Comprovada que a destinação, como 
um dos requisitos, é diversa da exigida para gozo do 
benefício, o valor do desconto deve integrar a base de 
cálculo do ICMS Difal. Inteligência da Súmula nº 457 do 
STJ.

Impõe-se a nulidade do procedimento administrativo 
fiscal, por erro formal em sua constituição, face à 
descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou 
a exação tributária. Não sendo atingido pelo fenômeno da 
decadência, em observância ao disposto no art. 173, II, 
da Lei nº 5.172/66 – CTN, o direito ao crédito tributário 
pode perseguir nova constituição.
 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, 
por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu dos Recursos de Ofício e Voluntário, para, no 
mérito, negar-lhes provimento, e para manter a Decisão 
de n.º 184/2015 - JUPAF que julgou nula a ação fiscal por 
vício formal (art. 173, II, CTN), devendo-se realizar novo 
lançamento com a capitulação adequada (art. 7º, I, c/c art. 
54, III, CT/AP).

Participaram do julgamento, Presidente do CERF/
AP em exercicio, Renilde do Socorro Rodrigues do 
Rego; Procurador Fiscal Dr. Orislan de Sousa lima, 
Conselheiro Relator Rodney Cavalcante Alcântara de 
Oliveira; e demais Conselheiros: Jose Emidio Guerra 
Damasceno; Marcelo Gama da Fonseca; Sônia Maria 
Martins Lopes.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF/AP, em Macapá, 29 de setembro 
de 2016.

Rodney C. A. de Oliveira
Itamar Costa Siomões
Conselheiro Relator/CERF/AP
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Pres. do CERF/AP em exercício
HASH: 2019-1007-0001-4908

ACÓRDÃO N° 089/2016

RECURSO DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO 072/2016
PROCESSO Nº. 28730.0015832014-9
NL Nº 2014000079
RECORRENTE: DIRECIONAL ENGENHARIA S/A
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: RODNEY C. A. DE OLIVEIRA
DATA DO JULGAMENTO: 21/09/2016

EMENTA: ICMS. CONSTRUÇÃO CIVIL. NOTIFICAÇÃO 
DE LANÇAMENTO. 1) CERCEAMENTO DE DEFESA, 
INOCORRÊNCIA. 2) ICMS DIFAL EM AQUISIÇÃO 
INTERESTADUAL DE BENS DESTINADOS A USO, 
CONSUMO E ATIVO IMOBILIZADO POR EMPRESAS 
QUE SE IDENTIFICAM COMO CONTRIBUINTES 
DO ICMS. INCIDÊNCIA. 3) ALCMS. DESCONTO 
CONDICIONAL. DESTINAÇÃO DA MERCADORIA 
INCOMPATÍVEL COM AS CONDICIONANTES PARA O 
USUFRUTO DO BENEFÍCIO FISCAL. INCIDÊNCIA DO 
TRIBUTO. 4) EQUÍVOCO NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
LANÇAMENTO. NULIDADE POR ERRO FORMAL.

Se a pessoa jurídica revela conhecer plenamente os 
elementos essenciais que compõem o lançamento, 
rebatendo-os um a um de forma meticulosa, mediante 
impugnação, abrangendo não só questões preliminares 
como também de mérito, descabe nulidade por 
cerceamento de defesa.

Empresas que promovem, na condição de contribuinte do 
ICMS, aquisição interestadual de bens destinados a uso, 
consumo e ativo imobilizado, anuindo para a utilização de 
CFOP que resulta na aplicação da alíquota interestadual, 
devem recolher o ICMS diferencial para encerrar as 
etapas de tributação do imposto.

Os descontos relativos à ALCMS aplicáveis ao ICMS 
são condicionais ao atendimento dos pressupostos 
previstos pela legislação. Comprovada que a destinação, 
como um dos requisitos, é diversa da exigida para gozo 
do benefício, o valor do desconto deve integrar a base 
de cálculo do ICMS Difal. Inteligência da Súmula nº 457 
do STJ.

Impõe-se a nulidade do procedimento administrativo 
fiscal, por erro formal em sua constituição, face à 
descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou 
a exação tributária. Não sendo atingido pelo fenômeno da 
decadência, em observância ao disposto no art. 173, II, 
da Lei nº 5.172/66 – CTN, o direito ao crédito tributário 
pode perseguir nova constituição.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, 

por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu dos Recursos de Ofício e Voluntário, para, no 
mérito, negar-lhes provimento, e para manter a Decisão 
de n.º 182/2015 - JUPAF que julgou nula a ação fiscal por 
vício formal (art. 173, II, CTN), devendo-se realizar novo 
lançamento com a capitulação adequada (art. 7º, I, c/c art. 
54, III, CT/AP).

Participaram do julgamento, Presidente do CERF/
AP em exercicio, Renilde do Socorro Rodrigues do 
Rego; Procurador Fiscal Dr. Orislan de Sousa lima, 
Conselheiro Relator Rodney Cavalcante Alcântara de 
Oliveira; e demais Conselheiros: Jose Emidio Guerra 
Damasceno; Marcelo Gama da Fonseca; Sônia Maria 
Martins Lopes.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF/AP, em Macapá, 29 de setembro 
de 2016.

Rodney C. A. de Oliveira
Itamar Costa Simões
Conselheiro Relator/CERF/AP
Pres. do CERF/AP em exercício
HASH: 2019-1007-0001-4904

ACÓRDÃO N° 090/2016

RECURSO DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 073/2016
PROCESSO Nº.: 28730.0015862014-9
NL Nº 2014000082
RECORRENTE: DIRECIONAL ENGENHARIA S/A
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: RODNEY CAVALCANTE ALCÂNTARA DE 
OLIVEIRA
DATA DO JULGAMENTO:         21/09/2016

EMENTA: ICMS. CONSTRUÇÃO CIVIL. NOTIFICAÇÃO 
DE LANÇAMENTO. 1) CERCEAMENTO DE DEFESA, 
INOCORRÊNCIA. 2) ICMS DIFAL EM AQUISIÇÃO 
INTERESTADUAL DE BENS DESTINADOS A USO, 
CONSUMO E ATIVO IMOBILIZADO POR EMPRESAS 
QUE SE IDENTIFICAM COMO CONTRIBUINTES 
DO ICMS. INCIDÊNCIA. 3) ALCMS. DESCONTO 
CONDICIONAL. DESTINAÇÃO DA MERCADORIA 
INCOMPATÍVEL COM AS CONDICIONANTES PARA O 
USUFRUTO DO BENEFÍCIO FISCAL. INCIDÊNCIA DO 
TRIBUTO. 4) EQUÍVOCO NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
LANÇAMENTO. NULIDADE POR ERRO FORMAL.

Se a pessoa jurídica revela conhecer plenamente os 
elementos essenciais que compõem o lançamento, 
rebatendo-os um a um de forma meticulosa, mediante 
impugnação, abrangendo não só questões preliminares 
como também de mérito, descabe nulidade por 
cerceamento de defesa.

Empresas que promovem, na condição de contribuinte do 
ICMS, aquisição interestadual de bens destinados a uso, 
consumo e ativo imobilizado, anuindo para a utilização de 
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CFOP que resulta na aplicação da alíquota interestadual, 
devem recolher o ICMS diferencial para encerrar as 
etapas de tributação do imposto.

Os descontos relativos à ALCMS aplicáveis ao ICMS são 
condicionais ao atendimento dos pressupostos previstos 
pela legislação. Comprovada que a destinação, como 
um dos requisitos, é diversa da exigida para gozo do 
benefício, o valor do desconto deve integrar a base de 
cálculo do ICMS Difal. Inteligência da Súmula nº 457 do 
STJ.

Impõe-se a nulidade do procedimento administrativo 
fiscal, por erro formal em sua constituição, face à 
descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou 
a exação tributária. Não sendo atingido pelo fenômeno da 
decadência, em observância ao disposto no art. 173, II, 
da Lei nº 5.172/66 – CTN, o direito ao crédito tributário 
pode perseguir nova constituição.
 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, 
por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu dos Recursos de Ofício e Voluntário, para, no 
mérito, negar-lhes provimento, e para manter a Decisão 
de n.º 186/2015 - JUPAF que julgou nula a ação fiscal por 
vício formal (art. 173, II, CTN), devendo-se realizar novo 
lançamento com a capitulação adequada (art. 7º, I, c/c art. 
54, III, CT/AP).

Participaram do julgamento, Presidente do CERF/
AP em exercicio, Renilde do Socorro Rodrigues do 
Rego; Procurador Fiscal Dr. Orislan de Sousa lima, 
Conselheiro Relator Rodney Cavalcante Alcântara de 
Oliveira; e demais Conselheiros: Jose Emidio Guerra 
Damasceno; Marcelo Gama da Fonseca; Sônia Maria 
Martins Lopes.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF/AP, em Macapá, 29 de setembro 
de 2016.

Rodney C. A. de Oliveira
Itamar Costa Simões
Conselheiro Relator/CERF/AP
Presidente do CERF/AP em exercício
HASH: 2019-1007-0001-4905

ACÓRDÃO N° 090/2016

RECURSO DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 073/2016
PROCESSO Nº.: 28730.0015862014-9
NL Nº 2014000082
RECORRENTE: DIRECIONAL ENGENHARIA S/A
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: RODNEY CAVALCANTE ALCÂNTARA DE 
OLIVEIRA
DATA DO JULGAMENTO: 21/09/2016

EMENTA: ICMS. CONSTRUÇÃO CIVIL. NOTIFICAÇÃO 
DE LANÇAMENTO. 1) CERCEAMENTO DE DEFESA, 
INOCORRÊNCIA. 2) ICMS DIFAL EM AQUISIÇÃO 
INTERESTADUAL DE BENS DESTINADOS A USO, 
CONSUMO E ATIVO IMOBILIZADO POR EMPRESAS 
QUE SE IDENTIFICAM COMO CONTRIBUINTES 
DO ICMS. INCIDÊNCIA. 3) ALCMS. DESCONTO 
CONDICIONAL. DESTINAÇÃO DA MERCADORIA 
INCOMPATÍVEL COM AS CONDICIONANTES PARA O 
USUFRUTO DO BENEFÍCIO FISCAL. INCIDÊNCIA DO 
TRIBUTO. 4) EQUÍVOCO NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
LANÇAMENTO. NULIDADE POR ERRO FORMAL.

Se a pessoa jurídica revela conhecer plenamente os 
elementos essenciais que compõem o lançamento, 
rebatendo-os um a um de forma meticulosa, mediante 
impugnação, abrangendo não só questões preliminares 
como também de mérito, descabe nulidade por 
cerceamento de defesa.

Empresas que promovem, na condição de contribuinte do 
ICMS, aquisição interestadual de bens destinados a uso, 
consumo e ativo imobilizado, anuindo para a utilização de 
CFOP que resulta na aplicação da alíquota interestadual, 
devem recolher o ICMS diferencial para encerrar as 
etapas de tributação do imposto.

Os descontos relativos à ALCMS aplicáveis ao ICMS são 
condicionais ao atendimento dos pressupostos previstos 
pela legislação. Comprovada que a destinação, como 
um dos requisitos, é diversa da exigida para gozo do 
benefício, o valor do desconto deve integrar a base de 
cálculo do ICMS Difal. Inteligência da Súmula nº 457 do 
STJ.

Impõe-se a nulidade do procedimento administrativo 
fiscal, por erro formal em sua constituição, face à 
descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou 
a exação tributária. Não sendo atingido pelo fenômeno da 
decadência, em observância ao disposto no art. 173, II, 
da Lei nº 5.172/66 – CTN, o direito ao crédito tributário 
pode perseguir nova constituição.
 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, 
por unanimidade de votos de seus membros presentes, 
conheceu dos Recursos de Ofício e Voluntário, para, no 
mérito, negar-lhes provimento, e para manter a Decisão 
de n.º 186/2015 - JUPAF que julgou nula a ação fiscal por 
vício formal (art. 173, II, CTN), devendo-se realizar novo 
lançamento com a capitulação adequada (art. 7º, I, c/c art. 
54, III, CT/AP).

Participaram do julgamento, Presidente do CERF/
AP em exercicio, Renilde do Socorro Rodrigues do 
Rego; Procurador Fiscal Dr. Orislan de Sousa lima, 
Conselheiro Relator Rodney Cavalcante Alcântara de 
Oliveira; e demais Conselheiros: Jose Emidio Guerra 
Damasceno; Marcelo Gama da Fonseca; Sônia Maria 
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Martins Lopes. 

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF/AP, em Macapá, 29 de setembro 
de 2016.

Rodney C. A. de Oliveira
Itamar Costa Simões
Conselheiro Relator/CERF/AP
Presidente do CERF/AP em exercício
HASH: 2019-1007-0001-4906

Secretaria de Transporte

JUSTIFICATIVA Nº 080/2019-SETRAP

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado de Transportes justifica nesse ato a 
necessidade de pagamento fora da ordem cronológica, 
das PD´s Orçamentárias sob nº 2019PD00744 no 
valor de R$ 509.336,89 e nº 2019PD00745 no valor 
de R$ 353.882,39, devidos à Empresa: COMPANHIA 
BRASILEIRA DE ASFALTO DA AMAZÔNIA 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, correspondente a 
fornecimento de material asfáltico: CAP 50/70, CM-30 e 
RR-2C, destinados ao preparo de massa asfáltica.

1º - Considerando que as atividades rotineiras executadas 
pela SETRAP, através do Departamento de Produção 
Industrial - DEPI/SETRAP, no que se refere a Restauração 
e Pavimentação, executadas em Rodovias, Ramais e vias 
urbanas de Municípios do Estado do Amapá, dependem 
exclusivamente da produção de massa asfáltica produzida 
de forma direta pelo GEA;

2º - Considerando que é de extrema necessidade que o 
fornecimento de material asfáltico não sofra solução de 
continuidade, em função da produção de CBUQ (Massa 
Asfáltica), bem como a respectiva aplicação da massa 
produzida, para que se imprima um ritmo mais acelerado 
na execução dos serviços necessários, no Estado como 
um todo e para tanto é que apresentamos a necessidade 
de antecipação da cronologia em favor da empresa 
contratada, acima identificada.

3º - Considerando ainda que as PD´s acima referenciada 
referem-se a produto já entregue nos meses de Agosto 
e Setembro/2019 e consequentemente ainda não pago, 
é que apresentamos a necessidade de antecipação 
da cronologia em favor da empresa contratada, acima 
identificada.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas.

Macapá-AP, 07 de Outubro de 2019.

Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Secretário de Estado de Transportes
HASH: 2019-1007-0001-4988

Secretaria de Segurança

EXTRATO DO CONTRATO Nº 49/2019–SEJUSP

Processo Licitatório nº 28580.022/2018-SEJUSP/AP // 
Processo SIPLAG nº 330101.2019.00117-SEJUSP/AP 
// Pregão Eletrônico nº 01/2018-CPL/SEJUSP/AP, ARP 
nº 20/2018-SEJUSP/AP // CONVÊNIO FEDERAL nº 
853496/2017. Contratante: SECRETARIA DE ESTADO 
DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, CNPJ nº 
04.243.026/0001-11. Contratada: NEVES VEÍCULOS 
EIRELI, CNPJ nº 24.710.993/0001-53. Objeto: Aquisição 
de 01 (um) veículo tipo passeio HATCH descaracterizado, 
conforme. Seguinte classificação: UG 330101, Fonte-103; 
PT-0037; ND 44.90.52, Ação 2393, Empenho nº 
2019NE00192 (R$ 62.630,00), de 02/10/2019, Vigência: 
da data da assinatura e término com o recebimento 
definitivo do objeto, ficando adstrito a 31/12/2019, sem 
prejuízo da Garantia. Data da assinatura: 03/10/2019.

Macapá-AP, 04 de outubro de 2019.
MÁRCIO FONSECA DA COSTA
Coordenador CAF/SEJUSP
HASH: 2019-1007-0001-4929

EXTRATO DO CONTRATO Nº 50/2019–SEJUSP

Processo Licitatório nº 28580.022/2018-SEJUSP/AP // 
Processo SIPLAG nº 330101.2019.00117-SEJUSP/AP 
// Pregão Eletrônico nº 01/2018-CPL/SEJUSP/AP, ARP 
nº 23/2018-SEJUSP/AP // CONVÊNIO FEDERAL nº 
853496/2017. Contratante: SECRETARIA DE ESTADO 
DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, CNPJ nº 
04.243.026/0001-11. Contratada: N. R. COMERCIAL 
E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ nº 19.275.849/0001-04. 
Objeto: Aquisição de 1(um) veículo tipo Unidade de 
Suporte Básico – USB (AMBULÂNCIA TIPO FURGÃO) 
- CBMAP, conforme. Seguinte classificação: UG 330101, 
Fonte-103; PT-0037; ND 44.90.52, Ação 2393, Empenho nº 
2019NE00193 (R$ 238.999,78), de 02/10/2019, Vigência: 
da data da assinatura e término com o recebimento 
definitivo do objeto, ficando adstrito a 31/12/2019, sem 
prejuízo da Garantia. Data da assinatura: 03/10/2019.

Macapá-AP, 04 de outubro de 2019.
MÁRCIO FONSECA DA COSTA
Coordenador CAF/SEJUSP
HASH: 2019-1007-0001-4928

PUBLICAÇÃO DE ELOGIO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
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SEGURANÇA PÚBLICA, com uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Art. 123, Incisos I e II da Constituição 
Estadual e Decreto nº 0792/2018 de 26 de março de 2018.

RESOLVE

Dar publicidade ao elogio concedido pelo Delegado de 
Polícia Federal Dorival Ranuci Junior - Superintendente 
Regional /SR/PF/AP aos servidores da Delegacia Central 
de Polícia do Município de Laranjal do Jari, conforme 
Ofício nº 88/2019 – DREX/SR/PF/AP em anexo.

Ministério da Justiça e Segurança Pública
PoliciaFederal

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA 
FEDERAL NO AMAPÁ - SR/PF/AP

OFICIO â„– 88/2019/DREX/SR/PF/AP
Macapá/AP, 24 de setembro de 2019.

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSE CARLOS CORREA DE SOUZA

Secretário de Estado da Justiça Segurança Pública Av. 
Padre Julio Maria Lombaerd, 810, Centro Macapá/AP

Assunto: Elogio funcional e agradecimento.

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o, venho agradecer   pelo   apoio   
prestado   durante   as   diligências   policiais necessárias  
á  deflagração  da  Operação  SIGISBÉU,  bem  como  
pela  realização  de  diversas  diligências  no interesse  
de  investigações  em  curso  nesta  Superintendência  
Regional,  o  que  foi  feito  através  dos  seguintes 
servidores, todos integrantes da Delegacia Central  de  
Polícia  do Município de  Laranjal  do Jarí/AP:

NOME DO SERVIDOR                                               CARGO OU 
FUNÇÃO                         

CADASTRO

Estefano da Silva 
Santos                                               

Delegado de 
Polícia

670530

Benedito Júnior 
Rodrigues Ferreira                              

Oficial de 
Polícia

08455

Carlos Alberto da Silva 
Reis                                          

Agente de 
Polícia                                         

410640

Carlos Júnior Almeida 
Baia                                          

Agente 
Penitenciário                                    

147560

Charles de Almeida 
Pinheiro                                          

Agente de 
Polícia 

672966

Chiara Lopes de 
Oliveira                                               

Oficial de 
Polícia

96262202

Eduarda Araújo Sousa 
Lima

Agente de 
Polícia                                         

67738

Hildegard Amaral 
Portela                                              

Agente de 
Polícia                                         

672974

Isla Taianne Santana 
Lima                                            

Oficial de 
Polícia

677372

Jean Franco 
Rodrigues dos Santos                                

Agente de 
Polícia                                         

26698

João Celio das Neves 
Furtado                                       

Agente de 
Polícia                                         

44486

José Aquino Ferreira 
Bezerra                                        

Agente de 
Polícia                                         

60070

Maria do Socorro de 
Oliveira Dias                                

Agente de 
Polícia                                         

47300

Maximino dos Santos 
Moura Júnior                             

Agente 
Penitenciário                                    

79858

Mayson Viana de 
Freitas                                               

Agente de 
Polícia                                          

673288

 Michael Willami 
Monteiro de Oliveira                         

Agente 
Penitenciário                                    

066277

Paulo César da Paz 
Oliveira                                          

Agente de 
Polícia                                          

673822

Rômulo Oliveira dos 
Santos                                         

Guarda de 
Presídio                                       

016726

Victor Hugo Torres de 
Almeida                                    

Agente de 
Polícia                                          

672982

Violeta Facchinetti 
Ferreira                                 

Oficial de 
Polícia

16501

Ao ensejo, elogio os  servidores  em  questão  pelo  trabalho  
notável,  desenvolvido  com competência,   dedicação,   
zelo   e   profissionalismo,   o   que   representou   valiosa   
contribuição   para   o cumprimento da missão.

Diante disso sugiro o registro do presente elogio nos 
assentos funcionais dos referidos servidores

Atenciosamente,

DORIVAL RANUCI JUNIOR
Delegado de Polícia Federal
Superintendente Regional - SR/PF/AP

Documento assinado eletronicamente por DORIVAL 
RANUCI JUNIOR, Superintendente Regional, em 
24/09/2019, às 15:05, conforme horário oficial de Brasilia, 
com fundamento no art. 6º, 1º, do Decreto nº 8.539, de 08 
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no 
site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador externo.php?
.    .           acao=documento conferir&id orgao acesso 
externo-0,i nformando o codigo verificador 12459561 e o 
codigo CRC C4080BA5.
 
Rodovia Norte Sul, s/n°-, Bairro lnfraero, -Macapa/AP 
CEP 68908-901, Telefone: (96)3213-7500

Macapá-AP, 27 de setembro de 2019
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José Carlos Corrêa de Souza – CEL PM RR
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública
HASH: 2019-1007-0001-4931

Secretaria de Infraestrutura

EXTRATO DO CONTRATO Nº 019/2019 - SEINF/GEA

Processo nº 196.608990/2017-SEINF
DAS PARTES

CONTRATANTE: GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA 
INFRAESTRUTURA – SEINF,   CONTRATADA: a 
Empresa, UNISERVICE EMPREENDIMENTOS EIRELI - 
EPP.

DO FUNDAMENTO LEGAL

Tomada de Preço nº 004/2019-CPL/SEINF/GEA, artigo 
54, combinado com o inciso XII, do artigo do artigo 55, do 
mesmo diploma legal.

DO OBJETO

Constitui objeto do presente Instrumento a REFORMA DA 
QUADRA POLIESPORTIVA DA ESCOLA EDGAR LINO, 
NO MUNICÍPIO DE MACAPÁ-AP.

DO VALOR E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

O valor deste Contrato é de R$ 268.092,05 (Duzentos 
e sessenta e oito mil, noventa e dois reais e cinco 
centavos), será custeada com recursos do Programa 
de Trabalho: 12.361.0031.1046, Natureza de Despesa: 
4.4.90.51, Fonte de Recurso 101 - Recursos  de 
Transferência da União – RTU (FPE, IPI, ISO, ICMS-EX, 
CFRH, CFRM E OUTROS).

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA

A obra deverá ser executada no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, e serão contados a partir do  5º (quinto) 
dia útil do recebimento da Ordem de Execução de 
Serviços-OES.

DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo máximo da vigência do contrato objeto desta 
licitação, será de 12 (doze) meses, com validade após a 
data de assinatura e eficácia legal após a publicação do 
seu extrato  no Diário Oficial do Estado.

Macapá-AP, 02 de outubro de 2019.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
DECRETO Nº 0790/2018
CONTRATANTE
HASH: 2019-1007-0001-4893 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 007/2019 – UCONT/SEINF/GEA

Processo nº 196.428106/2019 – SEINF
PARTES:
O Governo de Estado do Amapá, por intermédio da  
Secretaria de Estado da Infraestrutura - SEINF, e a 
empresa GHR CONSTRUÇÕES & TERRAPLENAGEM 
LTDA

OBJETO:

O presente Termo Aditivo tem por objeto:

1. O acréscimo qualitativo e quantitativo ao valor do 
Contrato nº 007/2019 – SEINF/GEA, constante da 
Cláusula Quinta:

2.Prorrogação do Prazo de execução da Obra referente 
ao Contrato nº 007/2019 – SEINF/GEA, por 60 (sessenta) 
dias, constante da Cláusula Sétima do Contrato original.

3. Prorrogação do Prazo de Vigência do Contrato  007/2019 
– SEINF/GEA, por 60 (sessenta) dias,constante da 
Cláusula Décima Sexta do Contrato original

4. Renovação da garantia contratual.

ALTERAÇÃO

1. Fica alterada à Cláusula Quinta – Do Valor e dos 
Créditos Orçamentários

1.1. Do valor inicial de R$ 966.356,58 (Novecentos e 
sessenta e seis mil, trezentos e cinquenta e seis reais 
e cinquenta e oito centavos), fica acrescido, o valor de 
R$ 238.734,10 (Duzentos e trinta e oito mil, setecentos 
trinta e quatro reais e dez centavos), passando o valor 
atual do Contrato para a importância de R$ 1.205.090,68 
(Um milhão, duzentos e cinco mil noventa reais e 
sessenta e oito centavos).

1.2. Os recursos orçamentários para a execução dos 
serviços objeto deste Aditivo serão oriundos do Programa 
de Trabalho: 12.362.0031.1047, Natureza de Despesa: 
4.4.90.51, Fonte 107, conforme Nota de Empenho Nº 
2019NE00435, emitida em 02/10/2019.

2. Fica alterada à Cláusula Sétima – Do Prazo de 
Execução da Obra, do contrato original:

2.1. Prorroga o prazo de execução da obra do contrato 
Original por mais 60 (sessenta) dias passando sua 
vigência para 25/11/2019, nos termos do art. 57 da Lei nº 
8.666/1993.

3. Fica alterada à Cláusula Décima Sexta – Do Prazo da 
Vigência e da Eficácia:

3.1. Prorroga o prazo de vigência do Contrato Original 
por mais 60 (sessenta)  passando sua vigância para 
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27/07/2020, nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/1993.

4. Fica alterada à Cláusula Oitava – Da Garantia:

4.1. Ficará a CONTRATADA obrigada a apresentar a 
CONTRATANTE a renovação do prazo de validade e do 
valor originariamente aprovadas pela SEINF/GEA, em 
cumprimento a aplicação dos efeitos que estabelece a 
cláusula original.  

FUNDAMENTO LEGAL

1. Este Aditivo encontra seu fulcro legal embasado na 
Cláusula Quinta,  Cláusula Sétima e Cláusula Décima 
Sexta do Contrato Original, no art. 57, § 1°, Incisos I, III e 
IV  e do Art. 65, § 1° e 2° da Lei 8.666 de 21 de junho de 
1993.      

Macapá, 02 de outubro de 2019.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
Dec. Nº 0790/2018
HASH: 2019-1007-0001-4881
 

PORTARIA  ( P )  nº. 239/2019-SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA 
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 790 de 26 de março de 2018, e tendo 
em vista o teor do DESPACHO/NAPT/COPLAN/SEINF e 
Autorização nº 012/2019-NPP/COPLAN/SEINF,

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar o deslocamento do servidor SAULLO 
SANCHES GUEDES – Assistente Administrativo, até 
o Município de Laranjal do Jari/AP, no período de 09 à 
11/10/2019, objetivando elaboração de Relatório de 
Vistoria Técnica em imóvel objeto de Processo Judicial 
0000215.53.2019.4.01.3101, referente ao pedido 
constante no ofício nº 3333/2019-PJUD/PGE.

Art. 2º. Esta Portaria refere - se a uma reprogramação de 
deslocamento, autorizada anteriormente pela Portaria nº 
223/2019.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 03 de outubro de 2019.
Alcir Figueira Matos
Secretário de Estado da Infraestrutura
HASH: 2019-1007-0001-4882

PORTARIA    ( P )  nº. 240/2019-SEINF
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 

nº 0790, de 26 de março de 2018, e tendo em vista o teor 
do Memo. nº 043/2019-COB/SEINF, e as Autorizações nº 
010, 011, 012 e 013/2019-COB/SEINF,

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar o deslocamento dos servidores ANTÔNIO 
TIERI FARIAS CRUZ – Analista em Infraestrutura/ 
Engenheiro Eletricista, CLEUDSON FABRÍCIO MORAES 
SOUSA – Analista em Infraestrutura/ Arquiteto e 
Urbanista, GILMAR NEVES RODRIGUES – Técnico 
em Infraestrutura/ Edificações e MARLON JORGE DE 
OLIVEIRA BENTES – Engenheiro Civil, até o Município 
de Ferreira Gomes/AP, no dia de 08/10/2019, objetivando 
realizar segunda visita (técnica) de vistoria na Unidade 
Mista de Saúde, com vistas em atender à solicitação feita 
através do Ofício nº 2832/2019 – GAB/SESA.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 03 de outubro de 2019.
Alcir Figueira Matos
Secretário de Estado da Infraestrutura
HASH: 2019-1007-0001-4888

PORTARIA   ( P )  nº. 241/2019-SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 0790, de 26 de março de 2018, e tendo em vista o teor 
do Memo. nº 026/2019-NAF/SEINF, de 02 de outubro de 
2019,

Considerando que a Administração Pública deve observar 
o princípio da eficiência previsto no art. 37 da Constituição 
Federal;

Considerando disposto de art. 67 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1.993 que determina o acompanhamento e a 
fiscalização da execução dos contratos por representante 
da Administração especial designado;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o servidor MARLUCIO DIAS GOMES, 
ocupante do Cargo de Responsável por Atividade Nível 
III/AGET/SEINF, para fiscalizar o Contrato nº 07/2018, 
firmado entre SEINF e H. FONSECA DE FARIAS EIRELI 
– Objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS TIPO PICK UP, PARA TRANSPORTE DE 
PESSOAL, COM MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL.

Art. 2º. A função para qual foi designado o servidor acima 
mencionado, será exercida pelo prazo necessário à 
conclusão das atribuições que lhes foram conferidas, com 
apresentação de relatório conclusivo.
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Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a contar de 29 de agosto 
de 2019.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 04 de outubro de 2019.
Alcir Figueira Matos
Secretário de Estado da Infraestrutura
HASH: 2019-1007-0001-4894

PORTARIA   ( P )  nº. 242/2019-SEINF

Ato Administrativo que prorroga prazo para conclusão de 
Processo de Sindicância e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 0790, de 26 de março de 2018, e tendo em vista 
Memorando CS nº 003/2019, de 03 de outubro de 2019,

CONSIDERANDO a Portaria nº 216/2019–SEINF;

CONSIDERANDO o pedido de prorrogação de prazo 
para conclusão de Processo de Sindicância, formulado 
pelo Presidente da Comissão Especial Sindicante, em 
consonância com as razões expostas no Memorando CS 
nº 003/2019, de 03 de outubro de 2019, e tendo em vista 
o parágrafo único do artigo 145, da Lei nº 8.112, de 1990;

RESOLVE:

Art. 1º. Prorrogar, por 30 dias, o prazo para conclusão dos 
trabalhos da Comissão Especial Sindicante, designada 
pela Portaria nº 216/2019, de 12 de setembro de 2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 7.002, de 16 de 
setembro de 2019.

Art. 2º. Reconduzir os membros da Comissão Sindicante, 
designados pela portaria nº 216/2019, com vistas a 
dar continuidade, no prazo de 30 dias, aos trabalhos 
de apuração dos fatos referentes ao Processo nº 
196.525108/2019 – SEINF – GEA – Reforma Geral da 
Escola Estadual Maria do Céu Gonçalves Dias.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 04 de outubro de 2019.
Alcir Figueira Matos
Secretário de Estado da Infraestrutura
HASH: 2019-1007-0001-4891

PORTARIA (P ) n.º 233/2019-SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
0790, de 26 de março de 2018

RESOLVE:

Art. 1º - Tornar público a indicação dos servidores abaixo 
relacionados, pertencentes ao Quadro de Pessoal do 
Governo do Estado do Amapá, lotados nesta SEINF, 
como FISCAL DE OBRA e GESTOR DO CONTRATO Nº 
029/2018-UCONT/SEINFGEA, cujo objeto trata da OBRA 
DE CONSTRUÇÃO DA DELEGACIA DE POLICIA CIVIL 
DO MAZAGÃO, LOCALIZADA NA RODOVIA, AP 010, 
COM AV. PEDRO AIRES DE ALMEIDA, NO MUNICÍPIO 
DE MAZAGÃO-AP.

Art. 2º - O prazo de atuação como fiscal da obra, se inicia 
com a emissão da Ordem de Serviço expedida pelo setor 
competente, se estendendo até a conclusão dos serviços, 
com a emissão do Termo de Verificação e Recebimento 
da Obra.

FISCAL DA OBRA

Engº. Civil ANDRÉ MAURICIO CABRAL  DO ROSÁRTIO
GESTOR DO CONTRATO
JOSÉ ADENALDO SANTOS BITTENCOURT

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá  02/10/2019.

ALCIR FIGUEIRA MATOS
SECRETARIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
DECRETO Nº 0790/2018
HASH: 2019-1007-0001-4895

PORTARIA (P ) n.º 234/2019-SEINF
                                 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 
nº 0790, de 26 de março de 2018, e tendo em vista o 
Memo. nº 0198/2019 – COPLAN/SEINF e Autorização nº 
011/2019-NPP/COPLAN/SEINF,

RESOLVE:

Art.1º- Autorizar o deslocamento da servidora SORAIA 
MIDÕES ALVES, Analista em Infraestrutura/Arquiteta 
e Urbanista, até a COMUNIDADE DE CORRE ÁGUA - 
DISTRITO DE SÃO JOAQUIM DO PACUÍ, no Município 
de MACAPÁ/AP, no dia 03/10/2019, objetivando participar 
de Reunião Gabinete nas Escolas – Promotoria de Justiça 
da defesa da Educação da Comarca de Macapá.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 02 de outubro de 2019.

Alcir Figueira Matos
Secretário de Estado da Infraestrutura
HASH: 2019-1004-0001-4800

PORTARIA   (P )    n.º 237/2019-SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 
0790, de 26 de março de 2018

RESOLVE:

Art. 1º - Tornar público a indicação dos servidores abaixo 
relacionados, pertencentes ao Quadro de Pessoal do 
Governo do Estado do Amapá, lotados nesta SEINF, 
como FISCAL DE OBRA e GESTOR DO CONTRATO 
Nº 019/2019-UCONT/SEINFGEA, cujo objeto trata da 
REFORMA DA QUADRA POLIESPORTIVA DA ESCOLA 
EDGAR LINO, NO MUNICÍPIO DE MACAPÁ-AP.

Art. 2º -  O prazo de atuação como fiscal da obra, se inicia 
com a emissão da Ordem de Serviço expedida pelo setor 
competente, se estendendo até a conclusão dos serviços, 
com a emissão do Termo de Verificação e Recebimento 
da Obra.

FISCAL DA OBRA

Engº. Civil  EDILSON CORDEIRO PENA
GESTOR DO CONTRATO
JOSÉ ADENALDO SANTOS BITTENCOURT

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá  03/10/2019.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
SECRETARIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
DECRETO Nº 0790/2018
HASH: 2019-1007-0001-4883

PORTARIA   (P )    n.º 238/2019-SEINF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA 
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas 
pelo Decreto nº 790 de 26 de março de 2018, e tendo em 
vista o teor do DESPACHO/NAPT/COPLAN, Memo. nº 
0199/2019 – COPLAN/SEINF e Autorização nº 014/2019-
NPP/COPLAN/SEINF,

RESOLVE:

Art.1º- Autorizar o deslocamento do servidor LUZIEL DOS 
SANTOS DA SILVA, Analista em Infraestrutura – Eng.º 

Civil, até o Município de Laranjal do Jari/AP, no período 
de 09 à 11/10/2019, objetivando elaboração de Relatório 
de Vistoria Técnica em imóvel objeto do Processo 
Judicial 0000215.53.2019.4.01.3101, referente ao pedido 
constante no Ofício nº 3333/2019-PJUD/PGE.

Art. 2º. Esta Portaria refere - se a uma reprogramação de 
deslocamento, autorizada anteriormente pela Portaria nº 
207/2019.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, em 
Macapá-AP, 03 de outubro de 2019.
Alcir Figueira Matos
Secretário de Estado da Infraestrutura
HASH: 2019-1007-0001-4886

Secretaria de Mobilização Social

PORTARIA Nº 219/2019-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 
20 de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância 
com o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro 
de 2005, tendo em vista o contido no Memo nº021/2019 
PFC/NPB/SIMS e Processo nº 337/2019.       

RESOLVE:

Art. 1º Homologar o deslocamento da Servidora Iza 
Cristina Batista de Souza Xerfan – Assessora Técnica 
I, que se deslocou da sede de suas atribuições Macapá/
AP, até os Municípios de Calçoene e Oiapoque/AP, com 
objetivo de sensibilizar a adesão do Programa Criança 
Feliz e monitorar/acompanhar as atividades do mesmo 
programa, respectivamente, de 07 a 11 de outubro de 2019.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá/Ap. 04 de Outubro de 2019.

ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019
HASH: 2019-1007-0001-4885

PORTARIA Nº 220/2019-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
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atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 
20 de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância 
com o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro 
de 2005, tendo em vista o contido no Memo nº093/2019 
NPB/CPS/SIMS e Processo nº 338/2019.       

RESOLVE:

Art. 1º Homologar o deslocamento da Servidora 
Gilmara Helena Oliveira dos Passos – Analista de 
Planejamento e Orçamento, que se deslocou da sede 
de suas atribuições Macapá/AP, até os Municípios de 
Calçoene e Oiapoque/AP, com objetivo de monitoramento 
do Programa “Lanchas da Assistência”, de 07 a 11 de 
outubro de 2019.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá/Ap. 04 de Outubro de 2019.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019
HASH: 2019-1007-0001-4887

PORTARIA Nº 221/2019-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 
20 de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância 
com o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro 
de 2005, tendo em vista o contido no Memo nº067/2019 
CEPBF/CPS/SIMS e Processo nº 339/2019.       

RESOLVE:      

Art. 1º Homologar o deslocamento dos Servidores 
Márcia Cristina da Silva Lobato – Coordenadora 
Est. do PBF e CadÚnico, Adelson Saraiva Brandão – 
Assistente Administrativo, Oberdan Nunes Favacho de 
Lima – Técnico de Informática, Andreia Leite da Silva – 
Analista de Planejamento e Orçamento, Luciane Távora 
Teixeira – Coordenadora Est. da Condicionalidade 
Educacional, que se deslocarão da sede de suas 
atribuições Macapá/AP, até os Municípios de Calçoene 
/AP, com objetivo de capacitação para formação de 
instrutores, monitoramento e avaliação da execução e 
gestão municipal do PBF e do CadÚnico, de 07 a 12 de 
outubro de 2019.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá/Ap. 04 de Outubro de 2019.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019
HASH: 2019-1007-0001-4889

PORTARIA Nº216/2019-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 
20 de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância 
com o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro 
de 2005, tendo em vista o contido no Memo. nº087/2019- 
CPS/SIMS e Processo nº 331/2019.
 
RESOLVE:      

Art. 1º - Autorizar o deslocamento das Servidoras: Andreia 
Leite da Silva – Analista de Planejamento, Gilmara 
Helena Oliveira dos Passos – Analista d Planejamento 
e Orçamento e Iza Cristina Batista de Souza Xerfan – 
Assessor Técnico I, que se deslocarão da sede de suas 
atribuições, Macapá, até o Município de Mazagão/AP, com 
objetivo de realizar o acompanhamento do “Programa 
Criança Feliz” com execução para o segundo semestre 
de 2019, na data 24/08/2019. Sem ônus.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá – Ap. 02 de outubro de 2019.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – SIMS
Decreto nº0333/2019
HASH: 2019-1007-0001-4897

PORTARIA Nº217/2019-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 
20 de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância 
com o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro 
de 2005, tendo em vista o contido no Oficio nº201/2019- 
SEAFRO/SIMS e Processo nº330/2019.

RESOLVE:

Art. 1º Homologar o deslocamento dos Servidores, 
Everalda Teixeira Correa, Iury Loureiro Lobato, 
Assistente Administrativo, Chyrlene Antunes dos Santos, 
Assessor Técnico II, que se deslocaram da sede de suas 
atribuições Macapá/AP, até a Comunidade Quilombola 
Igarapé do Lago - Santana/AP, com objetivo de realizar 
visita técnica a comunidade, assessorando a equipe do 
núcleo de produção digital para realização da oficina áudio 
visual com produção exibição de filmes (Projeto Cine 
Quilombo), de 22 à 28 de setembro de 2019.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá – Ap. 03 de outubro de 2019.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – SIMS
Decreto nº0333/2019
HASH: 2019-1007-0001-4896
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Secretaria de Cultura

JUSTIFICATIVA Nº.034/2019.

Em cumprimento ao Item III do Art. 6º da Instrução 
Normativa nº.0001/2016, 01 de junho de 2016, emitida 
pela  Controladoria Geral do Estado do Amapá-CGE/
AP, a Secretaria de Estado da Cultura apresenta 
JUSTIFICATIVA para pagamento da PD 2019PD00220 no 
valor de R$=2.000,00-(dois mil reais), do Credor SIMONE 
DA SILVA MAIA, referente ao CACHÊ ARTÍSTICO pela 
apresentação na modalidade “CAPOEIRA” no Evento 
denominado “EQUINÓCIO DA PRIMAVERA-TURISMO 
EM MOVIMENTO NO MEIO DO MUNDO/2019”, nos dias 
22 e 23/09/19. JUSTIFICA-SE, pelo fato dos Serviços 
terem sido  Prestados e seu pagamento ser considerado 
prioritário.

Macapá(AP), 03 de outubro de 2019.
Evandro Costa Milhomen
Secretário de Estado da Cultura
Decreto nº.0621, de 13/02/2019.
HASH: 2019-1007-0001-4956

Secretaria de Planejamento

PORTARIA Nº 068/2019 - SEPLAN

O Secretário de Estado do Planejamento, do Governo 
do Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº 1107, de 12 de abril de 2018;

RESOLVE:

Designar o servidor Alan Gemaque da Silva, Analista 
de Tecnologia da Informação/Informática/SEPLAN, para 
responder, pela Assessoria de Técnica Nível I/ADINS/
SEPLAN, durante o impedimento do titular Carlos 
Alexandre Monteiro Silva, que se encontra em viagem a 
serviço, no período de 25 a 28.09.2019.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO, em Macapá-AP, 25 de setembro de 2019.
ANTÔNIA NASCIMENTO DA SILVA
Secretária em Exercício/SEPLAN
HASH: 2019-1007-0001-4902

PUBLICIDADE
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Amapá Previdência

ERRATA

NA PORTARIA Nº 115 de 26 de junho de 2016 – Publicada 
no Diário Oficial nº 6949 de 01 de julho de 2019 – Segunda-
feira, com circulação em 02/07/2019 às 17h:00.

Onde se lê: 

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO

PORTARIA Nº 115 de 26 de junho de 2016.

Leia-se:

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO

PORTARIA Nº 115 de 26 de junho de 2019.

Macapá, 04 de outubro de 2019
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente/AMPREV
Decreto nº 3243/2018
HASH: 2019-1007-0001-4992

EXTRATO DO CONTRATO   Nº 009/2019 - AMPREV

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
AMAPÁ PREVIDÊNCIA - AMPREV, COMO 
CONTRATANTE, E A EMPRESA INSTITUTO INOVA, 
COMO CONTRATADA, PARA     OS   FINS ABAIXO 
DECLARADOS.
 
CONTRATANTE: AMAPÁ PREVIDÊNCIA – AMPREV, 
Pessoa Jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos, 
sob a forma de Serviço Social Autônomo, inscrito no 
CNPJ nº. 03.281.445/0001-85, com sede na Rua Binga 
Uchôa, nº. 10, Central, CEP 68.900-090, Macapá – AP, 
neste ato representado por seu Diretor Presidente o Sr. 
RUBENS BELNIMEQUE DE SOUZA, brasileiro, casado, 
Contador, servidor público estadual, domiciliado nesta 
cidade de Macapá, portador da carteira de identidade 
nº. 2817612 SSP/AP, CPF nº. 631.928.702-06, e de 
outro lado, CONTRATADA: INSTITUTO INOVA com 
sede no Endereço Av Antonio coelho de Carvalho, n°. 
1801, Bairro Santa Rita, neste ato representado pelo 
Senhor (a) Fabiola Vitoria Ribeiro Rocha, nacionalidade 
Brasileira, estado civil Casada, profissão publicitaria, CPF 
n° 585.868.222-72, RG n° 222267 PTC AP, com domicílio 
profissional no Endereço Av Raimundo Perez Nunes de 
Ataide, nº 343, Bairro Zerão, cidade Macapá , Estado; AP  
celebram o presente contrato de prestação de serviços 
de certificação, que regerá pelas seguintes cláusulas e 
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
O presente contrato tem por objeto a contratação, de 

empresa para prestação de serviços de administração, 
recrutamento e processo de seleção de estagiários 
para à AMAPÁ-PREVIDÊNCIA - AMPREV, conforme 
especificações, quantidades e condições a seguir.

1. DISCRIMINAÇÃO E QUANTITATIVO

Item Discriminação Quantidade Carga 
Horária Área

1 Estagiário de 
nível Médio 

10 04 (quatro) 
horas diárias

Administrativa

2 Estagiário de 
nível superior

20 04 (quatro) 
horas diárias

Administrativa 
e Tecnologia 
da 
Informação.

TOTAL 30
  
A relação dos estagiários, por área específica/graduação, 
será encaminhada à contratada pela AMPREV em 
momento oportuno e deverá, por lógico, respeitar os 
quantitativos descritos na tabela acima.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DESCRIÇÃO DOS 
ESTAGIÁRIOS E ATIVIDADES

2.1. TÍTULO: Estagiário de nível superior
ATIVIDADES: Desempenhará atividades relacionadas 
com sua área de formação.

REQUISITOS MÍNIMOS:

a) estar regularmente matriculado a partir do 5º semestre, 
em curso de nível superior, em área relacionada com 
as atividades desenvolvidas, a saber: Tecnologia da 
Informação e Área Administrativa.
b) estar frequentando efetivamente o curso;
c) ter, preferencialmente, idade mínima de 18 (dezoito) 
anos;
d) ter disponibilidade para estagiar em regime de 20 horas 
semanais.

2.2. TÍTULO: Estagiário de nível médio
ATIVIDADES: Desempenhará atividades relacionadas 
com sua área de formação.

REQUISITOS MÍNIMOS:

a) estar regularmente matriculado;
b) estar frequentando efetivamente as aulas;
c) ter, preferencialmente, idade mínima de 16 (dezoito) 
anos;
d) ter disponibilidade para estagiar em regime de 20 horas 
semanais.

3. CLAUSULA TERCEIRA - ENCARGOS, OBRIGAÇÕES 
E RESPONSABILIDADES DA INSTITUIÇÃO 
CREDENCIADA NA CONDIÇÃO DE CONTRATADA

3.1. Caberá à CONTRATADA:

a. a. Recrutar, cadastrar, selecionar e encaminhar ao 
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órgão interessado os candidatos às vagas de estágio 
concedidas;
b. Efetuar todos os procedimentos legais ligados à 
contratação dos estagiários;
c. Preparar e encaminhar ao órgão interessado, para 
assinatura, os Termos de Compromisso de Estágio, no 
prazo 03 dias úteis após a solicitação daquele;
d. Caso haja algum impedimento ou falha na 
documentação do estagiário para a celebração do Termo 
de Compromisso de Estágio o Agente de Integração deverá 
primeiramente entrar em contato por meio telefônico com 
o CONTRATANTE e informar o problema;
e. Providenciar o seguro contra acidentes pessoais, para 
o estagiário, na forma do artigo 5o, do inciso IV da Lei 
nº 11.788/2008 desonerando o CONTRATANTE dessa 
obrigação.
f. Encaminhar ou disponibilizar ao órgão interessado, 
mensalmente, listagem atualizada dos estagiários 
contratados, ou disponibilizar de qualquer outra forma 
essa informação;
g. Encaminhar, ou por qualquer outro meio disponibilizar, 
semestralmente, à Contratante o relatório de atividades;
h. Expedir ou disponibilizar de qualquer outra forma, 
por ocasião do desligamento do estagiário, o termo de 
realização do estágio, com a indicação resumida das 
atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de 
desempenho;
i. Preparar e informar em 03 dias úteis, com base na 
tabela de freqüência fornecida pela CONTRATANTE, o 
cálculo da bolsa de estágio e auxílio-transporte, efetuando 

o desconto na forma prevista no item 9 deste contrato.
j. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou 
parcialmente, o objeto do presente contrato, sem prévia 
anuência do órgão interessado;
k. Manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
credenciamento;
l. Apresentar, durante toda a execução do Contrato, 
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação 
em vigor quanto às obrigações assumidas, especialmente, 
encargos sociais, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais;
m. Comunicar ao órgão interessado qualquer alteração 
social ou modificação da sua finalidade ou da sua estrutura 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do 
arquivamento dos documentos no Cartório de Registro 
específico;
n. Atender imediatamente as determinações do 
representante do órgão interessado com vista a corrigir 
defeitos observados na execução do Contrato;
o. Manter o registro dos Estagiários devidamente atualizado, 
de acordo com as exigências da legislação em vigor.

3.2. Na hipótese do órgão interessado solicitar a redução 
ou ampliação de sua demanda, a Contratada se obrigará 
a atender tais necessidades, respeitado o limite legal para 
contratação, dentro do prazo estabelecido na requisição, 
devendo essa ocorrer em tempo hábil para o devido 
cumprimento da solicitação.

4. CLAUSULA QUARTA - ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO INTERESSADO

4.1.    Caberá ao CONTRATANTE:
a. Identificar e quantificar as vagas de estágio a serem concedidas, conforme as respectivas condições e requisitos;
b. Possibilitar o acompanhamento do estágio por meio da Contratada e/ou Instituição de Ensino a que estiver o estágio 
vinculado;
c. Concordar que a jornada de atividade do estágio seja compatível com o horário escolar do estagiário;
d. Encaminhar, semestralmente, à Instituição de Ensino o relatório de atividades, após o visto do estagiário;
e. Fornecer mensalmente à Contratada a frequência dos estagiários, para que possa ser efetuado cálculo do valor a 
ser pago referente às bolsas-estágio e auxílio-transporte;
f. Providenciar o pagamento mensal dos serviços contratados, conforme item 6.
g. Determinar o horário de realização do estágio, bem como fiscalizar a perfeita execução dos mesmos;
h. Dar à Contratada as condições necessárias a regular execução do Contrato;
i. Notificar a Contratada por qualquer irregularidade na execução do Contrato;
j. Manter o controle da identificação dos estagiários para acesso às dependências da CONTRATANTE;
k. Notificar imediatamente à CONTRATADA os casos de desligamento de estagiário;
l. Somente dar início ao estágio quando o Termo de Compromisso de Estágio estiver assinado por todas as partes 
envolvidas.

Item Discriminação Unid Qtd Vl Unit (R$) Valor Mensal (R$) Nº Meses Valor Global (R$)

01 Estágio Nível Superior 
Remunerado – 4H

Bolsa de 
Estágio 20 700,00 14.000,00 12 168.000,00

 02 Estágio de Nível Médio 
Remunerado – 4H

Bolsa de 
Estágio 10 590,00 5.900,00 12 70.800,00

03 Auxílio Transporte 22 dias. Auxílio 
Transporte 30 74,00 2.220,00 12 26.640,00

04 Taxa de Administração (1) Estagiário 30 29,00 870,00 12 10.440,00

 TOTAL 22.990,00 12 275.880,00

Nota:
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(1) - Valor determinado destina-se a cobrir despesas com 
recrutamento, seleção, encaminhamento de estudantes, 
legalização e gerenciamento do processo de estágio, folha 
de pagamento informatizada e repasse de pagamentos 
aos estagiários, despesas de custeio, pagamento de 
pessoal e despesas com apoio à pesquisa e extensão, 
voltadas ao programa de estágio.
   
5.1. Bolsa-estágio e auxílio-transporte

a. Bolsa-estágio de R$ 700,00 (setecentos reais), para 
o estagiário de nível superior com carga horária de 04 
(quatro) horas diárias;
b. Auxílio Nível Médio de R$ 590 (quinhentos e noventa 
reais), para o estagiário de nível médio com carga horária 
de 04 (quatro) horas diárias
c. Vale transporte de R$ 74,00 (Setenta e Quatro Reais) 
para todos os estagiários.

5.2. Preço Mensal: R$ 22.990,00 (Vinte e dois Mil, 
novecentos e noventa Reais).

5.3. O valor referente ao auxílio transporte corresponde 
à de 22 (vinte e dois) dias úteis por mês, baseado 
no calendário funcional das instituições públicas, 
considerando para tanto a meia passagem que o estudante 
tem direito.

5.4. O valor acima estabelecido poderá ser reajustado em 
caso de modificação do preço da passagem de ônibus 
urbano na cidade de Macapá-AP.
 
6. CLAUSULA SEXTA -  DO VALOR/VIGÊNCIA E 
PAGAMENTO

6.1. O Preço Global estimado para a prestação do serviço 
é de R$ 275.880,00 (Duzentos e setenta e cinco Mil, 
oitocentos e oitenta Reais) a ser pago em 12 (doze) 
parcelas mensais.

6.2. O valor mensal será proporcionalmente reduzido em 
ocorrência de faltas, ou caso a empresa Contratada deixe 
de alocar todas as pessoas previstas nos diferentes turnos 
em um determinado lapso temporal.

6.3. O pagamento será efetuado em favor da Contratada, 
mensalmente, mediante depósito bancário, até o 5.º 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, desde que estes estejam em conformidade com 
as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo.

6.4. Juntamente com a Nota Fiscal, Nota Fiscal Fatura 
ou Fatura dos serviços prestados, a Contratada deverá 
apresentar comprovação de regularidade para com 
as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, com a 
Seguridade Social, com o FGTS e apresentar Certidão 
quanto à Dívida Ativa da União.

6.5 Caso ocorra erro ou omissão na fatura ou outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a 
Contratada deverá substituí-la, devendo o pagamento ser 

realizado até o 5.º (quinto) dia útil da data da apresentação 
da nova fatura, sem prejuízo aos estagiários envolvidos 
na execução deste instrumento.

6.6. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária.

6.7 O contrato terá duração de 12 meses, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei.

7. CLAUSULA SETIMA -  DO DESCONTO

7.1. As faltas não justificadas de estagiários ensejarão 
o desconto do preço mensal estipulado, da seguinte 
maneira:

Desconto da Bolsa = Valor da Bolsa x Total de Faltas
30 dias

Desconto do Auxílio-transporte = Valor do Auxílio-
transporte  x Total de Faltas

    22 dias

7.2. Para o cômputo das faltas, deverá ser tomado por 
base o mês anterior ao de referência da folha.

8.CLAUSULA OITAVA - DAS FONTES DE RECURSOS

8.1. As despesas decorrentes ocorrerão no Programa de 
Trabalho: 09.122.0005.2508 Manutenção de Serviços 
Administrativos e no elemento de despesa 3390.39.00.00 
– “Serviços de terceiros”, no sub- elemento: 3390.39.99.00 
– “Outros Serviços de terceiros- Pessoa Jurídica”.

9.CLAUSULA NONA -  DAS PENALIDADES

9.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global 
do contrato, pela recusa injustificada em retirar este 
instrumento;
9.2. 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor 
global do contrato por dia útil de atraso injustificado no 
cumprimento dos prazos pactuados;
9.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor global deste 
contrato, no caso de inexecução total ou parcial deste 
contrato,
9.4. Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação por até 05 (cinco) anos.
9.5. Impedimento de contratar com a Administração 
Pública Estadual por até 05 (cinco) anos.
9.6. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública Estadual.

10. CLAUSULA DECIMA -  DA FISCALIZAÇÃO E DO 
ACOMPANHAMENTO

10.1 O Contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor 
devidamente designado, seguindo as determinações 
vigente no que diz respeito ao objeto contratado, anotando 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do Contrato, determinando o que for necessário 
para regularização das faltas ou defeitos observados para o 
fiel cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas 
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(art. 67, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93).
 
10.2 A AMPREV promoverá o acompanhamento e 
fiscalização da prestação dos serviços, sob os aspectos 
quantitativos e qualitativos, recebendo ou devolvendo os 
serviços que estejam em desacordo com o contratado.

10.3 A fiscalização pela AMPREV não exclui nem 
reduz a responsabilidade da contratada por quaisquer 
irregularidades na prestação dos serviços, nem perante 
terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas.
 
11.CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA -  DA INEXECUÇÃO 
E RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua 
rescisão, com as consequências contratuais, de acordo 
com o disposto nos Artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e 
alterações posteriores.

11.1  A rescisão deste Contrato poderá ser:
1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 
notificando-se a CONTRATADA.

2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a 
termo no processo, desde que haja conveniência para a 
Administração.
3. Judicial, nos termos da legislação.
4. Por inadimplência.
5. Por insolvência.

11.2 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. A notificação de rescisão deverá 
explicitar sua extensão, a data a partir da qual se tornará 
eficaz e também que a rescisão ocorre por motivo de 
conveniência da CONTRATANTE.

11.3 Os casos da rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

11.4 A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão 
esforçar-se para resolver, amigavelmente, por meio de 
negociações diretas e informais, qualquer desavença 
ou disputa que surgir entre as partes sobre o Contrato. 
As partes, de comum acordo, poderão designar um 
profissional atribuindo-lhe a função de Conciliador para 
dirimir questões de caráter predominantemente técnico.

11.6 Sem prejuízo de outras medidas cabíveis por 
inadimplência de cláusula contratual, a CONTRATANTE 
poderá rescindir este Contrato, no todo ou em parte, 
mediante notificação por escrito:

1. Caso a CONTRATADA deixe de prestar parcial ou 
integralmente a execução dos serviços dentro do(s) 
prazo(s) estipulado(s) no Contrato, ou na prorrogação que 
lhe tenha sido concedida.
2. Caso a CONTRATADA deixe de cumprir quaisquer 
outras obrigações contratuais.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA -  DISPOSIÇÕES 
FINAIS

12.1 O estágio terá a duração de até 02 (dois) anos, não 
podendo ser prorrogado, sempre limitado ao término ou 
interrupção do curso e ainda, podendo ser rescindido por 
ambas as partes a qualquer tempo.

12.2 Seguindo os ditames da Lei 11788/2008 – Lei do 
Estágio, é assegurado ao estagiário, a cada 12 (dose) 
meses, recesso de 30(trinta) dias, que deverá ser gozado 
durante a execução do Termo de compromisso do Estágio, 
de preferência durante o período de recesso da instituição 
de ensino em que o mesmo estiver matriculado;

12.3 O recesso do estagiário não poderá ser fracionado 
e deverá ser gozado dentro do período de vigência do 
Termo de Compromisso de Estágio, conforme observado 
no item anterior;

12.4 O desligamento dar-se-á por solicitação do estagiário 
ou por iniciativa da Administração;

12.5  A jornada diária do estagiário não poderá ultrapassar 
de 04 (quatro), conforme carga horária ajustada.

12.6 O estagiário terá sua carga horária reduzida pela 
metade no período de prova estabelecido em calendário 
escolar pela Instituição de Ensino.

12.7 O objeto do presente contrato poderá sofrer 
acréscimos ou supressões, conforme previsto no 
Parágrafo 1º, Art. 65, da Lei n.º 8.666/93.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS 
OMISSOS

13.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas 
nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 5.450, de 2005, no 
Decreto n° 3.555, de 2000, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, 
na Lei Complementar nº 123  e  na Lei nº 8.666, de 1993, 
subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e 
normas administrativas federais, que fazem parte integrante 
deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
 
Este CONTRATO será publicado, em resumo pela Amapá 
Previdência - AMPREV, no Diário Oficial do Estado do 
Amapá, no prazo e na forma do art. 61, parágrafo único, 
da Lei nº 8.666 de 1993.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
O foro deste CONTRATO é o da Comarca de Macapá 
– Estado do Amapá, excluído qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.
Por estarem assim justos e contratados, assinam este 
Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
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presença de 02 (duas) testemunhas também no fim 
assinadas.

Macapá 03 de outubro de 2019.
Rubens Belnimeque de Souza                                       
DIRETOR PRESIDENTE – AMPREV
HASH: 2019-1007-0001-4990 

PORTARIA Nº 158/2019 - AMPREV

O Diretor Presidente da Amapá Previdência - AMPREV, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 3243 de 20 de agosto de 2018 e considerando 
o Memorando nº 054/2019 - DSG/AMPREV;

RESOLVE:

Designar a servidora Sultana Valeska Monteiro 
Benathar, Assistente Previdenciário da Amapá 
Previdência - AMPREV, para responder em substituição 
pela Chefia da Divisão de Serviços Gerais - DSG, durante 
o  impedimento do Titular José Ariosvaldo Pereira Góes, 
no período de 07 a 17 de outubro de 2019.

Macapá-AP, 01 de outubro de 2019.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente
HASH: 2019-1007-0001-4991

PORTARIA Nº 159/2019 – AMPREV
                                              
O Diretor Presidente da Amapá Previdência - AMPREV, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto nº 3243 de 20 de agosto de 2018 e considerando 
o Memorando nº 061/2019 - GEAD/AMPREV;

RESOLVE:

Designar a servidora Bruna Mangas Salomão, Analista 
Previdenciário, para responder em substituição pela 
Gerência Administrativa da Amapá Previdência - AMPREV, 
durante o impedimento do Titular Gaudêncio Guimarães 
Vieira, no período de 07/10 a 05/11/2019.
 
Macapá-AP, 03 de outubro de 2019.
Rubens Belnimeque de Souza
Diretor Presidente
HASH: 2019-1007-0001-4987

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 22/2019

RATIFICO O ATO QUE DECLAROU DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, COM FUNDAMENTO NO ART. 24 INCISO II 
DA LEI FEDERAL N° 8.666/93, NESTE DIPLOMA LEGAL, 
NESTES TERMOS:

1. - PROCESSO: 2019.19.802168PA

2. - Dispensa de Licitação: 22/2019

3. - MODALIDADE: Dispensa de Licitação – ART. 24, II DA 
LEI FEDERAL 8.666/93.

4. - OBJETO: contratação de empresa especializada para 
elaboração de laudos de avaliação imobiliário dos imóveis 
de propriedade da Amapá Previdência, denominado 
conjunto residencial Cajarí (em parcial de 1.128,72m², na 
região da testada, próximo ao Residencial Cajarí), prédio 
DIBEF localizado Rua Professor Tostes, nº 2200, no 
bairro Santa Rita e o prédio sede localizado na Rua Binga 
Uchôa, nº 10, no bairro Centro.
 
5 - JUSTIFICATIVA: A contratação justifica-se em virtude da 
necessidade de contratação dos referidos serviços, e ganhou 
força com as deliberações oriundas de reuniões do Conselho 
Estadual da Previdência – CEP, voltadas a dar a devida 
destinação aos referidos imóveis, tendo como foco principal, o 
respeito a coisa pública e ao patrimônio da Unidade Gestora 
Amapá Previdência. Sendo assim, e considerando as 
referidas deliberações, chegou-se à conclusão administrativa 
de que para a execução de parte dessas ações, será 
fundamental realizarmos a atualização do valor de mercado 
dos imóveis desta AMPREV, citados no objeto. Tal ação, 
desponta necessária, visto que a última atualização de valores 
mercadológicos já se encontra defasada.
 
6. - CONTRATADO: STUDIO.COM LTDA
CNPJ n.º 11.347.939/0001-43
Endereço: Avenida Mendonça Júnior, nº 1200, Bairro 
Centro – Macapá – AP.
 
7. - VALOR TOTAL: R$ 14.000,00 (quatorze mil reais)
 
8 - VIGÊNCIA: Por 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de sua assinatura do contrato.
  
Macapá,30 de agosto de 2019.
RUBENS BELNIMEQUE DE SOUZA
Diretor-Presidente
HASH: 2019-1007-0001-4989 

Departamento Estadual de

Trânsito do Amapá

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2019-CPL

PROCESSO Nº 003536/2018-DETRAN/AP

Dia: 22/10/2019 – Hora 09:00 (nove)  – Local: Prédio do 
DETRAN, Av. Tancredo Neves, nº 217, Bairro São Lázaro 
– Macapá-AP.

OBJETO: Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços continuados de limpeza, conservação, 
copeiragem e jardinagem, com o fornecimento de material, 
para o DETRAN, anexos e CIRETRANS.
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O Edital poderá ser adquirido na sala da CPL do DETRAN, 
na Rua Tancredo Neves, nº 217, São Lázaro, Macapá-
AP, no horário das 08h00min as 13h00min e no endereço 
eletrônico www.licitacoes-e.com.br.

Macapá-AP, 04 de outubro de 2019

Pedro Duarte Inajosa
Presidente - CPL/DETRAN
HASH: 2019-1007-0001-5022

DECISÃO DO PROCESSO N° 014.008393/2014

JULGAMENTO DE PARECER DE RECURSO EM 
1ª INSTÂNCIA DE PENALIDADE APLICADA POR 
INFRAÇÃO DE TRÂNSITO

1) Processo nº 014. 008393 / 2014-DETRAN-AP
Recorrente: ADEMAR RODRIGUES DA SILVA

Assunto: Recurso interposto pelo Recorrente contra 
decisão da Autoridade de trânsito.

Membro Relator (a): MARCO ANTONIO PAIVA DA SILVA

Decisão: Após a apresentação do PARECER nº 88 
/ 2019, este foi aprovado na 72ª sessão ordinária, 
decidindo os membros da 3ª turma da JARI  / DETRAN-
AP pelo improvimento, mantendo a decisão proferida pela 
Autoridade de Trânsito / DETRAN-AP e a manutenção da 
penalidade imposta.

O Recorrente poderá impetrar recurso em 2ª instância ao 
CETRAN-AP, conforme o artigo 288 do CTB.

Cópia integral do parecer poderá ser solicitada por meio 
de requerimento do requerente, devidamente identificado, 
junto ao protocolo do DETRAN-AP.

Zenilda Corrêa da Silva
Secretária Executiva
JARI III / DETRAN - AP
HASH: 2019-1007-0001-5023

COMUNICADO Nº. 079/2019 – DETRAN/AP

DEFESA PRÉVIA/SOLUÇÃO
 
O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de Trânsito 
do Amapá – DETRAN/AP, após apreciação dos processos 
abaixo relacionados, nos termos do artigo 13 da Resolução 
nº. 619 de 06 de setembro de 2016 – CONTRAN, do Código 
de Trânsito Brasileiro, proferiu as seguintes soluções.

PLACA AUTO DE 
INFRAÇÃO PROCESSO RESULTADO

NEX 7683 AJ00015059 10.000.7315/2017 INDEFERIDO

NET 3526 AJ00014322 10.000.7743/2017 INDEFERIDO

NEQ 5028 AJ00011912 10.000.5827/2017 INDEFERIDO

HYL 0553 AJ00014353 10.000.6828/2017 INDEFERIDO

NET 2777 AJ00022643 10.000.9379/2017 INDEFERIDO

JWF 6199 AJ00013713 10.000.6100/2017 INDEFERIDO

NEK 7781 AJ00011715 10.000.5396/2017 INDEFERIDO

NER 6989 AJ00015466 10.000.6735/2017 INDEFERIDO

QLO 6753 AJ00014647 10.000.7023/2017 INDEFERIDO

NEQ 9633 AJ00005819 10.000.6111/2017 INDEFERIDO

QLO 0938 AJ00014300 10.000.7474/2017 INDEFERIDO

NEI 4225 AJ00013269 10.000.6176/2017 INDEFERIDO

NEZ 8365 AJ00011005 10.000.4895/2017 INDEFERIDO

NEJ 5741 AJ00013199 10.000.6639/2017 INDEFERIDO

QLN 7432 AJ00012098 10.000.5540/2017 INDEFERIDO

QLN 2731 AJ00014988 10.000.6781/2017 INDEFERIDO

NEM 6372 AJ00015058 10.000.7160/2017 INDEFERIDO

NEP 4454 AJ00017838 10.000.6979/2017 INDEFERIDO

NEO 2318 AJ00012461 10.000.5548/2017 INDEFERIDO

NFA 1342 AJ00008851 10.000.4253/2017 INDEFERIDO

NEI 8504 AJ00015267 10.000.7735/2017 INDEFERIDO

QLN 0373 AJ00011272 10.000.6866/2017 INDEFERIDO

NEQ 6103 AJ00013263 10.000.5212./2017 INDEFERIDO

NFB 8559 AJ00015110 10.000.6355/2017 INDEFERIDO

QLN 9026 AJ00016139 10.000.7415/2017 INDEFERIDO

NFA 8858 AJ00023823 10.000.8524/2017 INDEFERIDO

QLN 3954 AJ00016031 10.000.7358/2017 INDEFERIDO

NEV 8499 AJ00012669 10.000.6199/2017 INDEFERIDO

NEM 2371 AJ00017008 10.000.6876/2017 INDEFERIDO

OKC 5458 AJ00014365 10.000.6613/2017 INDEFERIDO
 
A íntegra das soluções encontra-se à disposição dos 
respectivos recorrentes, no DETRAN/AP.
                      
Macapá/AP, 27 de Setembro de 2019.
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Policia Civil
Diretor-Presidente do DETRAN/AP
HASH: 2019-1007-0001-5025

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DA 
INFRAÇÃO DE TRÂNSITO 087/2019
 
O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de Trânsito 
do Amapá – DETRAN/AP, no uso de suas atribuições legais 
e com fundamentos no inciso II do § único do Art. 281 
da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 c/c o artigo 
13 da Resolução nº. 619 de 06 de setembro de 2016 do 
CONTRAN notifica os proprietários dos veículos conforme 
placas constantes na relação abaixo para no prazo de 15 
(quinze) dias contados da data desta publicação apresentar 
defesa escrita contra a autuação e ou indicar o infrator 
como reza a dicção dos §§ 7º e 8º do Art. 257 do Código de 
Trânsito Brasileiro – CTB.

Notificação da Autuação de infração à Legislação de 
Trânsito.
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Nº. PLACA AUTO DE INFRAÇÃO DATA DA INFRAÇÃO COD. DA INFRAÇÃO DESDOB.
01 QOS 2371 AS00003659 24/05/2019 5045 0

02 QLO 2641 AS00004328 04/06/2019 5010 0

03 NFA 9254 AS00005895 04/06/2019 5045 0

04 NFA 9254 AS00005898 04/06/2019 6599 2

05 OUL 7496 AS00004330 05/06/2019 5010 0

06 OUL 7496 AS00004329 05/06/2019 5169 1

07 NEM 9129 AS00003988 07/06/2019 5010 0

08 NEM 9129 AS00003989 07/06/2019 5169 1

09 NEW 9008 AS00006281 09/06/2019 5452 1

10 NEL 1438 AS00004929 09/06/2019 6599 2

11 NEN 7973 AS00001816 09/06/2019 6599 2

12 NEX 9744 AS00006008 10/06/2019 7578 0

13 NEN 9708 AS00006011 10/06/2019 5010 0

14 JUD 7206 AS00003999 10/06/2019 5045 0

15 QFN 2524 AS00004000 10/06/2019 5010 0

16 NEO 4810 AS00004339 12/06/2019 7030 1

17 NEX 8341 AS00004116 12/06/2019 6912 0

18 OTO 8540 AS00006151 12/06/2019 7625 1

19 QLP 0027 AS00004117 12/06/2019 5010 0

20 NET 2541 AS00004118 13/06/2019 6556 1

21 NEQ 5783 AS00006561 14/06/2019 5045 0

22 MXD 5945 AS00005778 14/06/2019 6912 0

23 NEU 8296 AS00006057 14/06/2019 6599 2

24 QLP 8068 AS00006722 14/06/2019 6122 0

25 NEP 3211 AS00005785 15/06/2019 7579 0

26 OSG 3697 AS00006081 15/06/2019 6599 2

27 NES 7987 AS00006737 15/06/2019 7625 2

28 NFA 1310 AS00006385 15/06/2019 7072 1

29 QLO 7887 AS00004695 15/06/2019 5541 1

30 NFA 1310 AS00006388 15/06/2019 6556 1

31 QLQ 9493 AS00006734 15/06/2019 7625 1

32 NEP 3305 AS00006626 15/06/2019 5169 1

33 NEQ 9783 AS00006089 15/06/2019 6599 2

34 QLN 9115 AS00006557 15/06/2019 5010 0

35 NEQ 6078 AS00006469 15/06/2019 5045 0

36 NEQ 9783 AS00006088 15/06/2019 5010 0

37 NEQ 9783 AS00006090 15/06/2019 5169 1

38 NEP 3305 AS00006601 15/06/2019 5045 0

39 NEM 3249 AS00006558 15/06/2019 5185 1

40 NET 9443 AS00006394 16/06/2019 5010 0

41 NEY 8747 AS00006340 16/06/2019 5517 2

42 NET 6041 AS00004119 16/06/2019 6912 0

43 QLQ 9664 AS00006342 16/06/2019 5010 0

44 QLP 1735 AS00006330 16/06/2019 7625 2

45 QLP 0009 AS00004125 17/06/2019 5010 0

46 NEU 5632 AS00006398 17/06/2019 6599 2

47 QLP 0009 AS00004124 17/06/2019 6599 2

48 QLQ 5117 AS00005928 18/06/2019 6912 0

49 NEJ 3218 AS00006520 18/06/2019 5010 0

50 NEM 9573 AS00005934 19/06/2019 6599 2

51 NEV 5955 AS00006529 19/06/2019 5045 0

52 NEP 4623 AS00006533 19/06/2019 5010 0
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53 QLN 8172 AS00006652 19/06/2019 7652 1

54 QLO 0442 AS00006333 19/06/2019 7625 2

55 NEV 1253 AS00006111 19/06/2019 6599 2

56 QLO 9571 AS00006638 19/06/2019 6076 0

57 OTS 1233 AS00005931 19/06/2019 5010 0

58 NEU 1672 AS00006653 19/06/2019 6637 1

59 QLO 6281 AS00006571 20/06/2019 7625 2

60 QLQ 7840 AS00006373 20/06/2019 7625 2

61 NFB 5069 AS00006536 20/06/2019 7340 0

62 QLP 5019 AS00006594 20/06/2019 6858 0

63 IXV 2049 AS00006567 20/06/2019 7625 2

64 NFB 5069 AS00006538 20/06/2019 6599 2

65 NEP 7312 AS00006375 20/06/2019 7625 2

66 NEZ 7149 AS00001819 21/06/2019 6599 2

67 QLO 1804 AS00006684 21/06/2019 5045 0

68 NEU 6769 AS00006754 21/06/2019 5045 0

69 QLN 0123 AS00006430 21/06/2019 5010 0

70 NEJ 7693 AS00006776 21/06/2019 6599 2

71 NEK 5038 AS00006779 21/06/2019 5649 2

72 NFA 6436 AS00005167 22/06/2019 5045 0

73 NEP 4459 AS00006623 22/06/2019 5428 2

74 NEN 8083 AS00007166 22/06/2019 5665 0

75 NEY 3766 AS00006808 23/06/2019 6599 2

76 NFB 3408 AS00007043 23/06/2019 6599 2

77 NEO 8062 AS00006760 23/06/2019 7579 0

78 NER 5871 AS00007169 23/06/2019 5185 2

79 NER 5871 AS00007171 23/06/2019 6599 2

80 NEK 9372 AS00007195 23/06/2019 6599 2

81 NEU 0501 AS00007197 23/06/2019 5282 0

82 NEP 9136 AS00007044 23/06/2019 5118 0

83 KXE 0939 AS00007048 23/06/2019 5517 2

84 NEO 8062 AS00006759 23/06/2019 6599 2

85 NFB 9521 AS00006986 24/06/2019 5207 0

86 NEZ 2496 AS00007120 24/06/2019 5010 0

87 NEI 8882 AS00007091 25/06/2019 5185 2

88 NEW 6625 AS00007126 25/06/2019 5010 0

89 NEW 6625 AS00007129 25/06/2019 6599 2

90 NEM 6779 AS00007137 25/06/2019 6599 2

91 QLQ 0963 AS00006958 26/06/2019 5045 0

92 NEO 2884 AS00005944 26/06/2019 5045 0

93 NEO 2884 AS00005943 26/06/2019 6599 2

94 NEO 1236 AS00005940 26/06/2019 5010 0

95 QLN 2226 AS00006688 27/06/2019 7625 2

96 QLO 9110 AS00006692 27/06/2019 5452 1

97 QLP 3992 AS00007133 28/06/2019 5835 0

98 JVL 7817 AS00006224 28/06/2019 7579 0

99 EVO 2796 AS00006959 29/06/2019 5207 0

100 JFJ 8182 AS00006775 30/06/2019 5185 1

101 NEJ 8613 AS00006773 30/06/2019 5185 1

102 QLN 4427 AS00007468 30/06/2019 5614 2

103 QLN 4427 AS00007470 30/06/2019 7579 0

104 NER 3289 AS00005959 30/06/2019 6556 1

105 NER 3289 AS00005960 30/06/2019 6912 0
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106 QLQ 9380 AS00005965 30/06/2019 5010 0

107 NEV 4810 AS00007237 30/06/2019 5185 1

108 NEN 5847 AS00005962 30/06/2019 5010 0

109 NSY 2406 AS00006410 01/07/2019 5010 0

110 ONF 1654 AS00007280 01/07/2019 6599 2

111 QLP 7557 AS00007276 01/07/2019 5010 0

112 NFB 7482 AS00005975 02/07/2019 5010 0

113 NES 5723 AS00005976 02/07/2019 5010 0

114 NEY 8880 AS00007224 04/07/2019 5835 0

115 DMW 0400 AS00003960 07/05/2019 5010 0

116 NFB 8550 AS00007781 07/07/2019 5010 0

117 NET 0780 AS00005993 08/07/2019 6599 2

118 NET 0780 AS00005994 08/07/2019 5010 0

119 QLP 3992 AS00007804 08/07/2019 5045 0

120 NEP 6791 AS00010068 14/08/2019 5185 2

121 PHC 7457 AS00009624 16/08/2019 7625 2

122 NFA 3656 AS00010190 22/08/2019 5010 0

123 NEU 0124 AS00010755 23/08/2019 6599 2

124 NEU 0124 AS00010754 23/08/2019 5118 0

125 NEU 0124 AS00010752 23/08/2019 5010 0

126 NEP 4733 AS00010871 27/08/2019 7625 2

127 NFA 3014 AS00010732 27/08/2019 5118 0

128 PES 4086 AS00010870 27/08/2019 7625 2

129 NFA 3014 AS00010731 27/08/2019 5010 0

130 PYL 4348 AS00010931 28/08/2019 7625 2

131 NEJ 9579 AS00010930 28/08/2019 7625 2

132 NFB 1888 AS00011093 29/08/2019 5189 1

133 NFA 7471 AS00007752 29/08/2019 5010 0

134 NEJ 8339 AS00009834 29/08/2019 5010 0

135 NEJ 8339 AS00009835 29/08/2019 6599 2

136 NFB 4632 AS00011052 29/08/2019 5010 0

137 NFB 4632 AS00011055 29/08/2019 5185 1

138 NFB 4632 AS00011054 29/08/2019 5118 0

139 NFB 1888 AS00011094 29/08/2019 5010 0

140 NEI 5123 AS00011086 30/08/2019 7625 2

141 QLO 9784 AS00008919 30/08/2019 5835 0

142 QLO 9784 AS00008889 30/08/2019 6653 1

143 QLQ 2666 AS00011139 01/09/2019 6858 0

144 QLP 0749 AS00011165 01/09/2019 5045 0

145 QLP 0749 AS00011166 01/09/2019 5142 0

146 NEO 9989 AS00010921 02/09/2019 6599 2

147 NEU 5134 AS00011170 02/09/2019 5010 0

148 NEU 5134 AS00011171 02/09/2019 5118 0

149 QLO 0962 AS00009916 04/09/2019 5045 0

150 QLO 5327 AS00011379 05/09/2019 6599 2

151 QLO 5327 AS00011381 05/09/2019 5118 0

152 QLO 5327 AS00011380 05/09/2019 5010 0

153 NER 7298 AS00009923 07/09/2019 5010 0

154 NER 7298 AS00009924 07/09/2019 5169 1

155 QLO 0885 AS00008869 07/09/2019 6599 2

156 NER 7298 AS00005114 07/09/2019 6599 2

157 NFA 7024 AS00011524 08/09/2019 5010 0
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Macapá, 03 de Outubro de 2019
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Policia Civil
Diretor – Presidente do DETRAN/AP
HASH: 2019-1007-0001-5024 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N.º 009/2017 – DETRAN/AP X SERVIÇO 
FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
-SERPRO.
 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços relativos 
a administração de rede de longa distancia, conforme 
demanda do DETRAN-AP.

OBJETO DO ADITIVO: O presente Termo Aditivo tem por 
objeto alterar a CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA 
VIGÊNCIA, e CLAUSULA DECIMA SEXTA- DO VALOR 
ao Contrato nº 009/2017.

PROCESSO: 014.012015/2018

VIGÊNCIA: 22 de Setembro de 2019 A 21 de Setembro 
DE 2020.
NOTA DE EMPENHO: 2019NE00372

CONTRATANTE: Departamento Estadual de Trânsito do 
Amapá- CNPJ n° 11.633.713/0001-09

CONTRATADA: SERVIÇO FEDERAL DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS-SERPRO. - CNPJ: 
33683.111/0001-07.

DATA DA ASSINATURA: 04 de Outubro de 2019.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: o Sr. Inácio 
Monteiro Maciel- Diretor Presidente do DETRAN/
AP, e pela Contratada: o Sr. Jacimar Gomes Ferreira- 
Superintendente de Relacionamento com Clientes, 
Anderson Roberto Germano-Gerente Departamento de 
Negócios para Governo Estadual e Municipal.

Macapá, 04 de Outubro de 2019.
Inácio Monteiro Maciel
Delegado de Policia Civil
Diretor – Presidente do DETRAN/AP
HASH: 2019-1007-0001-5027

EXTRATO DO CONTRATO N.º 010/2019– DETRAN/AP x 
GALBA IBERNON DE MOURA MONTENEGRO

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de Pessoa Física 
para Elaboração de projeto de Subestação de 75 kVA e 
Rede Elétrica Primaria de 13.8 kVA para as Ciretrans do 
Município de Santana, Porto Grande e Laranjal do Jari.

PROCESSO: 014.017404/2017.

CONTRATANTE: Departamento Estadual de Trânsito do 

Amapá CNPJ n° 11.633.713/0001-09.

CONTRATADO: Galba Ibernon de Moura Montenegro - 
CPF: 285.254.852-68.

VALOR DA CONTRATO: R$ 13.800,00 (Treze Mil e 
Oitocentos Reais).

NOTA DE EMPENHO: Nº 2019NE00326

VIGÊNCIA: 60 dias a contar da assinatura do Contrato.

DATA DA ASSINATURA: 04 de Setembro de 2019.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: o Sr. Inácio 
Monteiro Maciel- Diretor Presidente do Detran/AP, 
e pelo Contratado: o Sr. Galba Ibernon de Moura 
Montenegro.

Macapá, 04 de Setembro de 2019.
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Policia Civil
Diretor – Presidente do DETRAN/AP
HASH: 2019-1007-0001-5020

PORTARIA Nº 1342/2019 – DETRAN/AP, 04 DE 
SETEMBRO DE 2019.

O DIRETOR – PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais, conferida pelo Decreto 
Estadual n.º 0054 de 02 de janeiro de 2015.

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 58, inciso III; 66 
e 67 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, que 
dispõe sobre as Licitações e Contratos Administrativos, 
bem como suas alterações posteriores e Portaria nº 
170/2013, de 05 de julho de 2013;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento 
e fiscalização do CONTRATO Nº 010/2019 – DETRAN/
AP X GALBA IBERNON DE MOURA MONTENEGRO, por 
servidores, visando subsidiar e garantir o fiel cumprimento 
das cláusulas nele previstas e da Lei nº 8.666 de 
21.06.1993 e suas alterações;

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR o Sr. CARLOS ABSALÃO DA 
SILVA, Coordenador Técnico/ Coordenadoria Técnica/ 
Núcleo de Engenharia para atuar como fiscal titular e o 
Sr. MARCUS VINICIUS PERES DA SILVA, Analista em 
Infraestrutura, Núcleo de Engenharia, para atuar como 
fiscal substituto no âmbito do Departamento Estadual 
de Trânsito do Amapá, do CONTRATO Nº 010/2019, 
estabelecido com GALBA IBERNON DE MOURA 
MONTENEGRO.

Art. 2º - O Fiscal designado deverá anotar em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
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execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados na 
prestação do serviço.

Art. 3º - Notificar o contratado quando a ocorrência de 
qualquer fato que gere o descumprimento das clausulas 
contratuais, juntando o respectivo documento ao processo 
de contratação da Empresa.

Art. 4º - Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no 
que concerne a qualidade dos materiais utilizados e dos 
serviços prestados.

Art. 5º Manter o fiscal substituto informado sobre a 
execução contratual, para que o mesmo tenha condições 
de acompanhar, controlar e fiscalizar o instrumento 
contratual de sua responsabilidade, nos eventuais 
impedimentos do titular.

Art. 6º Transferir ao novo fiscal, quando for o caso, 
documentos relativos à fiscalização do contrato.

Art. 7º - As decisões e providências que ultrapassarem a 
competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Diretor – 
Presidente desta Autarquia em tempo hábil para adoção 
das medidas convenientes.
Art. 8° - Os Fiscais do Contrato poderão ser substituídos a 
qualquer tempo, a critério do gestor do contrato.

Art. 9° - Que seja encaminhado cópia do relatório mensal 
a Unidade de Contratos e Convênios – UCC/DETRAN-AP, 
para acompanhamento do Contrato, conforme Art. 77 do 
Estatuto do DETRAN/AP.

Art. 10° - Que a Coordenadoria Administrativa Financeira 
seja comunicada sobre o Fiscal nomeado para o 
acompanhamento do Contrato e tome providências que 
julgar necessário.

Art. 11° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação com efeitos a partir desta data.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Policia Civil
Diretor – Presidente do DETRAN/AP
HASH: 2019-1007-0001-5021

PORTARIA Nº 0817/2019 - DETRAN/AP, DE 04 DE 
OUTUBRO DE 2019.

O DIRETOR – PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais, conferida pelo 
Decreto Estadual n.º 054 de 02 de janeiro de 2015 
e tendo em vista o teor do Memo. nº 125/2019-GAB/
DETRAN/AP.
    
RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR o servidor JAIME DA SILVA 
PENANTE, Coordenador Administrativo Financeiro/FGS-
3, para responder pela Chefia de Gabinete (sem ônus) 
durante período de férias referente ao exercício de 2018 
da Titular, ELIEGE CARVALHO DOS ANJOS, de 08 a 28 
de Outubro de 2019.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua 
expedição.

Dê ciência. Publique-se. Cumpra-se.
 
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Diretor Presidente do DETRAN-AP
HASH: 2019-1007-0001-5026

COMUNICADO Nº. 033/2019 – DETRAN/AP
RECURSO DE MULTA/SOLUÇÃO
 
A Junta Administrativa de Recurso de Infrações JARI – 
DETRAN/AP, após apreciação dos processos abaixo 
relacionados, nos termos do artigo 13 da Resolução nº 
619 de 06 de setembro de 2016 – COTRAN, do Código de 
Trânsito Brasileiro, proferiu a seguinte solução.

PLACA AUTO DE 
INFRAÇÃO PROCESSO RESULTADO

JVN 6161 AD00033142 10.001.2214/2019 INDEFERIDO

NEN 5252 AC00015847 10.001.2645/2019 INDEFERIDO

NEN 5252 AD00029719 10.001.2644/2019 INDEFERIDO

NEZ 2898 AS00005450 10.001.1971/2019 INDEFERIDO

NEN 5252 AD00029717 10.001.2646/2019 INDEFERIDO

NES 7874 AJ00003736 10.001.1765/2019 INDEFERIDO

NEL 7983 AS00003446 10.001.2676/2019 INDEFERIDO

A íntegra das soluções encontra-se à disposição  dos 
respectivos recorrentes, no DETRAN/AP.
 
Macapá/AP, 01 de Outubro de 2019.
INÁCIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Policia Civil
Diretor-Presidente do DETRAN/AP
HASH: 2019-1007-0001-5028 

Centro de Gestão da

Tecnologia da Informação

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
004/2018 – PRODAP

O CENTRO DE GESTÃO DA TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO – PRODAP, pessoa jurídica de direito 
público interno com sede na Rua São José S/N, nesta 
capital, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.591.392/0001-
73, representado neste ato pelo seu Presidente Sr. 
JOSÉ LUTIANO COSTA DA SILVA brasileiro, casado, 
CPF nº 839.483.412-49, RG nº 189582 PTC AP, 
residente e domiciliado nesta cidade, aqui denominado 
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CONTRATANTE, e de outro lado, CONTRATADA: 
AZ INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
24.598.492/0001-27, localizada na Rua Vinte e Cinco de 
Dezembro, nº 2071, B. Nossa Senhora de Fátima, CEP 
79010-220, Campo Grande/MS, neste ato representada 
pelo sócio, Sr. PAULO CESAR PIZZO SORATO, 
brasileiro, casado, analista de sistemas, portador da CI 
nº 1.035.952 SSP/MS, CPF nº 050.843.298-79, residente 
na Rua Carvalho, nº 491, Bairro Cidade Jardim, CEP 
79040-660, Campo Grande/MS, doravante denominada, 
CONTRATADA, resolvem firmar o presente TERMO 
ADITIVO, subordinado em suas Cláusulas e Condições 
seguintes, que se obrigam a cumprir e respeitar 
integralmente.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO:
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: O presente Termo 
Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência 
do Contrato nº 004/2018, pelo período de 03/10/2019 
à 03/10/2020 (12 meses) referente à contratação de 
empresa especializada Visando a continuação do 
contrato de prestação de serviços de suporte operacional 
e telefônico, manutenções corretivas, adaptativas e 
evolutivas do SIGA – BI, TERMO DE REFERÊNCIA, 
COMPRAS PÚBLICAS, PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO, 
PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO, ALMOXARIFADO E 
GESTÃO DE CONTRATOS, e desenvolvimento por 
demanda, em ambiente fornecido pelo cliente, nas 
condições e quantidades contratadas, que possibilite 
a operacionalização do SISTEMA INTEGRADO DE 
GESTÃO ADMINISTRATIVA – SIGA.

CLAÚSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO E DO PREÇO 
As despesas decorrentes deste Termo Aditivo, no valor 
de R$ 955.845,00 (novecentos e cinquenta e cinco 
mil oitocentos e quarenta e cinco reais), de acordo 
com a proposta comercial apresentada, sendo este 
valor dividido em serviços continuados no montante 
de R$ 842.724,00 (oitocentos e quarenta e dois 
mil setecentos e vinte quatro reais) e serviços por 
demanda no montante de R$ 113.121,00 (cento e treze 
mil e cento e vinte um reais). Detalhados conforme 
tabela abaixo:

Correrão à conta dos recursos : Fonte 240, Elemento 
de Despesa 339039, Programa de Trabalho nº 1.15.2
01.04.126.0048.2462.0.160000, Nota de Empenho nº 
2019NE00109P.

CLÁUSULA SEXTA – DA PÚBLICAÇÃO: A publicação 
do presente instrumento deverá ser feita, em resumo, no 
Diário Oficial do estado do Amapá, em observância ao 
estatuído no artigo 61 e parágrafo 1º da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO: O Foro deste termo 
Aditivo é o da Comarca de Macapá, Estado do Amapá, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja.

Por estarem assim, justas e concordes, as partes assinam 
o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e 

forma.

Macapá-AP, 02 de Outubro de 2019.
____________________________________
José Lutiano Costa da Silva
Presidente do PRODAP
HASH: 2019-1007-0001-4924

EXTRATO DO CONTRATO No 007/2019PRODAP

CONTRATO DE PROCESSAMENTO DE CONSIGNAÇÃO 
EM FOLHA DE PAGAMENTO E CONCESSÃO DE USO 
DO SISTEMA E-CONSIG QUE ENTRE SI CELEBRAM             
BANCO OLÉ BONSUCESSO CONSIGNADO S.A, 
COMO CONTRATANTE E O CENTRO DE GESTÃO DA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – PRODAP, COMO 
CONTRATADO.

Pelo presente instrumento e nos melhores termos 
de direito, de um lado doravante denominado de 
CONTRATANTE o BANCO OLÉ BONSUCESSO 
CONSIGNADO S.A pessoa jurídica de direito privado, 
constituída sob a forma de sociedade anônima, inscrita no 
CNPJ nº. 71.371.686./0001-75, com sede social na Rua 
Alvarenga Peixoto, 974, 8º andar, Bairro Santo Agostinho, 
Belo Horizonte/MG, representada legalmente neste ato 
pelos seus procuradores ELIANDRA CRISTINA ZANINI, 
brasileira, casada, Superintendente Executiva, CPF: 
221.186.418-00 e JONAS CHAVES DO VALE DOURADO, 
brasileiro, casado, Superintendente Comercial CPF: 
055.314.246-12, ambos domiciliados em Belo Horizonte 
MG, e de outro lado como CONTRATADO o CENTRO 
DE GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – 
PRODAP, pessoa jurídica de direito público interno com 
sede na Rua São José S/N, nesta capital, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 01.591.392/0001-73, representado 
neste ato pelo seu Presidente Sr. JOSE LUTIANO COSTA 
DA SILVA, brasileiro, casado, CPF nº 839.483.412-49, 
RG nº 189582 AP, residente e domiciliado nesta cidade de 
Macapá/AP, resolvem celebrar o presente CONTRATO na 
conformidade das cláusulas e condições seguintes que se 
obrigam a cumprir e respeitar.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente Contrato tem fundamento legal na Lei Estadual 
0310/1996 e alterações posteriores; e o parágrafo único 
do art. 5º do Regimento Interno do PRODAP e o Decreto 
Estadual 5334/2015, de 18 de novembro de 2015 e 
posteriores alterações ou Decreto substitutivo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: O presente Contrato 
tem como objeto a concessão, ao CONTRATANTE, de uso 
do Sistema E-CONSIG, construído e disponibilizado pelo 
CONTRATADO na internet, destinado à Consignação em 
folha de pagamento dos servidores do Governo do Estado 
do Amapá, conforme especificação contida no Anexo I 
deste Contrato, devidamente assinado pelas partes e que 
passa a fazer parte integrante do mesmo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: O presente 
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Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
de acordo com a legislação aplicável e mediante 
entabulamento de novo contrato ou de termo aditivo.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E 
RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS: As despesas 
decorrentes da execução deste Contrato serão pagas 
pelo CONTRATANTE, até o décimo quinto dia do mês 
subsequente à prestação dos serviços, mediante a 
apresentação da fatura do CONTRATADO, sendo 
cobrado o percentual de 2,5% (dois e meio porcento) 
sobre o somatório dos recursos a serem recebidos 
mensalmente pela Consignatária / CONTRATANTE, 
em observância ao disposto no art. 1º da Portaria 025-
A/2016

Macapá-AP, 12 de Agosto de 2019.
________________________________________
JOSÉ LUTIANO COSTA DA SILVA
PRESIDENTE/PRODAP
CONTRATADO
HASH: 2019-1007-0001-4927

Centro de Reabilitação do Amapá

PORTARIA Nº 023/2019-CREAP

O DIRETOR-PRESIDENTE DO CENTRO DE 
REABILITAÇÃO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
de suas atribuições legais que Ihe são conferidas 
pelo Decreto n° 3525 de 11 de setembro de 2017, e 
conforme dispositivos da Lei nº 2.211 de 14 de Julho 
de 2017.

RESOLVE:

Art. 1º-HOMOLOGAR as indicações das entidades 
governamentais e não governamentais, dos membros 
que compõem o CONSELHO DIRETOR do Centro de 
Reabilitação do Estado do Amapá-CREAP, conforme 
abaixo.

1. Diretor-Presidente do CREAP
1.1. Amaury Barros Silva

2. Secretaria de Estado da Saúde
2.1.  Lídia Rodrigues Barbosa (Titular)
2.2. Clélia Jeane da Silva Reis Gondim (Suplente)

3.Conselho Municipal de Saúde
3.1. Ulisses Gomes Guimaraes Neto (Titular)
3.2. Ruan Pereira do Amarante (Suplente)

4. Conselho  Estadual dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência

4.1. Adelaide Pereira de Oliveira (Titular)
4.2.  João Batista de Jesus Pereira(Suplente)

5.Servidor Efetivo do Centro de Reabilitação do Estado 
do Amapá
5.1. Geovana de Sousa Lopes (Titular)
5.2. Nazir Rachid Filho (Suplente)

Art.2°- Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3°- Revogam-se todas as disposições contrárias. 
Publique-se, dê ciência e cumpra-se.

Macapá-AP, 23 de setembro de 2019.
AMAURY BARROS SILVA
Diretor-Presidente do CREAP
HASH: 2019-1007-0001-4926

Universidade Estadual do Amapá

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2019-UEAP

A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAPÁ e este 
Pregoeiro, designado pela Portaria nº 412/2019-UEAP e sua 
equipe apoio, levam ao conhecimento dos interessados que, 
na forma da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 5.450/2005, do 
Decreto Estadual nº 2.648, de 18.06.2007, Lei Complementar 
nº 123/2006, inciso II do Art. 3º do Decreto Estadual nº 3.182, 
de 02 de setembro de 2016 e, subsidiariamente, da Lei n.º 
8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo “MENOR PREÇO” POR ITEM, conforme 
as condições estabelecidas neste Edital, a presente licitação 
tem como objeto a aquisição de VASILHAMES, RECARGA 
DE ÁGUA E ÁGUA MINERAL, SEM GÁS ENVASADA COM 
1,5ml, para atender as necessidades da Universidade do 
Estado do Amapá.

INÍCIO ACOLHIMENTO PROPOSTAS: a partir da 
publicação no diário oficial do Estado do Amapá e no site 
www.licitacoes-e.com.br horário de Brasília.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09h, do dia 17 de 
outubro de 2019, horário de Brasília.

ABERTURA DA SESSÃO PARA LANCES: às 09h30min 
do dia 17 de outubro de 2019, horário de Brasília.

Obtenção do Edital: no endereço eletrônico www.
licitacoes-e.com.br.

Nº DA LICITAÇÃO: 787593

Informações: Horário 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 
18:00h e email: cpl@ueap.edu.br

Macapá-AP, 02 de outubro de 2019.
Regilene de Andrade Viana Barros
Pregoeiro/UEAP
Portaria 412/2019
HASH: 2019-1004-0001-4865



Segunda-feira, 07 de Outubro de 2019Seção 02•	 Nº 7.01752     Diário Oficial

Instituto de Administração

Penitenciária do Amapá

ERRATA PORTARIA
PORTARIA Nº. 175/2019 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017.          

RESOLVE:

Onde se lê:
Cleiton Correa Figueredo

Leia-se:
Gilmar Correia Figueredo

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 03 de outubro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor-Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5017

PORTARIA Nº. 215/2019 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em vista 
despacho exarado no memo. nº 296/2019-UNOPES/IAPEN.         

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores, Idalmir 
Andrade dos Santos, Jacirema dos Santos Sena, José 
Mauricio Mira da Silva Júnior, Marcos Monteiro de 
Souza e Paulo Jorge da Silva Baia, até aos municípios 
de AMAPÁ e TARTARUGALZINHO-AP, a fim de realizarem 
escolta de internos para participarem de audiências, no 
período de 12 à 16/08/2019, sob a ordem de missão Nº. 
164/2019.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 09 de setembro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5014

PORTARIA Nº. 216/2019 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em 
vista despacho exarado no memo. nº 297/2019-UNOPES/
IAPEN.         

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores, Jackson 
Silva Ferreira, Marcio da Silva Mendes e Ronaldo 
Soares Nogueira, até o município de PEDRA BRANCA-
AP, a fim de realizarem escolta de interno para participar 
de audiência, no dia 13/08/2019, sob a ordem de missão 
Nº. 166/2019.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 09 de setembro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5018

PORTARIA Nº. 217/2019 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em vista 
despacho exarado no memo. nº 298/2019-UNOPES/IAPEN.         

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores, Alex 
Fernando Rodrigues Feijó, Josiclelio Gonçalves 
Tavares, Luis André Ayres Brito e Marcos de Oliveira 
Lima, até o município de FERREIRA GOMES-AP, a fim 
de realizarem escolta de internos para participarem de 
audiências, no dia 14/08/2019, sob a ordem de missão 
Nº. 167/2019.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 09 de setembro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5015

PORTARIA Nº. 218/2019 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em vista 
despacho exarado no memo. nº 299/2019-UNOPES/IAPEN.         

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores, Cleiton 
Macedo Chagas, Izaias Serrão Ribeiro e Jackson Silva 
Ferreira, até o município de PORTO GRANDE-AP, a fim de 
realizarem escolta de interno para participar de audiência, 
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no dia 14/08/2019, sob a ordem de missão Nº. 168/2019.
Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 09 de setembro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5013

PORTARIA Nº. 219/2019 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em vista 
despacho exarado no memo. nº 300/2019-UNOPES/IAPEN.         

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores, Edilson da 
Silva Pessoa Junior e Ronaldo Soares Nogueira, até 
o município de PEDRA BRANCA-AP, a fim de realizarem 
escolta de interno para participar de audiência, no dia 
15/08/2019, sob a ordem de missão Nº. 170/2019.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.
Macapá-AP, 09 de setembro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5012

PORTARIA Nº. 220/2019-IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em 
vista despacho exarado no memo. nº 301/2019-UNOPES/
IAPEN.         

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores, Andre Dario 
Sá Carvalho, Marcio da Silva Mendes e Romeu Corrêa 
da Silva, até o município de PORTO GRANDE-AP, a 
fim de realizarem escolta de interno para participar de 
audiência, no dia 15/08/2019, sob a ordem de missão Nº. 
171/2019.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 09 de setembro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5016
 

PORTARIA Nº. 234/2019 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em 
vista despacho exarado no memo. nº 302/2019-UNOPES/
IAPEN.         

RESOLVE:

Homologar o deslocamento do servidor, Roberto 
Socorro Magave Amador da Silva, até o município 
de MACAPÁ-AP, a fim de realizarem transferência de 
internos do Centro de Custodia - CCO para o Instituto de 
Administração Penitenciaria - IAPEN, no período de 20 à 
21/08/2019, sob a ordem de missão Nº. 174/2019.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 09 de setembro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5008

PORTARIA Nº. 235/2019 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em 
vista despacho exarado no memo. nº 303/2019-UNOPES/
IAPEN.         

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores, Erivan da 
Rocha Silveira, Isrrael de Jesus Santos, Jacirema 
dos Santos Sena, Jayme Rodrigues Neto, Ramon 
Moura Lobato, Ricardo Ruzica Pereira e Salomão 
da Silva Fonseca, até aos municípios de AMAPÁ e 
TARTARUGALZINHO-AP, a fim de realizarem escolta 
de internos para participarem de audiências, no dia 
21/08/2019, sob a ordem de missão Nº. 175/2019.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 09 de setembro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5009

PORTARIA Nº. 236/2019 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em 
vista despacho exarado no memo. nº 304/2019-UNOPES/
IAPEN.         

RESOLVE:
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Homologar o deslocamento dos servidores, Fábio 
Castro dos Santos Uchoa, José Mauricio Mira da 
Silva Júnior, Marcio da Silva Mendes e Romeu Corrêa 
da Silva, até o município de SERRA DO NAVIO-AP, a fim 
de realizarem escolta de internos para participarem de 
audiências, no dia 21/08/2019, sob a ordem de missão 
Nº. 176/2019.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 09 de setembro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5004

PORTARIA Nº. 237/2019 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em 
vista despacho exarado no memo. nº 305/2019-UNOPES/
IAPEN.         

RESOLVE:
Homologar o deslocamento dos servidores, Jackson 
Silva Ferreira, José Mauricio Mira da Silva Júnior, 
Miguel Angelo Madureira Cortes e Rofran Gama 
Damasceno, até o município de FERREIRA GOMES-AP, 
a fim de realizarem escolta de internos para participarem 
de audiências, no dia 22/08/2019, sob a ordem de missão 
Nº. 177/2019.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 09 de setembro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5010

PORTARIA Nº. 238/2019 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em 
vista despacho exarado no memo. nº 306/2019-UNOPES/
IAPEN.         

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores, Alcione 
Borges Vilhena, Marcos de Oliveira Lima, Paulo Jorge 
da Silva Baia e Verediane dos Santos Machado, até 
o município de PEDRA BRANCA-AP, a fim de realizarem 
escolta de interno para participar de audiência, no dia 
22/08/2019, sob a ordem de missão Nº. 178/2019.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 09 de setembro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5007

PORTARIA Nº. 239/2019 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em 
vista despacho exarado no memo. nº 307/2019-UNOPES/
IAPEN.         

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores, Alcione 
Borges Vilhena, Marcos de Oliveira Lima, Paulo 
Tafarel Cristian Sena dos Santos, Verediane dos 
Santos Machado e Wenderson Furtado Pantoja, até 
o município de PEDRA BRANCA-AP, a fim de realizarem 
escolta de interno para participar de audiência, no 
período de 26 à 28/08/2019, sob a ordem de missão Nº. 
181/2019.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 09 de setembro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5005

PORTARIA Nº. 240/2019 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em 
vista despacho exarado no memo. nº 308/2019-UNOPES/
IAPEN.         

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores, Bruno 
Gaspariano Rodrigues de Paula, Izaias Serrão 
Ribeiro, Jacirema dos Santos Sena, Marcio da Silva 
Mendes, Raimundo Jorge Sampaio Bonfim e Romeu 
Corrêa da Silva, até aos municípios de AMAPÁ e 
TARTARUGALZINHO-AP, a fim de realizarem escolta 
de internos para participarem de audiências, no 
período de 27 à 30/08/2019, sob a ordem de missão 
Nº. 184/2019.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 09 de setembro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5006
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PORTARIA Nº. 241/2019 - IAPEN

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ – IAPEN, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual nº. 840/2017, tendo em 
vista despacho exarado no memo. nº 309/2019-UNOPES/
IAPEN.         

RESOLVE:

Autorizar o deslocamento dos servidores, Bruno 

Gaspariano Rodrigues de Paula, Marcio da Silva 
Mendes, Marton Cleidson de Araújo Costa e Rofran 
Gama Damasceno, até o município de GURUPÁ-PA, a 
fim de realizarem recambiamento de interno, no período 
de 10 à 14/09/2019, sob a ordem de missão Nº. 193/2019.

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência.

Macapá-AP, 10 de setembro de 2019.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor - Presidente do IAPEN
HASH: 2019-1007-0001-5011

PUBLICIDADE
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Assembléia Legislativa

DECRETO LEGISLATIVO Nº. 0917, DE 02 DE OUTUBRO 
DE 2019

Concede o Título de Mérito Legislativo a
Senhora SILVIA NOBRE WAIÃPI e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO AMAPÁ,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do 
Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 19, inciso II, 
alínea “i” do Regimento Interno da Assembleia Legislativa 
do Estado do Amapá, promulgo o seguinte DECRETO 
LEGISLATIVO:

Art. 1º Fica outorgado o Título de Mérito Legislativo a 
Senhora SILVIA NOBRE WAIÃPI, em conformidade com 
a Resolução n° 0124/2013, Art. 1o, inciso II e art. 4º, por 
seu
relevante e incontestável papel prestado à frente da 
Secretaria Especial de Saúde Indígena e as ações 
voltadas às comunidades indígenas no Estado do Amapá.

Art. 2º A Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 
reunir-se-á em dia e horário previamente marcados pelo 
seu Presidente para, em Sessão Solene, outorgar o Título 
à agraciada.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação. 

Macapá, 2 de outubro de 2019.
Deputado KAKÁ BARBOSA
Presidente
HASH: 2019-1007-0001-4901

RESOLUÇÃO Nº 0205, DE 2 DE OUTUBRO DE 2019

Institui o Programa Legislativo de contratação de menor 
aprendiz pela Assembleia Legislativa do Estado de Amapá 
- #JOVEM APRENDIZ – e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO AMAPÁ,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do

Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 19, inciso II, 
alínea “i” do Regimento Interno da Assembleia Legislativa 

do Estado do Amapá, promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º. Fica criado o Programa Legislativo - #JOVEM 
APRENDIZ - de contratação de aprendiz no âmbito da 
Assembleia Legislativa do Estado do Amapá.

Art. 2º. Para efeito desta Resolução o Programa #JOVEM
APRENDIZ garante contratação de aprendizes para 
Assembleia Legislativa do Estado do Amapá para exercer
atividades administrativas de complexidade compatíveis 
com a formação do aprendiz.

§ 1º O trabalho do menor aprendiz, entre 14 e 18 anos, 
poderá ser realizado em horários e locais que não interfira 
na frequência escolar.

§ 2° A contratação de aprendizes deverá atender 
prioritariamente aos adolescentes entre quatorze e 
dezoito anos, em situação de vulnerabilidade econômico-
social, bem como em conflito com lei, submetidos a 
medidas socioeducativas, assim como os que tenham 
sido beneficiados com remissão.

Art. 3º. Contrato de Aprendizagem é o contrato de trabalho
especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, 
não superior a 2 (dois) anos, em que a Assembleia do 
Estado do Amapá se compromete a assegurar ao aprendiz 
inscrito no Programa de aprendizagem:

I - formação técnico-profissional metódica, compatível 
com o desenvolvimento físico, moral e psicológico;

II - fomentar políticas públicas de integração dos serviços
governamentais e não governamentais para a promoção 
educativa do aprendiz;

III - criar oportunidade de ingresso do adolescente 
no mercado de trabalho, através do desenvolvimento 
do conhecimento, das habilidades e das atitudes, 
desenvolvendo o senso de responsabilidade e iniciativa 
através da consciência de seus direitos e deveres 
enquanto cidadão, bem como de valores éticos;

IV - propiciar aos adolescentes as condições para exercer
uma iniciação profissional na área da administração;

V - estimular a inserção ou reinserção do adolescente no
sistema educacional e, quando necessário, proporcionar o
reforço escolar a fim de garantir e melhorar o processo de
escolarização;        

VI - garantir continuidade ao processo de formação do 
adolescente iniciado com o cumprimento da medida 
socioeducativa a que estiver submetido.
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Parágrafo único. O aprendiz se compromete a executar 
com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa 
formação.

Art. 4º. A validade do contrato de aprendizagem pressupõe
anotação na carteira de trabalho e previdência social, 
matrícula e frequência do aprendiz à escola, caso não 
tenha concluído o Ensino Fundamental, e inscrição em 
aprendizagem e desenvolvimento sob a orientação de 
entidade qualificada em formação técnico-profissional 
metódica.

§ 1º Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, 
será garantido o meio salário mínimo mensal pela 
Assembleia Legislativa do Estado do Amapá.

§ 2º Os aprendizes serão contratados pelo prazo máximo
de 2 (dois) anos, no percentual normatizado pela Mesa 
Diretora da Assembleia.

§ 3º Fica garantido, pela Assembleia Legislativa do Estado
do Amapá, ao jovem aprendiz, durante o período de 
curso/trabalho, o fornecimento de uniforme e material de 
segurança, caso haja necessidade.

Art. 5º. Entende-se por formação técnico-profissional 
metódica, para efeitos do contrato de aprendizagem, as 
atividades teóricas e práticas metodicamente organizadas 
em tarefa de complexidade progressiva, desenvolvidas no
ambiente de trabalho.

Parágrafo único. A formação de que trata o caput deste 
artigo realizar-se-á por programas de aprendizagem 
organizados e desenvolvidos sob a orientação e 
responsabilidade de entidades qualificadas conforme 
definidas no art. 8º desta Resolução.

Art. 6º. A formação técnico-profissional do aprendiz 
obedecerá aos seguintes princípios:

I - garantia de acesso e frequência obrigatória mínima ao
Ensino Fundamental;

II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.

Parágrafo único. Ao aprendiz com idade inferior a dezoito
anos é assegurado acompanhamento psicopedagógico
diferenciado, em respeito à sua condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento.

Art. 7º. Os contratos regulados por esta Resolução 
cuidarão para não expor o aprendiz a atividades ou locais 
que, por sua natureza ou condições, sejam suscetíveis 
de prejudicar sua saúde, segurança ou moral, conforme 
a Convenção nº 182 da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT, promulgada pelo nº pelo Decreto nº 3.597, 
de 12 de setembro de 2000.

Art. 8º. Consideram-se entidades qualificadas em 
formação técnico-profissional metódica as entidades 
sem fins lucrativos que por objetivos a assistência ao 
adolescente e à educação profissional, registradas 
no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

Art. 9º. As férias do aprendiz devem coincidir, 
preferencialmente, com as férias escolares, sendo vedado 
ao empregador fixar período diverso daquele definido no 
programa de aprendizagem.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta 
Resolução correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, verbas orçamentárias, suplementadas, se 
necessário.

Art. 11. Caberá à Presidência da Assembleia Legislativa 
implementar o Programa Jovem Aprendiz de acordo com 
a conveniência e oportunidade da administração.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Macapá, 2 de outubro de 2019.
Deputado KAKÁ BARBOSA
Presidente
HASH: 2019-1007-0001-4900

PUBLICIDADE
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá
Departamento Financeiro

03.000 - PODER JUDICIÁRIO
NATUREZA FT DETALHAMENTO TOTAL

03.101 - Tribunal de Justiça do Estado do Amapá
02.061.0052.2327 ESCOLA JUDICIAL DO AMAPÁ – EJAP

Diárias – Pessoal Civil 3.3.90.14 107 162.104,00
Material de Consumo 3.3.90.30 107 22.233,00
Passagens e Despesas com Locomoção 3.3.90.33 107 110.000,00
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 3.3.90.36 107 198.683,00
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.3.90.39 107 372.000,00
Obrigações Tributárias e Contributivas 3.3.90.47 107 39.980,00
Indenizações e Restituições 3.3.90.93 107 55.000,00 960.000,00

02.061.0052.2328 MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA – TJAP
Aposentadoria e Reformas 3.1.90.01 101 7.558.944,00
Pensões 3.1.90.03 101 1.624.244,00
Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 3.1.90.11 101 195.747.727,00
Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 3.1.90.11 107 13.287.022,00
Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 3.1.90.11 127 805.869,00
Obrigações Patronais 3.1.90.13 101 2.148.440,00
Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 3.1.90.16 101 4.217.843,00
Despesas de Exercícios Anteriores 3.1.90.92 101 6.390.127,00
Despesas de Exercícios Anteriores 3.1.90.92 107 17.197.793,00
Indenizações e Restituições Trabalhistas 3.1.90.94 101 9.429.948,00
Ressarcimento de despesa de Pessoal Requisitado 3.1.90.96 101 448.393,00
Obrigações Patronais 3.1.91.13 101 14.605.020,00
Despesas de Exercícios Anteriores 3.1.91.92 101 663.308,00
Outros Benefícios Assistenciais 3.3.90.08 101 157.200,00
Diárias – Pessoal Civil 3.3.90.14 107 531.423,00
Material de Consumo 3.3.90.30 107 1.035.500,00
Passagens e Despesas com Locomoção 3.3.90.33 107 398.868,00
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 3.3.90.36 107 2.932.165,00
Locação de Mão-de-obra 3.3.90.37 107 4.887.000,00
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.3.90.39 107 12.652.053,00
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.3.90.39 127 114.501,00
Auxílio-Alimentação 3.3.90.46 107 20.746.055,00
Obrigações Tributárias e Contributivas 3.3.90.47 107 25.000,00
Auxílio Transporte 3.3.90.49 107 5.678.954,00
Despesas de Exercícios Anteriores 3.3.90.92 107 57.212,00
Despesas de Exercícios Anteriores 3.3.90.92 127 267.482,00
Indenizações e Restituições 3.3.90.93 107 6.140.741,00
Equipamento e Material Permanente 4.4.90.52 103 283.819,00
Equipamento e Material Permanente 4.4.90.52 127 318.610,00 330.351.261,00

02.061.0052.2330 COMUNICAÇÃO SOCIAL
Locação de Mão-de-obra 3.3.90.37 107 331.569,00
Indenizações e Restituições 3.3.90.93 107 7.494,00
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.3.90.39 107 342.506,00 681.569,00

02.061.0052.2334 PRIORIZAÇÃO DO 1º GRAU
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 3.3.90.36 107 64.178,00
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.3.90.39 107 54.298,00
Indenizações e Restituições 3.3.90.93 107 10.000,00 128.476,00

02.061.0056.2383 RENOVAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO PARQUE DE TI
Material de Consumo 3.3.90.30 107 70.000,00
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.3.90.39 107 2.026.244,00
Equipamento e Material Permanente 4.4.90.52 107 571.201,00 2.667.445,00

02.061.0059.2382 AMPLIAÇÃO E MELHORIA DO ESPAÇO FÍSICO
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.3.90.39 107 1.096.972,00
Obras e Instalações 4.4.90.51 107 2.000.000,00
Equipamento e Material Permanente 4.4.90.52 107 80.000,00 3.176.972,00
ESTRUTURAÇÃO DO REGISTRO CIVIL
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 3.3.90.36 127 639.386,00 639.386,00

03301 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E REAPARELHAMENTO DA JUSTIÇA
02.061.0057.2338 FUNDO DE MANUTENÇÃO E REAPARELHAMENTO DA JUSTIÇA

Diárias – Pessoal Civil 3.3.90.14 225 400.000,00
Material de Consumo 3.3.90.30 225 1.209.056,00
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 3.3.90.36 225 50.000,00
Locação de Mão-de-obra 3.3.90.37 225 833.895,00
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.3.90.39 225 4.351.597,00
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.3.90.39 271 230.736,00
Obrigações Tributárias e Contributivas 3.3.90.47 225 10.000,00
Despesas de Exercícios Anteriores 3.3.90.92 225 38.948,00
Indenizações e Restituições 3.3.90.93 225 114.000,00
Equipamento e Material Permanente 4.4.90.52 225 650.000,00 7.888.232,00

03302 - FUNDO DE APOIO AOS JUIZADOS DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
02.061.0058.2332 FUNDO DE APOIO AOS JUIZADOS DA CRIANÇA E JUVENTUDE – FAJIJ

Diárias – Pessoal Civil 3.3.90.14 225 165.713,00
Material de Consumo 3.3.90.30 225 140.000,00
Passagens e Despesas com Locomoção 3.3.90.33 225 194.287,00
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 3.3.90.36 225 220.000,00
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.3.90.39 225 2.380.393,00
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.3.90.39 271 14.363,00
Despesas de Exercícios Anteriores 3.3.90.92 225 110.000,00
Indenizações e Restituições 3.3.90.93 225 110.000,00
Equipamento e Material Permanente 4.4.90.52 225 1.400.000,00
Equipamento e Material Permanente 4.4.90.52 271 1.500.859,00 6.235.615,00

TOTAL PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

338.188.688,00                                         274.124.678,00                                          
-                                                            -                                                              

416.421,00                                                -                                                              
14.123.847,00                                           -                                                              

FONTE 101 - RTU 242.991.194,00 68,89%
103 - RTE 283.819,00 0,08%
107 - RTE 93.184.248,00 26,42%

127 RP - TJAP 2.145.848,00 0,61%
225 - FUNDOS 12.377.889,00 3,51%

271 - AP.FIN.FUNDOS 1.745.958,00 0,49%
TOTAL 352.728.956,00 100,00%

Lei Orçamentária Anual – LOA nº. 2385, de 18.12.2018 – DOE  nº 6822, de 18/12/2018.
Decreto nº 3273 - DOE nº 6969 de 30/07/2019

Aprovo:   23/08/2019

Des. JOÃO LAGES
Presidente do TJAP

8º QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESAS – QDD/2019

CÓDIGO ESPECIFICAÇÕES

02.061.0052.2708

SEGURIDADE -                                                -                                                                    

ORÇAMENTO OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES INVESTIMENTOS

FISCAL 61.226.801,00                              2.837.209,00                                                    

CONVÊNIOS -                                                416.421,00                                                       
RDA (FUNDOS) 10.572.988,00                              3.550.859,00                                                    

Macapá-AP, 23 de agosto de 2019

GLÁUCIO MACIEL BEZERRA
Diretor Financeiro/TJAP

HASH: 2019-1007-0001-4909

Tribunal De Justiça Do

Estado Do Amapá



Segunda-feira, 07 de Outubro de 2019Seção 03•	 Nº 7.01759     Diário Oficial

Ministério Público

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 035/2019/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Regulamentar a prestação 
dos serviços de abertura de contas específicas 
destinadas a depósitos em garantia de licitação e em 
contratos administrativos de serviços continuados com de 
dedicação exclusiva de mão de obra. E viabilizar o acesso 
do contratante aos saldos, extratos e movimentação dos 
recursos da(s) conta(s) em garantia que serão abertas em 
razão deste contrato.

PROCESSO Nº: 0006494/2019/MP-AP.

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá.

CONTRATADA: BANCO DO BRASIL S/A.

VIGÊNCIA: Até 04/12/2019, com início a partir da data da 
assinatura.

DATA ASSINATURA: 30/09/2019.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Drº Paulo 
Celso Ramos dos Santos, Promotor de Justiça e 
Secretário Geral/MP-AP e; pela Contratada: Sr. Marcelo 
Reali Andreola.

Macapá, 04/10/2019.
Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 194/2019/PGJ/MP-AP
HASH: 2019-1007-0001-4892

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 024/2019

OBJETO: A Repactuação do Acordo de Cooperação 
Técnica nº 024/2019, estabelecendo readequação das 
turmas e novo cronograma de execução do uso da carreta 
Senac Móvel de Informática e Gestão.

PROCESSO Nº: 0009594/2019/MP-AP

PARTICIPE I: Ministério Público do Estado do Amapá.

PARTICIPE II: SISTEMA FECOMÉRCIO-SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL-SENAC

VIGÊNCIA: A contar da data de sua assinatura, com 
cobertura até 31/12/2019.

DATA ASSINATURA: 18/09/2019.

ASSINATURA: assina pelo Participe I: Drª. Ivana Lúcia 
Franco Cei, Procuradora-Geral de Justiça do MPAP; pelo 
Participe II, senhor Eliezir Viterbino da Silva, Presidente 

do Sistema FECOMERCIO-SESC-SENAC/AP.

Macapá, 04/10/2019.

Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Gerente da Divisão de Contratos/MP-AP
Portaria nº 194/2019/PGJ/MP-AP
HASH: 2019-1007-0001-4890

Prefeitura Municipal De

Ferreira Gomes

EXTRATO CONTRATO Nº 034/2019 – PMFG

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato é a compra de terreno 
para construção de prédio da rede física da secretaria 
municipal de educação, medindo 675m², localizado na av. 
Osmar Cláudio Barbosa, nº 678, bairro montanha, Ferreira 
Gomes/AP.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL

2.1 - O presente contrato foi firmado mediante dispensa 
de licitação, fundamentada no artigo 24, inciso X, da 
Lei n° 8.666, de 1993, que a autoriza na hipótese de 
“compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da Administração, cujas 
necessidades de instalação e localização condicionem a 
sua escolha, desde que o preço seja compatível com o 
valor de mercado, segundo avaliação prévia”.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

3.1 - O prazo de vigência do presente instrumento 
contratual vigorará a partir da sua assinatura por um 
período de 06 (seis) meses, sendo que o prazo acima 
estipulado poderá ser prorrogado, mediante acordo das 
partes e nos limites legais.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

4.1 - O preço total a ser pago corresponde a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) conforme laudo de avaliação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA LICITAÇÃO

10.1. Para a contratação do objeto deste instrumento, 
foi realizada Dispensa de licitação, sob número 08/2019-
CPL/SEMAD/PMFG.

Ferreira Gomes-AP, 02 de outubro de 2019

João Álvaro Rocha Rodrigues
Prefeito de Ferreira Gomes
Contratante
HASH: 2019-1007-0001-4923
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EXTRATO CONTRATO Nº 035/2019

CONTRATADA: BANDA ARK, do Estado do Pará, neste 
ato Representada pela empresa RHENAN SANCHES 
(MEI) CNPJ Nº 17.692.827/0001-06; com sede na 
Travessa Timbo, nº 1633, bairro Pedreira, Belém-Pará, 
CEP: 66083-051.

CLAUSÚLA-PRIMEIRA - Constitui objeto do presente 
Termo a realização a apresentação artística da “Banda 
ARK”, no dia 05 de outubro de 2019 no palco do Festival 
do Caju 2019, que acontecerá na Comunidade de Paredão 
no Município de Ferreira Gomes.

CLÁUSULA TERCEIRA - O valor global deste Contrato 
é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), a ser pago de 
deduzidos os imposto.

CLÁUSULA QUARTA - O presente Contrato terá prazo de 
vigência de 90 dias contados a partir da data de publicação 
do extrato do contrato no Diário Oficial, observadas as 
exigências do art.57, da Lei nº 8.666/93.

Ferreira Gomes-AP, 02 de outubro de 2019

JOÃO ÁLVARO ROCHA RODRIGUES
PREFEITO DE FERREIRA GOMES
HASH: 2019-1007-0001-5029

EXTRATO CONTRATO Nº 036/2019

CONTRATADO: MARLUS VIANA ALBERT LEÇA VIANA, 
portador da cédula de identidade nº 05.991.732-62 SSP/
BA, CPF Nº 811.904.845-87, neste ato Representada 
pelo empresa MARIA DE FATIMA GOMES DA COSTA-
ME, CNPJ Nº 13.319.291/0001-27, Av. Estados Unidos, 
nº 1, Edifício Cervantes, Sala 908, Comercio, Salvador/
BA, CEP: 40.010-020.

CLAUSÚLA-PRIMEIRA - Constitui objeto do presente 
Termo a realização a apresentação artística do Artista/
Cantor “MARLUS VIANA”, no dia 05 de outubro de 2019 
no palco do Festival do Caju 2019, que acontecerá 
na Comunidade de Paredão no Município de Ferreira 
Gomes.

CLÁUSULA TERCEIRA - O valor global deste Contrato é 
de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), a ser pago de 
deduzidos os impostos, para realização do show artístico.

CLÁUSULA QUARTA - O presente Contrato terá prazo de 
vigência de 90 dias contados a partir da data de publicação 
do extrato do contrato no Diário Oficial, observadas as 
exigências do art.57, da Lei nº 8.666/93.

Ferreira Gomes-AP, 02 de outubro de 2019

JOÃO ÁLVARO ROCHA RODRIGUES
PREFEITO DE FERREIRA GOMES
HASH: 2019-1007-0001-5032

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
EXTRATO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
08/2019 – CPL/PMFG

PROCESSO Nº 2806/2019 – PMFG.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo de 
Dispensa encontra fundamentação legal no art. 24, inciso 
X, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, que dispõe: “para 
a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas 
necessidades de instalação e localização condicionem a 
sua escolha, desde que o preço seja compatível com o 
valor de mercado, “segundo avaliação prévia”.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Trata-se da 
compra/aquisição de um terreno para atendimento as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação do 
Município de Ferreira Gomes, para Construção de um 
prédio para compor a rede física daquela SEMED, o 
terreno possui 675 m², localizado na Av. Osmar Cláudio 
Barbosa, nº 678, bairro Montanha, Ferreira Gomes/AP.

DO OBJETO: Constitui-se como objeto do presente Termo, 
a COMPRA DE TERRENO PARA CONSTRUÇÃO DE 
PRÉDIO DA REDE FÍSICA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, MEDINDO 675M², LOCALIZADO NA 
AV. OSMAR CLÁUDIO BARBOSA, Nº 678, BAIRRO 
MONTANHA, FERREIRA GOMES AP.

PRAZO:O contrato para compras terá vigência de 06 
(seis) meses, podendo ser prorrogado nos termos do 
artigo 57, inciso I e II da Lei nº 8.666/93.

DO CONTRATADO/PROPRIETÁRIO:JOSÉ NILTON DOS 
SANTOS COSTA, inscrito no CPF sob o nº 127.198.542-
04, residente nesta Ferreira Gomes, Estado do Amapá.

DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O valor 
total contratado é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

O pagamento poderá ser realizado em parcela única ou 
em até 03(três) parcelas.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

13.1. Comissão nomeada pelo Decreto nº 008/2019 de 
14/01/2019
Eliel Duarte dos Santos
Presidente da CPL/SEMAD

DA RATIFICAÇÃO: Considerando-se as manifestações 
carreadas, a fundamentação jurídica apresentada e 
a instrução do presente processo, ratifico a presente 
contratação por dispensa de licitação, encaminhando-se 
os autos para as providências de estilo.

Ferreira Gomes/AP, 02 de outubro de 2019
JOÃO ÁLVARO ROCHA RODRIGUES
Prefeito de Ferreira Gomes
PMFG/AP
HASH: 2019-1007-0001-5031
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EXTRATO TERMO DE INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA 
Nº 003/2019

PROCESSO ADM. Nº 3352/2019-SEMTUR

ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação.

UNIDADE: Secretaria de Municipal de Turismo

OBJETO: Contratação de Show Artístico com a “BANDA 
ARK”, do Estado do Pará, para realização de show no 
Festival do Caju, que acontecerá no dia 05 de outubro de 
2019.

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, Inciso III da Lei nº 
8.666/93.

CONTRADO: RHENAN SANCHES (MEI) CNPJ Nº 
17.692.827/0001-06;

VALORES: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)

JUSTIFICATIVA: Art. 26, parágrafo único, incisos II e III da 
Lei nº 8.666/93.

Ferreira Gomes-AP, 30 de setembro de 2019
João Álvaro Rocha Rodrigues
Prefeito Municipal
HASH: 2019-1007-0001-5033

EXTRATO TERMO DE INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA 
Nº 004/2019

PROCESSO ADM. Nº 3361/2019-SEMTUR

ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação.

UNIDADE: Secretaria de Municipal de Turismo

OBJETO: Contratação de Show Artístico de MARLUS 
VIANA, para realização de show no Festival do Caju, que 
acontecerá no dia 05 de outubro de 2019.

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, Inciso III da Lei nº 
8.666/93.

CONTRADO: MARIA DE FATIMA GOMES DA COSTA-
ME, CNPJ Nº 13.319.291/0001-27.

VALORES: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais)

JUSTIFICATIVA: Art. 26, parágrafo único, incisos II e III da 
Lei nº 8.666/93.

Ferreira Gomes-AP, 30 de setembro de 2019
João Álvaro Rocha Rodrigues
Prefeito de Ferreira Gomes
HASH: 2019-1007-0001-5030

Prefeitura Municipal

De Amapá

AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Amapá/AP torna Público que realizará 
Pregão Eletrônico, sob o nº 003/2019-CPL/PMA, do tipo 
menor Preço por Lote. Objeto: Aquisição de Material 
Elétrico, para Manutenção de Iluminação Pública das 
zonas rural e urbana do Município de Amapá-AP, conforme 
Convênio nº 012/2019-SDC/AP e especificações Técnicas 
no Termo de Referência. A realização do Pregão será no 
dia 18/10/2019, às 09h00min, no endereço eletrônico 
www.bbmnetlicitacoes.com.br, mesmo local de retirada 
do Edital.

Amapá-AP, 03 de outubro de 2019.
Adelino Adilson Peixoto Bastos
Pregoeiro da CPL/PMA
HASH: 2019-1007-0001-5001

Publicações Diversas

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°005/2019

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2019 – 
CRMV-AP, Processo: 029/2019 – CRMV-AP . Objeto: 
Contratação de empresa especializada para realização 
de Concurso Público. Submeto a presente justificativa a 
apreciação e competente ratificação de vossa senhoria 
com amparo legal no Art. 24º, Inciso XIII e art. 26 da Lei nº 
8.666 de 21/06/1993. Os requisitos técnicos e necessários 
para atender satisfatoriamente a execução dos serviços 
pretendidos. No caso especifico do INSTITUTO 
QUADRIX, consta em seu Estatuto e documentos os 
requisitos obrigatórios para a contratação sob a forma 
descrita na Lei supra citada, Instituto Quadrix, CNPJ: 
08.412.130/0001-43, data da Ratificação da Dispensa em 
08/08/2019, José Renato Ribeiro, CRMV-AP nº 028.

Méd. Vet. José Renato Ribeiro
CRMV-AP N°028
Presidente
HASH: 2019-1007-0001-4998

Cód. verificador: 07610726. Cód. CRC: 30B249C
Documento assinado eletronicamente por MAURYANE PACHECO CARDOSO em 08/10/2019 18:12, conforme
decreto nº 0829/2018. A autenticidade do documento pode ser conferida no site: http://sigdoc.ap.gov.br/autenticador


